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RESUMO 

 

COSTA, Matheus Henrique Cunha. A atuação do Supremo Tribunal Federal na crise da 

democracia brasileira: uma análise de decisões do STF em face do Poder Executivo. 

Monografia de Final de Curso (Graduação em Direito), Faculdade de Direito, Universidade de 

Brasília, Brasília, DF, 2021.  

A democracia brasileira, assim como outras ao redor do mundo, atravessa uma crise. O 

Presidente da República, por meio de um discurso populista, angariou os votos de uma maioria 

descrente com o sistema político em geral para ascender ao poder. Após sua eleição, o chefe do 

Poder Executivo – que nunca escondeu seus ideais antidemocráticos, notadamente no 

tratamento direcionado a grupos minoritários – passou a adotar medidas atentatórias ao regime 

democrático brasileiro e a direitos fundamentais, caracterizando-se como um líder populista 

autoritário. Nesse cenário de erosão democrática, o presente trabalho visa refletir sobre o papel 

do Supremo Tribunal Federal, enquanto Corte Constitucional, na defesa do regime 

democrático, mormente no contexto em que o governante eleito pelo povo promove a 

desarticulação da democracia. O estudo ora realizado abrange a análise de casos judicializados 

na Corte Suprema em face de atos lesivos a direitos fundamentais e às instituições democráticas, 

a fim de avaliar o desempenho da jurisdição constitucional em seu caráter contramajoritário e 

projetar como deveria se dar a atuação do STF na crise da democracia brasileira.  

PALAVRAS-CHAVE: Democracia; direitos fundamentais; crise da democracia; Supremo 

Tribunal Federal; defesa da democracia; Presidente da República.   
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ABSTRACT 

 

The brazilian democracy, like others around the world, is going through a crisis. The actual 

President, through a populist speech, gathered the votes of the disbelieving majority of 

population with the political system, to ascend to power. After his election, the head of the 

Executive Power – who never hid his anti-democratic ideals, notably in his treatment with 

minority groups – started to adopt measures that undermined the brazilian democratic regime 

and fundamental rights, characterizing himself as an authoritarian populist leader. In this 

scenario of democratic erosion, this paper aims to reflect on the role of the Supreme Court, as 

a Constitutional Court, in defending the democratic regime, especially in the context in which 

the ruler elected by the people promotes the disarticulation of democracy. This study covers the 

análisis of judicialized cases in the Supreme Court face of acts harmful to fundamental rights 

and democratic institutions, in order to assess the performance of the constitutional jurisdiction 

in its countermajoritarian character and project how the Court should act in the crisis of brazilian 

democracy. 

 

KEYWORDS: Democracy; fundamental rights; crisis of democracy; Supreme Court; defense 

of democracy; President. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Outrora, os regimes democráticos eram subvertidos por meio de golpes militares e 

revoluções, com o uso de armas visando à deposição do líder em exercício e a assunção do 

controle da ordem estatal. Cuida-se da morte convencional das democracias. O que se verifica 

atualmente, no entanto, é a substituição desse modo de derrocada de regimes por métodos mais 

artificiosos e sutis. Em verdade, hodiernamente, percebe-se um fenômeno mundial de corrosão 

democrática pelas vias legais sem que haja o emprego de violência ou a necessidade do uso da 

força. A ruína das democracias vem ocorrendo pela via eleitoral, mediante a ascensão de líderes 

populistas autoritários, pouco engajados com a proteção das instituições democráticas e com o 

respeito a direitos e garantias fundamentais.  

Com o fito de chegar ao poder, essas lideranças se aproveitam da polarização da 

sociedade e da perda da fé na representação política, utilizando-se de discursos populistas, 

visando angariar o apoio da parcela da população insatisfeita com a política tradicional, em 

razão dos problemas sociais, econômicos e de diversos escândalos de corrupção. Quando no 

poder, por consequência, esses líderes corroboram o processo de crise democrática, por meio 

da adoção de medidas atentatórias ao regime democrático.  

A partir desse panorama global, é possível constatar que o Brasil passa por uma crise 

em sua democracia, na medida em que, calcado na descrença da população brasileira com o 

sistema representativo e na insatisfação com a política tradicional, ascendeu ao poder o atual 

Presidente da República, valendo-se de um discurso segundo o qual acabaria com a corrupção 

e promoveria uma nova forma de fazer política. Seguindo esse caminho, na linha da experiência 

internacional, após eleito, o chefe do Poder Executivo passou a adotar uma série de medidas 

lesivas a direitos fundamentais e ao regime democrático brasileiro, objetivando o aumento de 

seu poder e controle às custas da própria democracia.    

Considerando que o atual Presidente da República vem contribuindo vigorosamente 

para a erosão do regime democrático brasileiro, o presente trabalho visa refletir qual é o papel 

do Supremo Tribunal Federal, enquanto Corte Constitucional, na salvaguarda da democracia 

brasileira, de acordo com o desenho institucional de freios e contrapesos da ordem 

constitucional vigente. Nesse sentido, o presente estudo pretende examinar analiticamente 

alguns casos judicializados na Suprema Corte, em que os ministros foram instados a decidir 

sobre questões políticas inseridas na alçada do chefe do Poder Executivo, em razão da eventual 

lesão a direitos fundamentais e às instituições democráticas brasileiras.  
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Com efeito, pretende-se traçar as balizas de atuação da Corte no cenário de crise da 

democracia, com o fim de delinear as hipóteses em que o STF está legitimado a exercer sua 

função contramajoritária em face de medidas emanadas pelo Poder Executivo que tenham 

potencial lesivo à democracia. 

Do ponto de vista metodológico, o presente estudo se baseia na revisão de parte da 

bibliografia que discute o fenômeno atual da crise da democracia, bem como o exercício da 

jurisdição constitucional pelas Supremas Cortes, sobretudo quando inseridas em um cenário de 

crise. Ademais, será realizado um estudo de casos judicializados perante o STF, em que o 

Tribunal foi levado a analisar os atos do Presidente da República tendentes a aprofundar a 

erosão democrática, mediante a suposta lesão a direitos fundamentais e às instituições 

democráticas. Para tanto, o presente trabalho é divido em três partes.  

Na primeira parte, buscar-se-á apontar evidências de que o Brasil vive uma crise em sua 

democracia. Inicialmente, serão apresentadas as características conceituais de democracia e a 

importância singular desta forma de governo na concretização de direitos e garantias 

fundamentais. Não obstante, será demonstrado que atualmente as democracias encontram-se 

em crise, em decorrência da ascensão de líderes populistas autoritários. Na sequência será 

caracterizada a crise da democracia, esmiuçando-se os motivos que levam à eleição de tais 

figuras. Posteriormente, será analisada a postura das lideranças autocratas quando no poder, 

notadamente os ataques a instituições democráticas e a grupos minoritários. Nesse ponto, será 

aberto um tópico para diferenciar o bom populismo e o mau populismo, tendo em vista que 

atualmente o termo populismo vem sendo utilizado de forma pejorativa para caracterizar, por 

si só, figuras autoritárias. Por derradeiro, será realizada a consunção do fenômeno de crise 

democrática ao cenário brasileiro, com o fim de evidenciar que inequivocamente se vive uma 

crise da democracia, em razão das medidas adotadas pelo atual Presidente da República.  

Feitas essas considerações essenciais para o desenvolvimento do presente estudo e, 

partindo-se da premissa de que a democracia brasileira está em crise, realizar-se-á, na segunda 

parte, uma análise do papel do Supremo Tribunal Federal, na condição de Corte Constitucional, 

na defesa do regime democrático frente às medidas autoritárias tomadas pelo chefe do Poder 

Executivo. Em um primeiro momento, será examinado o atual desenho institucional brasileiro 

e o ofício do STF com o advento da nova ordem constitucional. Em seguida, serão apresentados 

os pressupostos do exercício da jurisdição constitucional e as hipóteses em que a Corte está 

autorizada a efetivar sua função contramajoritária contra os atos lesivos cometidos pelos outros 

Poderes. Na sequência, será examinado especificamente o papel da Suprema Corte na crise da 

democracia brasileira. 
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Partindo da delimitação do exercício da jurisdição constitucional em tempos de crise 

democrática, na terceira parte, será especificada separadamente a atuação do STF na defesa da 

democracia brasileira. Para tanto, serão explorados alguns casos em que a Corte se deparou com 

atos praticados pelo Presidente da República, sob a alegação de que tais atos não se 

compatibilizavam com a ordem constitucional e atentavam contra direitos fundamentais ou 

contra as instituições. Ao fim de cada um dos casos apresentados, serão tecidos breves 

comentários acerca da atuação do Tribunal.  

Na conclusão será empreendida uma análise global da atuação do STF, baseando-se no 

conjunto de casos examinados no capítulo anterior, a fim de avaliar como se deu o desempenho 

da jurisdição constitucional contra os atos do Poder Executivo, mormente aquelas que se 

voltavam contra princípios constitucionais. Ademais, será realizada uma singela projeção de 

como deveria ser a atuação ideal da Suprema Corte no contexto de crise da democracia.  
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2.  CRISE DA DEMOCRACIA NO BRASIL 

2.1 O regime democrático e sua ruína  

Tradicionalmente, a democracia é definida como o governo da maioria, centrado na 

soberania popular, no qual o povo detém a legitimidade para, de tempos em tempos, eleger os 

representantes que conduzirão o Estado. A ideia de democracia, atualmente, está materialmente 

correlacionada ao modelo de Estado Democrático de Direito, o qual é regido pelo “império da 

lei” e que se caracteriza pela existência de limites ao exercício do poder, consubstanciados, em 

grande parte, pelos direitos e garantias fundamentais.1 

O conceito de democracia, apesar de aberto, possui algumas características comuns. De 

acordo com Manuel Castells, dentre as características de uma democracia estão a submissão a 

uma ordem jurídica centrada no império da lei, o respeito aos direitos e garantias individuais, a 

separação dos poderes em Executivo, Legislativo e Judiciário, a ocorrência de eleições livres e 

periódicas, bem como a proteção especial aos direitos políticos e às liberdades de expressão, 

associação e reunião.2 

A importância do regime democrático advém da participação do povo – direta ou 

indiretamente – no processo de construção e desenvolvimento das diretrizes que conduzem a 

sociedade e asseguram a concretização dos direitos e garantias fundamentais previstos nas 

Cartas Políticas.3 Sob tal perspectiva, alguns dos pressupostos funcionais das democracias que 

devem ser protegidos são (i) a participação popular na avaliação e escolha de seus 

representantes por meio do exercício do direito de voto; (ii) a competição política mediante o 

pluripartidarismo e o sufrágio passivo; e (iii) o livre debate de ideias.4 

Em verdade, a democracia se calca no pluralismo da sociedade e na prevalência da 

vontade da maioria. Não obstante, no ambiente democrático, todos os cidadãos devem ser 

reconhecidos como iguais e livres, de modo que à minoria devem ser assegurados os mesmos 

direitos de participação nos assuntos públicos.5 Se, por um lado, a democracia exige que a 

decisão majoritária seja respeitada, por outro, ela também prescreve que a minoria seja 

 
1 CASARA, Rubens R R. Estado pós-democrático: neo-obscurantismo e gestão dos indesejáveis. Rio de Janeiro: 

Civilização Brasileira, 2017, p. 16. 
2 CASTELLS, Manuel. Ruptura: a crise da democracia liberal. 1ª ed. Tradução Joana Angélica d’Avila Melo. 

Rio de Janeiro: Zahar, 2018.   
3 No ordenamento jurídico brasileiro, além da garantia do voto nas eleições, a Constituição da República prevê 

hipóteses de participação direta da população no processo decisório, como plebiscito, referendo, audiências 

públicas, leis de iniciativa popular, dentre outros.  
4 PONTES, João Gabriel Madeira. Democracia militante em tempos de crise. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2020, 

p. 7.  
5 VOBKUHLE, Andreas. Defesa do Estado Constitucional Democrático em Tempos de Populismo. Tradução Peter 

Naumann, Coordenação Michael Westland. São Paulo: Saraiva Educação, 2020, p. 32.  
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igualmente “reconhecida no plano político e tutelada pelos direitos fundamentais e de liberdade, 

de modo que ela ‘não é absolutamente contrária ao direito’ [im Unrecht], não é absolutamente 

destituída de direitos’ mas tem e deve ter a oportunidade de ela mesma se tornar maioria”.6 

Nesse panorama, o modelo democrático pressupõe a garantia dos direitos tanto da maioria 

vitoriosa quanto da minoria derrotada no jogo eleitoral.   

Conforme preceitua Luís Roberto Barroso, a política majoritária, concretizada pelos 

representantes eleitos pelo povo, é um componente vital para a democracia, em consonância 

com a vontade da maioria. A despeito disso, o regime democrático simboliza muito mais do 

que o aspecto formal da maior quantidade de votos, ele possui uma dimensão substantiva que 

abrange necessariamente a preservação de valores e direitos fundamentais. Para além dessas 

duas dimensões – formal e substantiva –, acrescenta-se a dimensão deliberativa, 

consubstanciada no debate público de ideias e argumentos. Segundo o autor, “a democracia 

contemporânea exige votos, direitos e razões”.7 

Com efeito, a concepção moderna da democracia determina que o Estado assegure a 

efetivação dos direitos relacionados às liberdades individuais, que devem ser materialmente 

incorporados ao ordenamento jurídico com o fim de garantir plenamente o exercício dos direitos 

políticos, especialmente o direito de voto, de modo a proporcionar a participação popular real 

no sistema democrático.8 Isso porque, apenas a livre manifestação do pensamento, a liberdade 

de manifestação e associação, a liberdade de imprensa, dentre outras manifestações do Estado 

liberal proporcionam a potencial característica da democracia centrada no livre debate de ideias 

e na soberania popular.9 

Sem embargo, após a Segunda Guerra Mundial, diante dos horrores praticados pelos 

regimes autocráticos na Alemanha Nazista e na Itália Fascista – que alcançaram o poder por 

meio da vontade popular – os Estados passaram, a fim de evitar novos holocaustos, a adotar um 

modelo de limitação ao poder fundado na garantia e respeito aos direitos e liberdades 

fundamentais,10 de modo que o modelo autocrático deixou de se apresentar como uma melhor 

alternativa à democracia e passou a se declarar como espécie de modelo transitório em direção 

 
6 Ibidem.  
7 BARROSO, Luís Roberto. A razão sem voto: o Supremo Tribunal Federal e o governo da maioria. Revista 

Brasileira de Políticas Públicas, Brasília, v. 5, Número Especial, 2015 p. 25. 
8 FERNANDES, Pedro Henrique Nascimento. O direito como ferramenta do poder: manifestações 

antidemocráticas e a subversão do Estado Democrático de Direito. 2020.  
9 CASARA, Rubens R R. Estado pós-democrático: neo-obscurantismo e gestão dos indesejáveis. Rio de Janeiro: 

Civilização Brasileira, 2017, p. 20-21. 
10 LAUTENSCHLAGER, Lauren. Direitos fundamentais como limites jurídicos ao poder do Estado: conteúdo 

essencial dos preceitos jurídicos constitucionais, 2011. Disponível em: http://jus.com.br/artigos/18644/direitos-

fundamentaiscomo-limites-juridicos-ao-poder-do-estado-conteudo-essencial-dos-preceitos-constitucionais/2 

Acesso em: 30 set. 2021. 
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à democratização. Nesse contexto, o regime democrático “tornou-se o objetivo que todos os 

países buscavam, já que era visto tanto como o padrão global de legitimidade política como o 

único sistema político capaz de alcançar a prosperidade e a governança efetiva”.11  

Nada obstante os golpes militares ocorridos na América Latina entre os anos de 1950 e 

1970 e a Guerra Fria, com os respectivos processos de redemocratização, acreditou-se que 

chegara o momento de estabilização e prosperidade dos regimes democráticos.12A crença, 

todavia, não estava correta. Atualmente, os regimes democráticos liberais vivem um processo 

de corrosão interna, de erosão democrática pelas vias legais, sendo que a derrocada dos regimes 

opera-se cada vez menos por meio de golpes.13 Trata-se do “paradoxo da democracia”, segundo 

o qual através do processo democrático, ou seja, por meio do voto, a maioria pode escolher ser 

governada por um tirano que atente contra o próprio regime democrático.14 

Não por acaso, Joseph Goebbels, Ministro da Propaganda da Alemanha Nazista 

enfatizou que “[s]empre será uma das melhores piadas da democracia o fato de que ela dá aos 

seus inimigos mortais os meios para destruir a si própria”.15 Ironicamente, um “excesso de 

democracia” – que permite a ascensão de líderes autocratas – é o que pode levar ao fim da 

democracia.16 

Antigamente, a ruína democrática operava-se mediante golpes e revoluções pelas mãos 

de homens armados. Durante a Guerra Fria, golpes de Estado foram responsáveis por quase três 

em quatro colapsos democráticos. Países como Brasil, Argentina, Gana, Grécia, Peru, Uruguai 

e Turquia tiveram suas democracias colapsadas através de golpes. Mais recentemente, golpes 

semelhantes derrubaram o Presidente egípcio Mohamed Morsi (2013) e a Primeira-Ministra 

tailandesa Yingluck Shinawatra (2014). Em todos esses exemplos, o regime democrático foi 

 
11 CASTALDO, Antonino. A crise da democracia: uma revisão seletiva do debate acadêmico atual. Lisboa: 

Universidade de Lisboa, Instituto Português de Relações Internacionais, nº 59, 2018.  
12 Em sua obra, Yasha Mounk faz alusão à ideia do triunfo infalível da democracia após a queda da União Soviética 

e da onda de redemocratização do Leste Europeu e da América Latina, associada à obra de Fracis Fukuyama. 

Segundo Mounk: “Fukuyama afirmava que o encerramento da Guerra Fria levaria ‘ao ponto final da evolução 

ideológica da humanidade e a universalização da democracia liberal ocidental como forma definitiva de governo 

humano’. O triunfo da democracia, proclamou numa frase que veio a condensar o otimismo eufórico de 1989, 

marcaria o ‘Fim da História’” (MOUNK, Yasha. O povo contra a democracia: por que nossa liberdade corre 

perigo e como salvá-la. Tradução Cássio de Arantes Leite, Débora Landsberg. 1ª ed. São Paulo: Companhia das 

Letras, 2019, p. 18-19).  
13 SOUZA NETO, Cláudio Pereira de. Democracia em crise no Brasil: valores constitucionais, antagonismo 

político e dinâmica institucional. São Paulo: Editora Contracorrente, 2020, p. 28.  
14 POPPER, Karl. R. A Sociedade Aberta e seus Inimigos. Belo Horizonte: Itatiaia, 1974.  
15 Citado em SARMENTO, Daniel; PONTES, João Gabriel Madeira. Democracia militante e a candidatura de 

Bolsonaro, 2018. Disponível em: https://www.jota.info/opiniao-e-analise/artigos/democracia-militante-e-a-

candidatura-de-bolsonaro-24082018. Acesso em: 30 set. 2021.  
16 CASTALDO, Antonino.  A crise da democracia: uma revisão seletiva do debate acadêmico atual. Lisboa: 

Universidade de Lisboa, Instituto Português de Relações Internacionais, nº 59, 2018, p. 11 
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subvertido por meio do poder e da coerção dos militares.17 Trata-se da morte convencional das 

democracias. 

Esse método de subversão clássica da democracia, todavia, tornou-se obsoleto e deu 

espaço a processos mais sofisticados e sutis de colapso democrático. O retrocesso democrático 

hoje começa nas urnas, em consonância com a vontade popular18 e é muito mais perigoso do 

que o modo convencional, tendo em vista que possui aparência de normalidade. Por um lado, 

em um golpe de Estado, o presidente é deposto ou o Congresso é fechado, e assume um novo 

governo. Nesses casos, é evidente o colapso democrático. Por outro lado, pela via eleitoral, a 

morte da democracia é oculta, lenta e silenciosa, quase imperceptível, porquanto os “autocratas 

eleitos mantêm um verniz de democracia enquanto corroem a sua essência”.19 

Com efeito, percebe-se um fenômeno mundial de erosão democrática pelas vias 

formalmente legais, em que ausentes o uso da força ou a necessidade de um golpe. Vê-se a 

ascensão, por meio do pleito, de líderes populistas autoritários, geralmente pouco engajados 

com a proteção do regime democrático e com a defesa dos direitos fundamentais das minorias. 

A escalada desses líderes, de fato, revela efetivamente um grande risco para a democracia, na 

medida em que após eleitos, iniciam um processo de destruição do regime por intermédio de 

medidas formalmente legais ou com um ar de legitimidade, afinal, são governantes formal e 

legitimamente eleitos pelo povo que detém a soberania.   

A esse fenômeno atual dá-se o nome de crise da democracia,20 que será melhor 

delineado na sequência.  

 

2.2. A crise da democracia   

A crise da democracia consiste, de forma simplificada, no processo de corrosão do 

regime democrático pelas vias legais, geralmente, centrado na figura de um líder populista 

autocrático que escala ao poder por meio de eleições legítimas e, quando no poder, busca meios 

formalmente legais de se perpetuar no cargo e ampliar seus poderes, subvertendo o próprio 

processo que o levou ao poder.21 Comumente, esses líderes ascendem com o discurso de 

 
17 LEVITSKY, Steven; ZIBLATT, Daniel. Como as democracias morrem (tradução Renato Aguiar), 1ª ed., Rio 

de Janeiro: Zahar, 2018, p. 15. 
18 Ibidem, p. 16.  
19 Ibidem, p. 17.  
20 Tal fenômeno, ao redor do mundo, recebe diversas denominações: crise, retrocesso, colapso, recuo, 

desmantelamento, decadência, declínio, recessão, regressão, erosão, estagnação, deriva, desconsolidação, 

desdemocratização, autocratização etc. (CASTALDO, Antonino. A crise da democracia: uma revisão seletiva do 

debate acadêmico atual. Lisboa: Universidade de Lisboa, Instituto Português de Relações Internacionais, nº 59, 

2018, p. 12). 
21 LEVITSKY, Steven; ZIBLATT, Daniel. Como as democracias morrem (tradução Renato Aguiar), 1ª ed., Rio 

de Janeiro: Zahar, 2018, p. 15.  
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aproximação com a população, prometendo a salvação da pátria,22 a retomada da vontade da 

maioria, o fim da corrupção e acabam captando os votos da parte da população insatisfeita com 

o status a quo e à procura de mudanças.  

O risco à democracia, como será visto a seguir, surge com a perda das qualidades 

democráticas, combinado com a eleição, por meio do voto, de uma figura pouco comprometida 

com as características do regime democrático e com o respeito aos direitos fundamentais. Esse 

líder, quando no poder, acaba recrudescendo o processo de erosão democrática por meio da 

captura dos órgãos de controle, do uso do aparelho estatal em seu favor e do desrespeito aos 

direitos e liberdades dos indivíduos, especialmente da oposição e de grupos minoritários.   

Apesar de as características da crise da democracia serem unânimes, o uso do termo 

“crise” não é um consenso. Rubens R. R. Casara afirma não se tratar de uma crise, na medida 

em que as crises consistem em situações excepcionais e negativas – geralmente evitáveis – que 

repercutem no desenvolvimento, na continuidade ou na extinção de um sistema.23 Sob essa 

perspectiva, o autor afirma que a hipótese não é de um fenômeno excepcional e transitório, mas 

um status ad quem do modelo Democrático de Direito em que ainda há uma roupagem 

democrática, ou seja, em que ainda há a permanência de alguns institutos e práticas, contudo, 

que não preserva sua essência e características substanciais, especialmente no que concerne ao 

tratamento dos direitos e garantias fundamentais.24 Segundo o autor “o que chamam de ‘crise’ 

é, na verdade, um modo de governar as pessoas”, o qual ele denomina “Estado Pós-

Democrático”, cujo conceito é utilizado para designar o fenômeno em que há “o pleno 

funcionamento (formal) das instituições democráticas (eleições, liberdade de expressão etc.), 

mas no qual a dinâmica democrática progressivamente desaparece”.25 

Seja qual for a denominação, o fenômeno evidenciado atualmente em diversas 

democracias do mundo possui suas características em comum e deve ser tratado com seriedade.  

De acordo com Aziz Huq e Tom Ginsburg, atualmente, democracias não acabam de 

maneira vertiginosa e aparente, mas sim através de uma mudança lenta dos instrumentos 

democráticos, mediante o declínio (i) da qualidade da competição eleitoral; (ii) dos direitos de 

expressão e de associação relacionados às eleições; e (iii) do estado de direito (rule of law). 

 
22 Não por acaso, o slogan de campanha de Donald Trump nas eleições de 2016 era “Make America Great Again”, 

em referência ao slogan também utilizado na campanha de Ronald Regan. Cf. Donald Trump trademarked make 

américa great again. Business insider, 2015. Disponível em: https://www.businessinsider.com/donald-trump-

trademarked-make-america-great-again-2015-5. Acesso em: 12 set. 2021.  12/09/2021.  
23 CASARA, Rubens R R. Estado pós-democrático: neo-obscurantismo e gestão dos indesejáveis. Rio de Janeiro: 

Civilização Brasileira, 2017, p. 10-11. 
24 Ibidem, p. 16. 
25 Ibidem, p. 23.  
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Esses elementos, em comunhão e ao longo do tempo, perpetuam um ambiente político menos 

democrático e mais autoritário. 26 

Na mesma linha, Nancy Bermeo destaca que as formas de colapso democrático mais 

extremas foram substituídas por formas mais sutis, caracterizadas por (i) golpes promissórios; 

(ii) fortalecimento do Executivo; e (iii) manipulação estratégica das eleições. Os golpes 

promissórios são a destituição de governos democraticamente eleitos com a promessa de defesa 

da própria democracia, mediante a realização subsequente de novas eleições e restauração das 

instituições. O fortalecimento do Executivo, como o próprio nome diz, consiste na adoção, 

pelos governos eleitos, de mudanças institucionais legais no aparato estatal visando a 

enfraquecer a oposição e reduzir o controle sobre o poder do Executivo. Já a manipulação 

estratégica eleitoral – que pode resultar das ações de fortalecimento do Executivo – refere-se a 

atos realizados antes das eleições com o objetivo de enfraquecer a confiança no pleito e também 

enfraquecer a oposição no processo eleitoral. 27  

Por sua vez, Antonino Castaldo propõe uma conceituação mais complexa de crise da 

democracia. Em sua proposta, ele dispõe sobre a crise da democracia a nível interno e externo, 

em suas dimensões objetiva e subjetiva. A divisão em interno/externo diz respeito às condições 

democráticas a nível dos Estados e a nível sistêmico internacional enquanto a divisão 

objetiva/subjetiva se relaciona, respectivamente, ao que está a ocorrer efetivamente no ambiente 

democrático e à percepção e crença no regime democrático por parte dos cidadãos.28 

Em sua dimensão interna subjetiva, a crise da democracia diz respeito ao declínio do 

apoio público da democracia, que seria representada pela desilusão com os políticos, com os 

partidos políticos e com as instituições políticas.29 Em sua dimensão interna objetiva, a crise da 

democracia consiste na perda gradativa das qualidades democráticas fundamentais de um 

regime, que o afasta do modelo democrático e pode resultar num colapso, que seria a 

autocratização do sistema. O autor conclui que tanto em sua perspectiva subjetiva quanto em 

sua perspectiva objetiva, a crise da democracia levou a um fenômeno global de ascensão de 

líderes populistas com características autoritárias.  

A crise da democracia, portanto, desvela um processo de enfraquecimento das eleições, 

mediante a mitigação de direitos e garantias fundamentais relacionados às liberdades de 

 
26 HUQ, Aziz; GINSBURG, Tom. How to Lose a Constitutional Democracy. UCLA Law Review. Los Angeles, 

2018.  
27 BERMEO, Nancy. On democratic backsliding. Journal of Democracy. Vol. 27, nº 1, 2016, p. 5-19. 
28 CASTALDO, Antonino. A crise da democracia: uma revisão seletiva do debate acadêmico atual. Lisboa: 

Universidade de Lisboa, Instituto Português de Relações Internacionais, nº 59, 2018, p. 13 
29 Ibidem, p. 17.  
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expressão, informação e associação que, ao fim e ao cabo, dificultam a organização da oposição 

política como parte legítima do sistema eleitoral. Em um panorama de recessão democrática, 

como visto, ainda há o funcionamento formal das instituições, entretanto, materialmente, as 

instituições não servem aos propósitos do bem comum e acabam gerando a insatisfação da 

população e um ambiente de polarização que possibilita a promoção de um líder populista.  

Ao discorrer sobre o tema, Jack Balkin denomina a crise como “constitutional rot”, que 

em tradução literal seria “podridão constitucional”, que se caracteriza pela decadência dos 

aparatos do sistema constitucional que mantêm a saúde do regime democrático. Segundo o 

autor, a principal causa desse fenômeno é o problema da representação, consubstanciado na 

descrença da população com a representação política, em decorrência de os governos se 

tornarem mais oligárquicos, preocupando-se menos com o bem comum e mais com os 

interesses de uma minoria que os perpetua no poder.30 O problema da representação gera um 

sistema menos democrático e menos republicano. 31 

Em sua obra, Balkin elege os “quatro cavaleiros da podridão constitucional” – em alusão 

aos quatro cavaleiros do apocalipse – que seriam (i) a polarização política; (ii) a perda da fé no 

sistema representativo; (iii) o aumento da desigualdade econômica; e (iv) os desastres políticos, 

que seriam importantes falhas nas decisões políticas tomadas pelos representantes.32 Conforme 

enfatiza, os quatro cavaleiros se reforçam mutuamente, tendo em vista que a desigualdade 

econômica aumenta a polarização da sociedade que, por seu turno, acaba gerando políticas que 

aumentam ainda mais a desigualdade. Em conjunto, a desigualdade e a polarização ensejam a 

perda da fé no sistema político por parte da população. Além disso, a polarização e o suporte 

dos interesses de uma minoria poderosa acarretam um excesso de confiança do governo e 

isolam o líder de críticas necessárias, o que torna os desastres políticos mais propensos a 

ocorrerem.33 Todos esses elementos, em comunhão, geram a descrença da fé no sistema político 

como posto e abrem espaço para líderes populistas e outsiders com proposições que se afastem 

da política tradicional e promessas de que vão reformular o que está errado. 

 A essa altura, cumpre enfatizar que outra característica da crise da democracia atual é 

a polarização da sociedade e o enfraquecimento da oposição política. Em uma democracia 

 
30 BALKIN, Jack M. Constitutional Rot. In Can It Happen Here?: Authoritarianism in America. SUSTEIN, Cass 

R. Yale Law School: Public Law Research Paper nº 604, 2018 (Forthcoming), p. 1. Disponível em: 

https://papers.ssrn.com/sol3/papers.cfm?abstract_id=2992961. Acesso em: 10 out. 2021.  
31 De acordo com Balkin, democrático é um sistema mais sensível à vontade popular e à opinião da população, 

enquanto republicano é um sistema em que os representantes guiam-se pelo bem comum e pelo interesse da 

população. (Ibidem, p. 1-2).  
32 Ibidem, p. 3.  
33 Ibidem, p. 4. 
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constitucional, os adversários são concebidos como parte legítima do jogo eleitoral e seus ideais 

são dignos de respeito e consideração pela parte contrária, inobstante as divergências políticas 

ideológicas.34 Nessa toada, Andreas Vobkuhle adverte que em um ambiente democrático deve-

se cuidar para “não cair em um absolutismo moral, que enfrenta posições contrárias com 

intolerância e pretende excluí-las liminarmente do discurso político”.35 

No contexto de crise democrática, todavia, os adversários políticos são tratados como 

inimigos, como parte não viável de ascensão ao poder, de modo que é atacado um dos principais 

pilares do regime democrático: a tolerância mútua, consubstanciada no reconhecimento de que 

os adversários políticos, caso joguem pelas regras constitucionais, têm o mesmo direito de 

existir, participar legitimamente do jogo eleitoral, com a possibilidade de competir e governar 

igualmente.36 

Parafraseando Carl Schmitt a propósito do tratamento de opositores como inimigos, 

Cláudio Pereira de Souza Neto enfatiza que: 

 

Segundo a amplamente empregada definição de Schmitt, o ‘inimigo’ não se confunde 

com o ‘adversário’, de quem discordamos, mas a quem reconhecemos a condição de 

membro da mesma comunidade política. O inimigo é o outro, o estrangeiro. Sua 

definição é objetiva: o atributo decorre de sua origem étnica, nacional ou filiação 

ideológica. Nas disputas políticas que têm lugar em contextos de erosão democrática, 

os opositores são taxados como ‘traidores’, ‘subversivos’ ou ‘criminosos’. 37 

 

As consequências da polarização e da inimizade política levam à marginalização da 

oposição mediante o combate ofensivo de suas ideias e a impossibilidade de sua ascensão lídima 

ao poder. Em razão disso, abre-se margem à escalada do líder populista autocrata que corrobora 

a agressão aos opositores e se considera a única parte legítima do processo eleitoral e apta a 

governar a Nação. Em consequência, deslegitima-se também o processo eleitoral, na medida 

em que, se só há um grupo capaz de governar, a presunção de legitimidade do pleito também é 

afastada. Recorde-se que um dos pressupostos da democracia é a existência de eleições 

periódicas, calcadas na vontade popular, em que há grupos igualmente capazes de saírem 

ganhadores.  

 
34 SOUZA NETO, Cláudio Pereira de. Democracia em crise no Brasil: valores constitucionais, antagonismo 

político e dinâmica institucional. São Paulo: Editora Contracorrente, 2020, p. 36.  
35 VOBKUHLE, Andreas. Defesa do Estado Constitucional Democrático em Tempos de Populismo. Tradução 

Peter Naumann, Coordenação Michael Westland. São Paulo: Saraiva Educação, 2020, p. 33. 
36 LEVITSKY, Steven; ZIBLATT, Daniel. Como as democracias morrem (tradução Renato Aguiar), 1ª ed., Rio 

de Janeiro: Zahar, 2018, p. 17. 
37 SCHMITT, Carl, 1992 apud SOUZA NETO, Cláudio Pereira de. Democracia em crise no Brasil: valores 

constitucionais, antagonismo político e dinâmica institucional. São Paulo: Editora Contracorrente, 2020, p. 36-37.  
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Quanto ao ponto, João Gabriel Madeira Pontes conclui que a característica comum aos 

casos de crise democrática contemporâneos é “o surgimento de uma nova onda de líderes cuja 

retórica se aproveita das contradições e das divisões estimuladas pela erosão do pacto 

hegemônico até então vigente na economia política”, que pode ser traduzido na ascensão de 

governantes populistas autocratas.38  

 

2.3 O bom populismo e o mau populismo  

Conforme se depreende, é unânime a ideia de que a crise da democracia se materializa 

com a perda da fé da população nos políticos e no sistema político, que enseja a descrença na 

própria representação política que, ao fim e ao cabo, acaba levando à eleição de líderes 

populistas. Sob tal perspectiva, faz-se necessário destrinchar o que seria um populista. João 

Gabriel Madeira Pontes sintetiza, com base na lição de Pippa Norris, as características de um 

líder populista: 

 

Pippa Norris alega se tratar de um estilo de governo caracterizado (i) pelo apelo 

retórico a uma autoridade fundamentada na soberania popular e na regra da maioria, 

(ii) pelo questionamento da legitimidade do sistema (establishment), composto por 

classes privilegiadas e poderosas, e (iii) pela presença de um dissidente (outsider), que 

alega ser o porta-voz das pessoas comuns. 39 

 

O autor adverte, no entanto, que deve ser feita a diferenciação entre o bom populista e 

o mau populista. O bom populista é aquele com viés democrático, que visa a promover um 

maior pluralismo na política tradicional, mediante críticas à representação política e às ações 

tomadas pelo governo da situação. Por sua vez, o mau populista é aquele que possui viés 

antidemocrático e se utiliza do discurso angariador para atacar as minorias, suprimir direitos 

fundamentais, instituir o tratamento de inimigo à oposição e, assim, intensificar a polarização.  

A propósito, Heloísa Fernandes Câmara afirma que, em sua vertente histórica, o 

“populismo é um modo de fazer política com o objetivo de resolver os conflitos ocasionados 

pelo ingresso do povo na política, leia-se, ampliação da democracia através do direito ao voto 

e a simultânea fraqueza dos grupos de elite”.40 Nesse sentido, a autora pontua que há o bom 

populismo e o mau populismo, e que não devem ser confundidos, pois, enquanto um se 

aproxima do povo à procura do bem comum e do bem da maioria, o outro se aproxima do povo 

 
38 PONTES, João Gabriel Madeira. Democracia militante em tempos de crise. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2020, 

p. 17.  
39 NORRIS, Pippa, 2017 apud PONTES, João Gabriel Madeira. Democracia militante em tempos de crise. Rio de 

Janeiro: Lumen Juris, 2020, p. 18.  
40CÂMARA, Heloísa Fernandes. Populistas e autoritários? Debates sobre o uso do conceito. Revista Direito e 

Práxis, Ahead of print. Rio de Janeiro, 2020, p. 20. 
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visando a interesses escusos e a sua própria manutenção no poder.41 Nessa esteira, Cláudio 

Pereira de Souza Neto observa que:  

 

Não se chancela, no presente texto, a tentativa de deslegitimação dos movimentos que, 

como o trabalhismo, propugnavam pela redistribuição de poder político, econômico e 

social. O que se rejeita é o populismo autoritário, que ataca a política representativa, 

procura legitimar o líder por meio da aclamação das massas, cultiva o irracionalismo, 

afirma, de modo intolerante, padrões culturais dominantes, em detrimento da 

diversidade e do pluralismo. Nesse texto, o emprego do termo populismo se restringe 

ao contexto de crítica ao populismo autoritário típico do fascismo.42  
 

Com efeito, não é todo populista que representa risco ao modelo democrático. A 

escalada preocupante é a dos “populistas autoritários”, que se apropriam de um discurso de 

aproximação ao povo para chegar ao poder e, quando lá, utilizam-se de mecanismos formais 

para alterar as regras do jogo eleitoral contra opositores e atacar direitos e garantias de grupos 

minoritários.43  

Em síntese, há um consenso no sentido de que a crise da democracia tem origem (i) na 

polarização política e no tratamento dos adversários como inimigos, bem como (ii) na descrença 

com a representação política e na perda da fé no sistema político. O fenômeno da falta de 

identificação com os políticos é algo antigo, as queixas contra a representação são recorrentes. 

Em consequência, a população perde a fé no sistema ao ver o aumento das disparidades sociais 

e econômicas. Enquanto parte da população acumula mais riquezas e tem seus interesses 

defendidos, a outra parte é sub-representada e sofre com as crises econômicas e perda do poder 

de consumo. Ademais, os diversos escândalos de corrupção ao redor do mundo, com ar de 

impunidade para os políticos e empresários envolvidos, acabam fomentando a sensação de que 

o sistema, como posto, não é bom, de modo que é criada a sensação geral de que é necessária 

uma mudança para que as coisas voltem a correr bem. 

É nesse gancho que se prende o populista antidemocrático que, enxergando os anseios 

da população, se compromete com a mudança do sistema, promete o fim da política tradicional 

e o fim da corrupção, e acaba angariando o apoio do povo insatisfeito. Na prática, a crise da 

democracia não ocorre somente com a eleição de um líder pouco engajado com o respeito às 

instituições e com a defesa dos direitos e garantias fundamentais. Esse é apenas o primeiro 

passo. O passo seguinte se materializa com as medidas antidemocráticas que o autocrata toma 

 
41 Ibidem, p. 13-14. 
42 SOUZA NETO, Cláudio Pereira de. Democracia em crise no Brasil: valores constitucionais, antagonismo 

político e dinâmica institucional. São Paulo: Editora Contracorrente, 2020, p. 16.  
43 PONTES, João Gabriel Madeira. Democracia militante em tempos de crise. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2020, 

21 a 28.  
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quando está no poder, visando à sua manutenção mediante a degradação do ambiente 

democrático.  

 

2.4 Crise da democracia a nível global e medidas antidemocráticas dos líderes autoritários 

Passado o primeiro estágio da crise democrática, a ascensão do líder populista 

autoritário representa a grande ameaça, posto que suas ações corroboram a ruína do sistema 

democrático. Nesse cenário, tem-se uma série de medidas tomadas por governantes autocratas 

que visam a aumentar seu poder e enfraquecer a oposição e as instituições para, ao fim, 

desmantelar o regime.  

A primeira delas diz respeito ao tratamento de adversários políticos como inimigos. 

Conforme delineado, a desconsideração da oposição como parte legítima do jogo eleitoral é 

uma das facetas da crise da democracia que recrudesce a polarização e pode levar um líder 

populista autoritário ao poder. Inobstante, esta também é uma forma de o governante angariar 

suporte a fim de se manter no poder. Os líderes antidemocráticos adotam ações que retiram o 

caráter competitivo do jogo eleitoral e buscam enfraquecer a oposição por intermédio de 

ataques à integridade moral de seus principais adversários.44 Quanto ao ponto, Steven Levitsky 

e Daniel Ziblatt trazem à baila exemplos concretos desta prática por governantes autocráticos:   

 

Demagogos atacam seus críticos com termos ásperos e provocativos – como inimigos, 

subversivos e até mesmo terroristas. Quando concorreu pela primeira vez à 

presidência, Hugo Chávez descreveu seus oponentes como “porcos rançosos e 

“oligarcas esquálidos”. Como presidente, chamou seus críticos de “inimigos” e 

“traidores”; Fujimori ligava seus oponentes ao terrorismo e ao tráfico de drogas; e o 

primeiro-ministro italiano Silvio Berlusconi atacou juízes que decidiam contra ele 

chamando-os de “comunistas”. Jornalistas também se tornam alvos. O presidente 

equatoriano Rafael Correa caracterizou a mídia como “inimiga política ameaçadora” 

que “tem que ser derrotada”. Recep Tayyip Erdogan, da Turquia, acusou jornalistas 

de propagarem “terrorismo”. Esses ataques podem ter consequências importantes. Se 

o público passar a compartilhar a opinião de que oponentes são ligados ao terrorismo 

e de que a mídia está espalhando mentiras, torna-se mais fácil justificar ações 

empreendidas contra eles. 45 

 

Disso decorre que, com o fim de disseminar o tratamento de seus opositores como 

inimigos, os governantes autoritários valem-se da internet e do uso de fake news para avultar a 

polarização e levar o ambiente de disputa política para fora da arena decisória. De fato, líderes 

populistas usam de sua base de apoio para propagar fake news e atacar a legitimidade da 

oposição. Por meio da internet, essas notícias falsas se propagam de maneira veloz e acabam 

 
44 HUQ, Aziz; GINSBURG, Tom. How to Lose a Constitutional Democracy. UCLA Law Review. Los Angeles, 

2018. 
45 LEVITSKY, Steven; ZIBLATT, Daniel. Como as democracias morrem (tradução Renato Aguiar), 1ª ed., Rio 

de Janeiro: Zahar, 2018, p. 79. 
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efetivamente enfraquecendo a fiabilidade dos adversários políticos. Esse fenômeno pode ser 

denominado de “emprego disruptivo da internet”. Sobre o tema, Cláudio Pereira de Souza Neto 

afirma que um dos principais meios utilizados pelos líderes para proliferar suas ideias, isolar a 

oposição e atacar as instituições é a internet:  

 

O emprego disruptivo da internet. As redes socieis têm sido utilizadas para 

desestabilizar instituições, desmoralizar adversários, angariar vantagens eleitorais. 

Formam-se, no ambiente virtual, “bolhas de identidade”, em cujo âmbito se cultivam 

sentimentos de unidade em relação a quem compartilha da mesma cosmovisão e de 

hostilidade a quem pensa diferente. A tendência é fomentada pelo emprego de fake 

news.46 

 

Outra prática comumente empregada por líderes populistas autoritários é o ataque direto 

ao processo eleitoral e à confiabilidade do resultado do pleito. Muitos desses líderes fazem 

críticas ao sistema eleitoral e, ainda quando candidatos, propalam que não aceitarão o resultado 

das eleições, se vencidos47. De fato, os autocratas também partem da polarização da sociedade 

e do não tratamento da oposição em condição de igualdade para sustentar que o único resultado 

legítimo do processo eleitoral é sua vitória, sendo que qualquer resultado diferente advém de 

fraudes e problemas inerentes ao sistema eleitoral e não refletem a vontade da maioria. 

Para além disso, mesmo depois da vitória eleitoral, alguns governantes autoritários 

continuam a atacar o processo eleitoral e a credibilidade do sistema, por vezes já projetando o 

próximo pleito. Um exemplo externo desse fenômeno ocorreu nos Estados Unidos durante a 

primeira eleição de Donald Trump. O então candidato afirmou que não aceitaria o resultado das 

eleições caso não se sagrasse vitorioso. Não obstante, mesmo após vencedor pelos colégios 

eleitorais, continuou questionando o resultado das eleições e a suposta derrota no voto popular. 

48-49 

Outra atitude dos líderes autocráticos visando ao desgaste do regime democrático é a 

imposição de restrições às liberdades e a realização de ataques à imprensa e aos meios de 

comunicação. Nesse contexto, as principais investidas contra as qualidades democráticas se dão 

através “da intimidação do governo à oposição durante as eleições, restrições à liberdade de 

 
46 SOUZA NETO, Cláudio Pereira de. Democracia em crise no Brasil: valores constitucionais, antagonismo 

político e dinâmica institucional. São Paulo: Editora Contracorrente, 2020, p. 13.  
47 Ibidem, p. 31.  
48 Ibidem.   
49 No sistema eleitoral norte-americano, o que conta para a eleição de um Presidente é a votação pelos colégios 

eleitorais, e não o resultado do voto popular direto.  
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discussão; e capacidade por parte da comunicação social de reportar criticamente sobre o 

governo”.50 

Por meio da restrição às liberdades, especialmente às liberdades de expressão e 

manifestação contrárias a seu governo, os mandantes buscam silenciar e reduzir o poder de 

crítica de seus oponentes, de maneira que acabam também combalindo a oposição. Da mesma 

forma, por intermédio dos ataques à imprensa, objetivam abafar as críticas a seus regimes e 

reduzir a credibilidade dos veículos de informação perante a sociedade. Tais medidas entram 

na gama de ações autoritárias que atentam às liberdades fundamentais que deveriam ser 

protegidas pelo regime democrático, e.g. expressão, associação e comunicação. Governantes 

mais extremistas chegam a tomar medidas formalmente legais para atingir tais objetivos, como 

a própria limitação legal ao exercício do direito de informação pelos veículos de imprensa. 

Por consequência, outra ação comum dos populistas autocráticos quando estão no poder 

consiste na investida ou captura das instituições, sobretudo dos órgãos de fiscalização e 

controle, com vistas à ampliação de seus poderes.51 Por um lado, os líderes promovem o 

aparelhamento dos órgãos estatais para garantir a perpetuação de suas ações e, por outro, 

realizam ataques formais aos demais Poderes, a fim de concentrar o poder em suas mãos. Nessa 

toada, o Poder Judiciário, em especial as Cortes Constitucionais, são alvo habitual dos líderes 

autoritários.  

Os exemplos desse tipo de ação são diversos. Na Hungria, a intervenção de Viktor Órban 

ocorreu através uma sequência de medidas, desde a alteração do processo de nomeação de 

membros do Poder Judiciário, passando pela vedação de declaração de inconstitucionalidade 

material a emendas à Constituição, até o aumento do número de cadeiras da Corte 

Constitucional de 8 para 15. Na Polônia, o Partido da Lei e Justiça também se valeu da 

nomeação ilegítima de membros do Tribunal Constitucional e limitou o poder da Corte ao 

implementar que esta só poderia tomar decisões por maioria absoluta.52 

A essa altura, cumpre registrar que tal ordem de medidas pode ser tomada ex ante pelos 

governantes autocratas, mas também pode ser tomada após decisões desfavoráveis, como forma 

de retaliação e subversão ao poder das Cortes. No Peru, após uma decisão contrária à ampliação 

 
50 CASTALDO, Antonino. A crise da democracia: uma revisão seletiva do debate acadêmico atual. Lisboa: 

Universidade de Lisboa, Instituto Português de Relações Internacionais, nº 59, 2018, p. 15. 
51 SOUZA NETO, Cláudio Pereira de. Democracia em crise no Brasil: valores constitucionais, antagonismo 

político e dinâmica institucional. São Paulo: Editora Contracorrente, 2020, p. 41.  
52 Ibidem, p. 42.  
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de seus poderes, Ernersto Fujimori promoveu, junto ao Congresso, o impeachment de membros 

da Corte Constitucional, em retaliação à decisão.53 

Outra prática empregada por governantes autocráticos é a efetivação de emendas 

constitucionais como forma de suspender os limites impostos ao exercício do poder. Esse 

fenômeno foi cunhado por David Landau como “constitucionalismo abusivo”, que consiste no 

“uso de mecanismos de mudança constitucional com o propósito de tornar o Estado 

significativamente menos democrático do que antes”.54 Segundo o autor, se enquadram no 

constitucionalismo abusivo as medidas do líder autoritário tendentes a (i) alterar regras 

eleitorais; (ii) desbalancear freios e contrapesos; e (iii) atacar direitos e garantias fundamentais 

da população, especialmente das minorias.55 Se encaixam nesse conceito as medidas tomadas 

pelos governantes na Hungria, Polônia e Turquia, respectivamente Viktor Órban, Andrzej Duda 

e Recep Tayyip Erdogan, de alterações constitucionais que minaram as qualidades democráticas 

e instituíram poderes cada vez menos limitados ao Executivo.56 

Outro feito trivial dos governos autoritários que enfraquece a divergência política e mina 

as críticas ao governo é o “populismo penal”, consubstanciado no uso do aparato estatal de 

persecução penal contra os inimigos do governo.57 Conforme pontua Cláudio Pereira de Souza 

Neto, “[no] ambiente de corrosão da legalidade democrática, o processo penal se torna 

instrumento de disputa política e eleitoral, servindo para inabilitar adversários, ameaçar 

jornalistas e constranger a oposição”.58 Nesse contexto, são comuns a propositura de ações 

judiciais contra adversários políticos, contra jornalistas no exercício da profissão, visando a não 

somente constranger e intimidar tais figuras como também fazer com que gastem tempo e 

energia com as defesas e relativizem o papel de oposição.   

Ao dispor sobre ações tomadas por líderes autoritários democraticamente eleitos para 

subversão sutil do regime, Steven Levistky e Daniel Ziblatt sintetizam que: 

 

É assim que os autocratas eleitos subvertem a democracia – aparelhando tribunais e 

outras agências neutras e usando-os como armas, comprando a mídia e o setor privado 

(ou intimidando-os para que se calem) e reescrevendo as regras da política para mudar 

o mando de campo e virar o jogo contra os oponentes. O paradoxo trágico da via 

 
53 Ibidem, p. 43.  
54 LANDAU, David. Abusive Constitutionalism. UC Davis Law Review, vol. 47, nº 1, 2013, p. 195.  
55 Ibidem, p. 196.  
56 PONTES, João Gabriel Madeira. Democracia militante em tempos de crise. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2020, 

p. 25-27.  
57 SOUZA NETO, Cláudio Pereira de. Democracia em crise no Brasil: valores constitucionais, antagonismo 

político e dinâmica institucional. São Paulo: Editora Contracorrente, 2020, p. 38. 
58 Ibidem, p. 39.  
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eleitoral para o autoritarismo é que os assassinos da democracia usam as próprias 

instituições da democracia – gradual, sutil e mesmo legalmente – para matá-la. 59 

 

As medidas antidemocráticas tomadas por representantes eleitos, portanto, podem ser 

sintetizadas nos seguintes tópicos: (i) ataques à oposição e agravamento da polarização política; 

(ii) ataques à legitimidade do processo eleitoral e ameaça de não aceitação do resultado das 

eleições; (iii) imposição de restrições às liberdades e ataques à imprensa e aos meios de 

comunicação; (iv) enfraquecimento ou captura das instituições, especialmente dos órgãos de 

fiscalização e controle; (v) tentativa de alteração da Constituição visando ao próprio 

fortalecimento e à manutenção no poder; (vi) uso do direito penal como instrumento para 

perseguir e marginalizar opositores; (vii) desrespeito aos direitos e garantias fundamentais de 

grupos minoritários. Registre-se que, a despeito da possibilidade de ocorrerem isoladamente, 

na maior parte das vezes acontecem de maneira imbricada, como em uma cascata que desagua 

no fim do regime democrático.   

Em verdade, o Brasil vive um processo de crise da democracia. Como se verá adiante, 

todas as características anteriormente delineadas são percebidas no cenário brasileiro atual.  

 

2.5 Crise da democracia no Brasil 

Analisando-se o recente panorama democrático brasileiro, constata-se que a democracia 

no Brasil já se encontra em um processo de recessão, o qual se aprofundou com a eleição do 

atual Presidente, que vem tomando diversas medidas antidemocráticas que atentam contra o 

regime que o elegeu. Antes de adentrar efetivamente nos atos deletérios do chefe do Poder 

Executivo, a fim de caracterizá-lo como um populista autocrata, é importante fazer um 

retrospecto do processo que acentuou a crise democrática brasileira e culminou na eleição do 

atual governante.  

No Brasil, o crescimento da desigualdade econômica, os sucessivos escândalos de 

corrupção e os problemas sociais, e.g. desemprego, violência e criminalidade, dificuldades do 

sistema de saúde pública, deram azo a um processo de crise da representatividade política e 

perda da fé no sistema político como um todo. Conforme salienta o professor Cláudio Pereira 

de Souza Neto, o processo de crise da democracia vivenciado atualmente teve origem nas 

manifestações ocorridas em 2013, já sob o governo de Dilma Rousseff, em que a população foi 

às ruas protestar contra o aumento do preço do transporte público e, por consequência, acabou 

demonstrando sua insatisfação com o sistema então vigente. Tal processo, em última análise, 

 
59 LEVITSKY, Steven; ZIBLATT, Daniel. Como as democracias morrem (tradução Renato Aguiar), 1ª ed., Rio 

de Janeiro: Zahar, 2018, p. 19.  



27 

 

desaguou na eleição do Presidente Jair Bolsonaro, que atualmente está à frente da guinada de 

erosão democrática no país. Segundo o autor: 

 

No Brasil, a deflagração do processo de erosão da democracia se deu em junho de 

2013. Esse processo envolve o não reconhecimento do resultado das eleições, em 

2014; o impeachment, sem crime de responsabilidade em 2016; a aprovação da 

emenda constitucional nº 95, que congela os gastos públicos por 20 anos, também em 

2016; a generalização do “populismo penal”, que culmina com a interferência da Lava 

Jato no impeachment de 2016 e nas eleições de 2018. Hoje, o movimento prossegue 

sob a direção de Bolsonaro. 60 

 

Com efeito, a descrença da população brasileira nos partidos e nos políticos em geral, 

sobretudo após a deflagração da Operação Lava-Jato, aliada a um sentimento geral de 

impunidade de políticos e empresários envolvidos em esquemas de corrupção, ensejaram a crise 

de representação política brasileira. Ademais, o aumento das desigualdades sociais e 

econômicas abriram margem ao cenário de polarização da sociedade e corroboraram o processo 

de perda da fé no sistema representativo que, em última instância, possibilitou a ascensão do 

atual presidente.  

De fato, no processo eleitoral de 2018, após o impeachment de Dilma e a 

espetacularização da operação Lava-Jato, a população brasileira passou a clamar por mudanças, 

pelo fim da política tradicional e pelo fim da era PT.61 Nessa conjuntura, o atual governante – 

que já havia sido deputado federal por sete legislaturas – aproveitou-se da brecha e se lançou 

como a solução para a crise de representatividade estampada na população. O então candidato 

utilizou-se de um discurso populista, visando a captação das massas insatisfeitas. Para tanto, 

propôs o rompimento com a “velha política” e a promoção de uma nova política, às avessas do 

pacto de poder subjacente à política tradicional brasileira.62 

 
60 SOUZA NETO, Cláudio Pereira de. Democracia em crise no Brasil: valores constitucionais, antagonismo 

político e dinâmica institucional. São Paulo: Editora Contracorrente, 2020, p. 17.  
61 Nesse sentido, em matéria acerca do Debate dos Resultados das Eleições de 2018, evento organizado pela Escola 

de Ciências Sociais da Fundação Getúlio Vargas após o primeiro turno, enfatizou-se que: “De acordo com o 

cientista político [Jairo Nicolau], uma série de fatos que ocorreram desde o início da Operação Lava Jato, como a 

prisão de parlamentares e a difusão de aspectos negativos sobre a política em redes sociais levaram, a este 

sentimento do eleitor. ‘Isso tudo foi dando ao eleitor brasileiro uma sensação de enfado e de rejeição à política 

tradicional que apareceu com uma força incrível’, disse” (Eleitor recusou parte da elite política tradicional diz 

cientista. Agência Brasil, Rio de Janeiro, 08 out. 2018. Disponível em: 

https://agenciabrasil.ebc.com.br/politica/noticia/2018-10/eleitor-recusou-parte-da-elite-da-politica-tradicional-

diz-cientista. Acesso em: 17 set. 2021).   
62 Bolsonaro defende combate à corrupção e diz que se eleito não vai trocar cargos por apoio. G1, 27 out. 2018. 

Disponível em: https://g1.globo.com/politica/eleicoes/2018/noticia/2018/10/27/bolsonaro-defende-combate-a-

corrupcao-e-diz-que-se-eleito-nao-vai-trocar-cargos-por-apoio.ghtml. Acesso em: 17 set. 2021.  
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O à época candidato aproveitou-se da polarização, fazendo uso de um discurso 

centralizado no “fora PT”,63 mas sem nunca esconder seus ideais manifestamente 

antidemocráticos.64 Desde a época em que era deputado federal, o atual presidente já se revelava 

uma figura pouco preocupada com os direitos e liberdades de grupos minoritários. Pregava um 

discurso homofóbico,65 racista,66 misógino67 e contrário ao meio ambiente e aos indígenas.68 E 

com tal discurso, acabou angariando não somente a parte da população que clamava por 

mudanças como também a parte que compactuava com suas falas preconceituosas. Esse foi o 

cenário que resultou na eleição do atual mandatário para a Presidência da República em 2018.  

Se, por um lado, o presidente sempre mostrou suas tendências antidemocráticas, por 

outro, alguns juristas e estudiosos já alertavam para os possíveis retrocessos democráticos que 

adviriam de sua eleição. Nesse sentido, Daniel Sarmento e João Gabriel Madeira Pontes, ainda 

no curso do processo eleitoral, já advertiam profilaticamente para os riscos da eleição do 

candidato para a saúde do regime democrático: 

 

O país, com a sua democracia já combalida, flerta com o abismo constitucional: há 

chances reais de que, a partir de 2019, a chefia de Estado e de governo seja exercida 

por um político que não vê problema em afirmar que algumas mulheres não merecem 

ser estupradas por serem supostamente feias; que preferiria ver seu filho morto a sabê-

 
63 Bolsonaro a milhares em euforia: ‘Vamos varrer do mapa os bandidos vermelhos’. El país, São Paulo, 22 out. 

2021. Disponível em: https://brasil.elpais.com/brasil/2018/10/22/actualidad/1540162319_752998.html. Acesso 

em: 17 set. 2021.  
64 Para ilustrar, uma síntese de algumas declarações manifestamente contra ideais democráticos proferidas por 

Bolsonaro: Bolsonaro em 25 frases polêmicas. Carta Capital, 29 out. 2018. Disponível em: 

https://www.cartacapital.com.br/politica/bolsonaro-em-25-frases-polemicas/. Acesso em: 17 set. 2021.  
65 Em entrevista, o presidente afirmou: “Seria incapaz de amar um filho homossexual. Não vou dar uma de 

hipócrita aqui: prefiro que um filho meu morra num acidente do que apareça com um bigodudo por aí. Para mim 

ele vai ter morrido mesmo” (Bolsonaro: ‘prefiro filho morto em acidente a um homossexual’. Terra, 8 jun. 2011. 

Disponível em: https://www.terra.com.br/noticias/brasil/bolsonaro-prefiro-filho-morto-em-acidente-a-um-

homossexual,cf89cc00a90ea310VgnCLD200000bbcceb0aRCRD.html. Acesso em: 17 set. 2021). De igual forma: 

‘Sou homofóbico, sim, com muito orgulho’, diz Bolsonaro em vídeo. Catraca Livre, 11 out. 2018.  Disponível 

em: https://catracalivre.com.br/cidadania/sou-homofobico-sim-com-muito-orgulho-diz-bolsonaro-em-video/. 

Acesso em: 17 set. 2021.  
66 O racismo de Jair Bolsonaro: origens e consequências. Nexo Jornal, 17 nov. 2020. Disponível em: 

https://www.nexojornal.com.br/ensaio/2020/O-racismo-de-Jair-Bolsonaro-origens-e-consequ%C3%AAncias. 

Acesso em: 17 set. 2021. Ainda sobre as falar racistas do mandatário: Bolsonaro em 25 frases polêmicas. Carta 

Capital, 29 out. 2018. Disponível em: https://www.cartacapital.com.br/politica/bolsonaro-em-25-frases-

polemicas/. Acesso em: 17 set. 2021.  
67 A misoginia de Jair Bolsonaro vai parar na Justiça. El país, São Paulo, 11 ago. 2021. Disponível em: 

https://brasil.elpais.com/brasil/2020-08-12/a-misoginia-do-governo-bolsonaro-vai-parar-na-justica.html. Acesso 

em: 17 set. 2021.  
68 O presidente afirmou que: "Se eu fosse rei de Roraima, com tecnologia, em 20 anos teria uma economia próxima 

do Japão. Lá tem tudo. Mas 60% está inviabilizado por reservas indígenas e outras questões ambientais. Nós temos 

tudo para desenvolver essa região maravilhosa chamada Amazônia." (Bolsonaro ironiza críticas sobre 

desmatamento: ‘Sou o capitão motossera’. Uol, São Paulo, 06 ago. 2019. Disponível em: 

https://noticias.uol.com.br/meio-ambiente/ultimas-noticias/redacao/2019/08/06/bolsonaro-ironiza-criticas-sobre-

desmatamento-sou-o-capitao-motosserra.htm. Acesso em: 28 out. 2021. Cf. para uma síntese das declarações sobre 

indígenas: O que Jair Bolsonaro, Presidente-eleito, disse sobre os povos indígenas do Brasil. Survival Brasil, 2020. 

Disponível em: https://www.survivalbrasil.org/artigos/3543-Bolsonaro. Acesso em: 28 out. 2021.  
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lo homossexual; que entende que os quilombolas não servem sequer para procriar; 

que já disse que “Pinochet fez o que devia ser feito” e que Carlos Alberto Brilhante 

Ustra, conhecido torturador da ditadura militar, é um herói do país. Essas são apenas 

algumas das suas hediondas manifestações, que demonstram o risco que a sua possível 

eleição representa para a democracia brasileira.69 

 

Com efeito, conforme profetizado, após eleito, o governante passou a adotar uma série 

de medidas atentatórias contra o regime democrático que se encaixam nas disposições 

sintetizadas no subcapítulo anterior, no que concerne às ações dos líderes populistas autocratas. 

Por suas ações na condução da pandemia e na preservação do meio ambiente, o presidente 

chegou a ser taxado por Jason Stanley como “o mais radical dos líderes da extrema direita”. 

Confira-se:  

[...] entre os líderes das democracias do mundo, Bolsonaro ocupa uma posição 

especial, por ir longe demais em sua recusa a admitir a ameaça real do vírus. Ele 

dobrou a aposta, à maneira dos líderes mais autoritários, conforme nos ensina a 

história — insistindo em sua infalibilidade, em seu poder sobre a realidade. Suas 

políticas malignas com relação à Amazônia também exibem tais tendências. Com base 

nessa métrica, Bolsonaro é hoje o mais radical dos líderes da extrema direita.70 

 

Em primeiro lugar, o Presidente da República sempre tratou sua oposição política não 

como adversários legítimos, mas como inimigos. A propósito, Cláudio Pereira de Souza Neto 

destacou esse aspecto: 

 

Um dos aspectos mais graves do bolsonarismo é a tentativa de criminalizar os 

movimentos sociais e os partidos de esquerda, os quais têm sido tratados por ele como 

inimigos, não como adversários que, a despeito das divergências, são reconhecidos 

como integrantes legítimos da mesma comunidade política. 71 

 

Sob esse prisma, o mandatário elegeu a esquerda, o PT e os movimentos sociais – 

sobretudo os que reivindicam a reforma agrária –, como seus inimigos, visando a angariar os 

votos dos que são contrários às ideologias esquerdistas. Mesmo após eleito, o Presidente 

continuou a atacar a esquerda, chegando a tratar o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 

Terra (MST) como “organização terrorista”.72  

 
69 SARMENTO, Daniel; PONTES, João Gabriel Madeira. Democracia militante e a candidatura de Bolsonaro. 

JOTA, 24 ago. 2018. Disponível em: https://www.jota.info/opiniao-e-analise/artigos/democracia-militante-e-a-

candidatura-de-bolsonaro-24082018. Acesso em: 20 set. 2021.   
70 STANLEY, Jason. A democracia brasileira. Quatro Cinco um, nº 33, 30 abr. 2020. Disponível em: 

https://www.quatrocincoum.com.br/br/artigos/l/a-democracia-brasileira. Acesso em: 27 out. 2021.  
71 SOUZA NETO, Cláudio Pereira de. Democracia em crise no Brasil: valores constitucionais, antagonismo 

político e dinâmica institucional. São Paulo: Editora Contracorrente, 2020, p. 156.  
72As várias faces do MST, o movimento que Bolsonaro quer criminalizar. El País, Laranjeiras do sul, 31 dez. 2018. 

Disponível em: https://brasil.elpais.com/brasil/2018/12/13/politica/1544736443_496134.html. Acesso em: 17 set. 

2021.  
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Em relação ao sistema eleitoral, o chefe do Executivo desferiu diversas críticas contra a 

lisura do processo eleitoral e fez acusações à confiabilidade das urnas eletrônicas. O mandatário 

passou a apoiar a Proposta de Emenda à Constituição nº 135/2019, que buscava instituir o voto 

impresso no Brasil. A seus apoiadores, chegou a afirmar que “aqui no Brasil, se tivermos voto 

eletrônico em 2022, vai ser a mesma coisa. A fraude existe”,73 fazendo alusão à necessidade do 

voto impresso auditável como forma de possibilitar a contagem dos votos, a fim de, 

supostamente, garantir o respeito à vontade popular e a legitimidade das eleições.   

Por outro lado, o presidente sempre investiu contra a imprensa e os meios de 

comunicação, desferindo ataques direcionados a repórteres e a veículos de comunicação.74 

Deveras, a partir desses ataques, o governante pretende cercear a liberdade de imprensa e abafar 

as críticas contra seu governo, em clara violação aos direitos fundamentais à liberdade de 

expressão e de imprensa. A propósito, Jason Stanley enfatizou que:  

 

No Brasil (assim como na Índia e, em menor grau, nos Estados Unidos), a imprensa 

livre está submetida a um forte ataque. Um relatório de 12 de março da organização 

Repórteres sem Fronteiras denunciou um “clima de ódio e desconfiança” alimentado 

por Bolsonaro, concluindo assim: “A eleição de Jair Bolsonaro como presidente em 

outubro de 2018, após uma campanha marcada pelo discurso do ódio, desinformação, 

violência contra jornalistas e desprezo pelos direitos humanos, marcou a abertura de 

um período especialmente sombrio para a democracia e a liberdade de imprensa”.75 

 

É importante ressaltar que o emprego de fake news é uma estratégia comumente adotada 

pelo atual presidente e por seus apoiadores como forma de atacar a oposição, o sistema eleitoral 

e os veículos de comunicação. O uso intensivo desse tipo de comunicação digital para 

incrementar o antagonismo é, inclusive, um dos fatores que explica não apenas a ascensão do 

dirigente ao poder, como também o processo de erosão democrática vivenciado atualmente no 

Brasil.76 

Mais do que isso, o presidente também capturou diversos órgãos do Estado brasileiro, 

por meio do aparelhamento do aparato estatal com figuras subordinadas a seus interesses 

 
73 Cf, a propósito: Bolsonaro volta a questionar o sistema eleitoral brasileiro e faz previsão em tom de ameaça. G1, 

07 jan. 2021. Disponível em: https://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2021/01/07/bolsonaro-volta-a-

questionar-o-sistema-eleitoral-brasileiro-e-faz-previsao-em-tom-de-ameaca.ghtml. Acesso em: 21 set. 2021.  
74 Segundo o veículo Carta Capital, os ataques de Bolsonaro à imprensa aumentaram cerca de 74% no primeiro 

semestre de 2021. Os principais meios utilizados pelo presidente são as redes sociais Twitter e Facebook, bem 

como o Youtube (Ataques de Bolsonaro à imprensa aumentam 74% em 2021. Carta Capital, 28 jul. 2021. 

Disponível em: https://www.cartacapital.com.br/politica/ataques-de-bolsonaro-a-imprensa-aumentam-74-em-

2021/. Acesso em: 21 set. 2021.  
75 STANLEY, Jason. A democracia brasileira. Quatro Cinco um, nº 33, 30 abr. 2020. Disponível em: 

https://www.quatrocincoum.com.br/br/artigos/l/a-democracia-brasileira. Acesso em: 27 out. 2021. 
76 SOUZA NETO, Cláudio Pereira de. Democracia em crise no Brasil: valores constitucionais, antagonismo 

político e dinâmica institucional. São Paulo: Editora Contracorrente, 2020, p. 14.  
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pessoais. Essa manobra se evidencia com as diversas trocas de Ministros de Estado por estes 

não se alinharem a suas ideias ou não implementarem seus interesses. Para ilustrar, citam-se as 

sucessivas trocas realizadas pelo Presidente da República no Ministério da Saúde em plena 

pandemia,77 bem como a saída dos Comandantes do Exército, Marinha e Aeronáutica na mesma 

ocasião, em decorrência de divergências com o governante.78 Nesse ponto, quando se fala em 

aparelhar a máquina estatal, não se pretende restringir à faculdade de nomear os chefes dos 

órgãos, mas de tê-los sob comando e exercer poder e influência sobre eles, com vistas à defesa 

de interesses que não se compatibilizam com a independência funcional e com o interesse 

público. Conforme amplamente divulgado, inclusive judicializado no STF, o presidente 

intentou a nomeação do Delegado André Ramagem ao comando da Polícia Federal com a 

pretensão de exercer interferência política sobre o órgão.  

A essa altura, insta consignar que as promessas de não recorrer à velha política e de pôr 

fim à corrupção não foram concretizadas pelo presidente. Em verdade, em busca de apoio 

político no Congresso Nacional, o presidente distribuiu recursos para emendas parlamentares e 

cedeu cargos políticos relevantes ao “centrão”.79 No que se refere à corrupção, o próprio filho 

do presidente, o Senador Flávio Bolsonaro, esteve envolvido no escândalo das “rachadinhas” 

na Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro.80 Flávio foi denunciado pelo Ministério 

Público do Estado do Rio de Janeiro pela prática de lavagem de dinheiro e organização 

criminosa.81 Ademais, conforme apurações no âmbito da CPI da Covid, o Governo Federal e o 

próprio presidente estiveram envolvidos em suposto esquema ilícito relacionado à aquisição de 

 
77 Cf. MOTTA, Anaís. Mandetta, Teich, Pazuello e Queiroga: os 4 ministros da Saúde da pandemia. UOL, São 

Paulo, 15 mar. 2021. Disponível em: https://noticias.uol.com.br/saude/ultimas-

noticias/redacao/2021/03/15/mandetta-teich-pazuello-e-queiroga-os-4-ministros-da-saude-da-pandemia.htm. 

Acesso em: 28 out. 2021.  
78 Cf. Comandantes do Exército, Marinha e Aeronáutica pedem demissão. Conjur, 30 mar. 2021. Disponível em: 

https://www.conjur.com.br/2021-mar-30/comandantes-exercito-marinha-aeronautica-pedem-demissao. Acesso 

em: 28 out. 2021.  
79 Cf. nesse sentido: Fragilizado, Bolsonaro prepara mudanças no governo para ceder mais poder ao centrão. Folha 

de São Paulo, 22 jul. 2021. Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/poder/2021/07/fragilizado-bolsonaro-

diz-que-vai-fazer-reforma-ministerial-e-estuda-entregar-casa-civil-ao-centrao.shtml. Acesso em 27 out. 2021; 

Bolsonaro e Centrão: os cargos já negociados pelo presidente. Terra, 22 maio 2020. Disponível em: 

https://www.terra.com.br/noticias/brasil/politica/bolsonaro-e-centrao-os-cargos-ja-negociados-pelo-

presidente,0d5a2506f74b504bd4b7e6258b47fd0a92ytxgs3.html. Acesso em: 27 out. 2021.   
80 Esse foi, inclusive, um dos motivos de o presidente manifestar o desejo em trocar o comando da Polícia Federal, 

objetivando ter informações sobre os inquéritos em curso. Cf., a propósito: Cf. Moro deixa Ministério da Justiça e 

denuncia preocupação de Bolsonaro com inquéritos. Conjur, 22 abr. 2020. Disponível em: 

https://www.conjur.com.br/2020-abr-24/moro-deixa-ministerio-justica-exoneracao-diretor-pf. Acesso em: 21 set. 

2021.  
81 “Flávio Bolsonaro é denunciado por lavagem de dinheiro e organização criminosa no caso da ‘rachadinha’”. El 

pais, São Paulo, 04 nov. 2020. Disponível em: https://brasil.elpais.com/brasil/2020-11-04/flavio-bolsonaro-e-

denunciado-por-lavagem-dinheiro-e-organizacao-criminosa-no-caso-da-rachadinha.html. Acesso em: 21 set. 

2021.  
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vacinas durante a pandemia.82 O presidente, sob esse ângulo, não deu fim ao sistêmico problema 

de corrupção brasileiro.  

No que diz respeito aos ataques a outros Poderes, desde o período eleitoral o atual 

governante adotou tom afrontoso em relação ao Poder Judiciário – seu maior alvo –, chegando 

a propor, em campanha, que aumentaria o número de cadeiras da Corte de 11 para 21, sob o 

fundamento de que “é uma maneira de você botar 10 isentos lá dentro”.83 Tal ameaça, apesar 

de não ter sido implementada, se enquadraria no conceito de constitucionalismo abusivo. Após 

eleito, os ataques continuaram e se acentuaram. Por diversas vezes, o presidente desferiu golpes 

diretos a Ministros do STF, especialmente Alexandre de Moraes e Luís Roberto Barroso, contra 

os quais ameaçou pedir a abertura de processo de impeachment perante o Senado Federal, após 

ter sido incluído como investigado no inquérito das fake news.84  

Vale destacar que, em atitude manifestamente contrária ao regime democrático, o 

presidente participou de diversas manifestações que tinham como principais bandeiras a 

intervenção militar e o fechamento do STF.85 Ainda no período eleitoral, um dos filhos do 

presidente, o Deputado Federal Eduardo Bolsonaro, afirmou que bastavam um cabo e um 

soldado para fechar o STF.86 Essas e outras investidas do mandatário e de seus apoiadores são 

manifestamente inconstitucionais e revelam de maneira clara um atentado à democracia 

brasileira.  

Em relação ao uso do direito penal contra seus inimigos e na tentativa de calar seus 

opositores, o Palácio do Planalto recorreu ao uso da Lei de Segurança Nacional como 

instrumento para reprimir críticas e opiniões negativas sobre o governo, geralmente sob o 

fundamento da prática de crime contra a honra do Presidente da República, que colocaria em 

risco a Segurança Nacional. O uso de tal instrumento objetivava, na verdade, abafar as críticas 

 
82 Nesse sentido: Compra de vacina Covaxin arrasta Bolsonaro para sombra da corrupção. El país, Brasília, 23 jun. 

2021. Disponível em: https://brasil.elpais.com/brasil/2021-06-24/compra-de-vacina-covaxin-arrasta-bolsonaro-

para-sombra-da-corrupcao.html. Acesso em: 27 out. 2021; ‘Bolsonaro acobertou corrupção com vacinas’, acusa 

Omar Aziz ao Correio. Correio Braziliense, 01 ago. 2021. Disponível em: 

https://www.correiobraziliense.com.br/bolsonaro-acobertou-corrupcao-com-vacinas-acusa-omar-aziz-ao-

correio.html. Acesso em: 27 out. 2021.  
83 SOUZA NETO, Cláudio Pereira de. Democracia em crise no Brasil: valores constitucionais, antagonismo 

político e dinâmica institucional. São Paulo: Editora Contracorrente, 2020, p. 170.  
84Bolsonaro insiste em pedido de impeachment de Barroso e Moraes. Estadão, 17 ago. 2021. Disponível em: 

https://politica.estadao.com.br/noticias/geral,bolsonaro-insiste-em-pedido-de-impeachment-de-barroso-e-

moraes,70003813356. Acesso em 21 set. de 2021.  
85 Bolsonaro participa mais uma vez de ato que pede fechamento do STF. Metrópoles, 31 maio 2020. Disponível 

em: https://www.metropoles.com/brasil/politica-brasil/bolsonaro-participa-mais-uma-vez-de-ato-que-pede-

fechamento-do-stf. Acesso em: 27 out. 2021.  
86 Bastam um soldado e um cabo para fechar o STF, disse filho de Bolsonaro em vídeo. Folha de São Paulo, 21 

out. 2018. Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/poder/2018/10/basta-um-soldado-e-um-cabo-para-

fechar-stf-disse-filho-de-bolsonaro-em-video.shtml. Acesso em: 21 set. 2021.  
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contra o governo, de modo que consubstanciava mecanismo de intimidação não compatível 

com o regime democrático, na medida em que cerceava a liberdade de expressão e de 

imprensa.87  

Por fim, as investidas antidemocráticas do presidente também são observadas na 

condução exercida pelo Governo Federal da pandemia do novo coronavírus. Como cediço, a 

contaminação pelo coronavírus se dá pelo contato com indivíduos infectados com o vírus, de 

modo que as recomendações de distanciamento social e uso de máscaras são as medidas mais 

eficazes para conter o avanço da doença e evitar o colapso do sistema de saúde. Não obstante, 

o presidente se mostrou abertamente contrário às medidas de isolamento, ao distanciamento 

social e, até mesmo ao uso de máscara pela população brasileira.88 Na condução do governo 

contra o coronavírus, o chefe do Executivo adotou uma postura pró-economia, em detrimento 

da saúde da população. Com efeito, mediante o uso de fake news, o presidente espalhou 

tratamentos alternativos e sem eficácia comprovada,89 atacou governadores e prefeitos que 

impuseram restrições de circulação nas cidades e foi contrário à vacinação da população, o que 

acabou atrasando a aquisição e efetiva vacinação dos brasileiros. Não por outro motivo, o Brasil 

acumula mais de 606 mil vidas perdidas durante a pandemia.90 

Nesse sentido, Cláudio Pereira de Souza Neto pontuou que a condução de Bolsonaro 

durante a pandemia foi apenas uma perpetuação dos ideais que já pregava: 

 

Quando Bolsonaro completava pouco mais de um ano de governo, o país foi 

surpreendido pela chegada da pandemia do coronavírus. O mandatário se opôs ao 

distanciamento social recomendado pela Organização Mundial da Saúde – OMS – e 

adotado pelos governadores dos estados. O objetivo de preservar a economia, ainda 

que em detrimento da vida das pessoas, subjacente à orientação de Bolsonaro, não 

 
87 Sobre esse tema, Jason Stanley pontua que: “[o]s meios de comunicação brasileiros estão compreensivelmente 

intimidados, temerosos de perder a receita de anúncios e ser objeto de processos judiciais por parte do governo, 

bem como de sofrer ataques dos apoiadores de Bolsonaro nas redes sociais, espicaçados por um frenesi de 

discursos de ódio dirigidos contra os jornalistas. O Brasil ocupa o 105º lugar no Ranking Mundial da Liberdade 

de Imprensa de 2019.Pode-se dizer que o Brasil tem uma imprensa livre nas atuais circunstâncias?” (STANLEY, 

Jason. A democracia brasileira. Quatro Cinco um, nº 33, 30 abr. 2020. Disponível em: 

https://www.quatrocincoum.com.br/br/artigos/l/a-democracia-brasileira. Acesso em: 27 out. 2021). 
88 Bolsonaro diz que máscaras são ‘ficção’ e ataca medidas de proteção contra Covid. Istoé, 13 maio 2021. 

Disponível em: https://istoe.com.br/bolsonaro-diz-que-mascaras-sao-ficcao-e-ataca-medidas-de-protecao-contra-

covid/. Acesso em: 27 out. 2021.  
89 O presidente incentivou o uso da hidroxicloroquina como tratamento eficaz contra o coronavírus: Cf, por todos, 

Bolsonaro defendeu uso de cloroquina em 23 discursos oficiais: leia frases. O Globo, 20 maio 2021. Disponível 

em: https://oglobo.globo.com/brasil/bolsonaro-defendeu-uso-de-cloroquina-em-23-discursos-oficiais-leia-as-

frases-25025384. Acesso em: 21 nov. 2021.  
90 Segundo o balanço do consórcio dos veículos de imprensa baseados nos dados das Secretarias de Saúde dos 

Estados, em 26 de outubro de 2021 o Brasil contabilizava cerca de 606 mil óbitos por coronavírus. G1, 26 out. 

2021. Disponível em: https://g1.globo.com/bemestar/coronavirus/noticia/2021/09/20/brasil-completa-uma-

semana-com-media-movel-de-mortes-por-covid-acima-de-500-total-passa-de-591-mil.ghtml. Acesso em: 27 out. 

2021.  
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surpreendeu quem examina as ideias e valores que vem defendendo ao longo dos anos. 
91 

 

A propósito do tema, Daniel Sarmento sintetiza que: 

 

Após a sua eleição, Bolsonaro passou a atuar contra os valores democráticos com 

armas poderosas que a chefia do poder executivo lhe fornece. São ataques 

praticamente diários à imprensa, às minorias, aos pobres, às universidades, à cultura, 

à ciência, ao STF, ao Parlamento, ao meio ambiente, aos artistas. Com a pandemia do 

coronavírus, somaram-se à lista de atrocidades os atentados contra avida e a saúde de 

toda a população brasileira, sobretudo dos seus seguimentos mais vulneráveis. 

Ataques desferidos não apenas por meio de manifestações e tweets – frequentemente 

incompatíveis com o decoro presidencial –, como também por atos e políticas públicas 

voltados à destruição das conquistas civilizatórias obtidas pelo país após a 

redemocratização e a promulgação da Constituição de 1988. Isso sem falar nas 

ameaças frequentes de autogolpe para fechamento do regime, com suposto apoio 

militar. Bolsonaro não apenas flerta com o fascismo: casou-se com ele. 92 

 

Com base nas considerações aduzidas no presente capítulo, é possível afirmar com 

veemência que o Brasil passa por um momento de crise em sua democracia. As desigualdades 

sociais e econômicas, o crescente número de desempregados e os diversos os escândalos de 

corrupção envolvendo políticos e empresários deram ensejo a um contexto de crise de 

representatividade e polarização da sociedade que possibilitaram a ascensão de uma figura 

populista pouco comprometida com a preservação das instituições democráticas e com os 

direitos fundamentais de grupos minoritários. Mesmo antes de sua eleição, o atual presidente já 

evidenciava seus ideais e sinalizava a postura contrária ao ambiente democrático que adotaria, 

o que de fato se concretizou. Após sua investidura no Poder Executivo, o atual governante vem 

tomando diversas medidas autoritárias que atentam diretamente contra a democracia brasileira, 

que corre risco iminente de ser subvertida pelas vias legais.  

Destarte, evidenciado que o atual presidente vem se utilizando do aparato estatal para 

promover a corrosão interna do regime democrático e atacar direitos e liberdades das minorias, 

no próximo capítulo, analisar-se-á qual o papel do Supremo Tribunal Federal, enquanto Corte 

Constitucional, na defesa da democracia brasileira.  

 

3. O PAPEL DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NA DEFESA DA DEMOCRACIA 

 

 
91 SOUZA NETO, Cláudio Pereira de. Democracia em crise no Brasil: valores constitucionais, antagonismo 

político e dinâmica institucional. São Paulo: Editora Contracorrente, 2020, p. 14.  
92 Prefácio de Daniel Sarmento em PONTES, João Gabriel Madeira. Democracia militante em tempos de crise. 

Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2020. 
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Conforme delineado, a crise da democracia se inicia com um processo de crise de 

representatividade e de polarização da sociedade e, no curso da erosão democrática, se agrava 

com a eleição de um líder populista que toma medidas antidemocráticas com roupagem legal, 

mas que na verdade, corroboram o processo de corrosão democrática internamente.  

A literatura enuncia meios de evitar a ascensão do líder populista e, por consequência, 

frear o processo de crise democrática. Dentre estes estão a democracia militante, que consiste 

na adoção de uma “legislação anti-extremista”, bem como outros instrumentos democráticos, 

visando a impedir que movimentos autoritários participem do jogo democrático com chances 

efetivas de saírem vitoriosos e, desta maneira, evitar que promovam a subversão da própria 

democracia.93 

O princípio da democracia militante pode ser utilizado pelo Poder Judiciário, por 

exemplo, para cassar o registro de partidos ou impedir que candidatos autoritários concorram 

ao pleito.94 A democracia militante também pode emergir por meio da organização coordenada 

da oposição como forma de evitar que o líder autoritário tenha possibilidade de efetivamente 

ganhar as eleições e ascender ao poder.95 Para tanto, é crucial que a oposição não subestime o 

populista autoritário e o enxergue como uma ameaça real à democracia. 96 

Todas estas são formas de impedir o aprofundamento da crise democrática mediante a 

não-eleição do líder autoritário. Todavia, passado esse primeiro estágio e consolidada a 

governança de tal figura, resta refletir sobre as formas de contenção do poder do líder populista 

e de (in)deferência a suas ações potencialmente lesivas ao ambiente democrático. Por essa 

perspectiva, o foco do presente trabalho reside em analisar a atuação do Supremo Tribunal 

Federal no contexto de crise democrática brasileira, em contraponto às medidas adotadas pelo 

atual chefe do Poder Executivo.  

Isso porque, no cenário global pós 2ª Guerra Mundial, as Cortes Constitucionais 

assumiram um papel central na proteção de direitos fundamentais e na defesa do regime 

democrático, com vistas a impor limites ao exercício do Poder.97 Nesse cenário, é necessário 

 
93 PONTES, João Gabriel Madeira. Democracia militante em tempos de crise. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2020.  
94 A experiência alemã registra o uso do princípio da democracia militante, após os horrores do nazismo durante a 

Segunda Guerra Mundial, para cassar o registro de partidos políticos cuja ideologia não se harmonizava com o 

regime democrático.  
95 LEVITSKY, Steven; ZIBLATT, Daniel. Como as democracias morrem. Tradução Renato Aguiar. 1ª ed., Rio 

de Janeiro: Zahar, 2018, p. 17. 
96 MOUNK, Yasha. O povo contra a democracia: por que nossa liberdade corre perigo e como salvá-la. Tradução 

Cássio de Arantes Leite, Débora Landsberg. 1ª ed. São Paulo: Companhia das Letras, 2019, p. 11-12.  
97 SOUZA NETO, Cláudio Pereira de; SARMENTO, Daniel. Controle de constitucionalidade e democracia: 

algumas teorias e parâmetros de ativismo. In Jurisdição constitucional e política. SARMENTO, Daniel (coord). 

Rio de Janeiro: Forense, 2015, p. 74. 
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fazer um breve incurso na teoria da separação dos poderes, bem como na posição atual do Poder 

Judiciário nesta separação, a fim de delimitar o âmbito de atuação do Tribunal. Ademais, é 

importante analisar as justificações e os reflexos das decisões do STF em face da atuação dos 

demais poderes, a fim de refletir sobre o papel da Corte em um ambiente de ascensão do 

autoritarismo e de crise democrática.  

 

3.1 A nova separação de poderes   

As Revoluções Liberais do Século XVII e XVIII, especialmente a Revolução Francesa, 

deram ensejo a um novo modelo de organização estatal que objetivava limitar os poderes do 

monarca. Nesse diapasão, surgiu o constitucionalismo moderno, centrado na ideia de limitação 

do poder, por meio da adoção de cartas políticas escritas,98 com o fim último de impedir o 

arbítrio do Estado contra os cidadãos.99 

No desiderato de conter o arbítrio estatal, emergiu a teoria da separação dos poderes 

moderna,100 que possui uma lógica subjacente à descentralização do poder mediante a separação 

das funções estatais.101 O desenho institucional da separação tripartite dos poderes idealizado 

por Montesquieu é o mais próximo do modelo adotado pelo constitucionalismo moderno, ainda 

que nominalmente, pois preconizou a divisão dos poderes entre Legislativo, Executivo e 

Judiciário. Na formulação montesquiana havia: 

 

Uma esfera legislativa, de viés representativo, loco deliberativo do qual emana a 

vontade geral do povo, revestida sob o caráter de lei, calcada nos primados da 

legalidade e do monismo legislativo, na qual a fonte do Direito provém da norma 

como produto da atuação deste poder, o qual ditava a atuação dos demais. Ao lado 

deste Poder Legislativo, havia, delimitados, um Poder Executivo, responsável pela 

execução da lei criada pelo Legislativo, sem olvidarmos de suas funções diplomáticas 

e de sua atuação por meio de sistemas de freios e contrapesos, e, um Poder Judiciário, 

de atuação por assim dizer, acanhada, como um poder responsável pela aplicação 

 
98 Segundo Gilmar Ferreira Mendes e Paulo Gustavo Gonet Branco: “As Constituições escritas são apanágio do 

Estado Moderno. A concepção de um documento escrito destinado a institucionalizar um sistema preconcebido é 

inovação que se consolida na segunda metade do século XVIII, com a Revolução Francesa e a independência 

americana” (MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de Direito Constitucional. 13ª 

ed. rev. atual. São Paulo: Saraiva Educação, 2018, p. 1.151).  
99 FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Princípios fundamentais de direito constitucional. 2. ed. São Paulo: 

Saraiva, 2010. p. 3-4 apud FERREIRA, Eber de Meira. Poder Judiciário, Ativismo Judicial e Democracia. Tese 

(Mestrado em Direito) – Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo. São Paulo, 2014, p. 8.  
100 Não se pode olvidar que alguns autores consideram que a teoria da separação dos poderes remonta à sociedade 

grega, entretanto, o modelo que se concebe modernamente, especialmente com base da doutrina de John Locke e 

Montesquieu é tido como que exprime a separação de poderes adotada pelos Estados Modernos.  
101 FERREIRA, Eber de Meira. Poder Judiciário, Ativismo Judicial e Democracia. Tese (Mestrado em Direito) – 

Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo. São Paulo, 2014, p. 9.  
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desta mesma lei aos casos e litígios concretos dentro dos limites exatos da exegese 

literal da norma.102 

 

Nesse modelo tradicional de separação dos poderes, portanto, as funções do Estado eram 

dividas entre os três Poderes de maneira independente e harmônica, sendo que o Legislativo 

possuía proeminência em detrimentos dos demais, na medida em que expressava a vontade 

geral do povo, por meio da atividade legiferante, a partir do sistema representativo. Ao 

Executivo, visto na figura do monarca, incumbia a execução da vontade geral estampada na 

produção legislativa do órgão deliberativo. Já ao Judiciário cabia a aplicação dos comandos 

legislativos aos casos concretos. Nessa arquitetura institucional, o Judiciário apresentava papel 

secundário, sendo que os juízes eram meros exegetas, cujo ofício se restringia a externalizar o 

produto da atividade legislativa. Não havia espaço para atividade criativa por parte do Poder 

Judiciário.  

A propósito da teoria de divisão das funções estatais idealizada por Montesquieu, Eber 

Ferreira enfatiza que:  

O grande legado de Montesquieu no âmbito da chamada doutrina da separação dos 

poderes reside em alocar três diferentes funções, Legislativa, Executiva e Judiciária, 

outorgadas a titulares diferentes, de forma que, sejam independentes e ao mesmo 

tempo harmônicas entre si, que possuam mecanismos de controle recíproco que 

permitam evitar que uma se arrogue poderes absolutos ou deles abuse.103  

 

Deveras, a partir da concepção clássica da separação dos poderes, desponta a noção de 

um sistema de freios e contrapesos que visa a estabelecer um modelo de controle recíproco 

entre os Poderes, a fim de viabilizar uma harmonia institucional através da limitação. O arranjo 

tradicional, no entanto, foi profundamente alterado com a evolução das sociedades e, por 

conseguinte, da teoria constitucionalista.104 Em um primeiro momento, houve uma elevação do 

Poder Executivo105 e, contemporaneamente, constata-se uma ascensão do Poder Judiciário. 

Considerando que o foco do presente trabalho orbita em refletir sobre a atuação do Supremo 

 
102 MONTESQUIEU, Charles Louis de Secondat, baron de la Brède et de. O Espírito das leis. Edson Bini (Trad.). 

São Paulo: Edipro, 2004. apud FERREIRA, Eber de Meira. Poder Judiciário, Ativismo Judicial e Democracia. 

Tese (Mestrado em Direito) – Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo. São Paulo, 2014, p. 28. 
103 Ibidem, p. 23.  
104 Nesse sentido, Luís Roberto Barroso enfatiza que “[é] fora de dúvida que o modelo tradicional de separação de 

Poderes, concebido no século XIX e que sobreviveu ao século XX, já não dá conta de justificar, em toda a extensão, 

a estrutura e funcionamento do constitucionalismo contemporâneo” (BARROSO, Luís Roberto. A razão sem voto: 

o Supremo Tribunal Federal e o governo da maioria. Revista Brasileira de Políticas Públicas, Brasília, v. 5, 

Número Especial, 2015 p. 39).  
105 A primeira mudança foi no balanceamento de poder entre Executivo e Legislativo. Enquanto nos idos iniciais 

o Poder Legislativo sobressaía perante o Executivo, em razão de ser a expressão da vontade da maioria, com a 

ascensão do Estado-Social, dotado de feição mais intervencionista, o Executivo passou a ampliar suas funções, 

albergando, então, a função de legislador, ante uma crise de eficiência do Legislativo.  
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Tribunal Federal, enquanto Corte Constitucional, aprofundar-se-á no atual momento 

constitucional de ascendência do Judiciário.  

O protagonismo do Judiciário deu-se, principalmente, em razão do controle judicial de 

constitucionalidade em comunhão com a supremacia da Constituição. Por um lado, o 

desenvolvimento do controle de constitucionalidade no início do Século XIX, nos Estados 

Unidos, com o famoso caso Marbury vs. Madison, ampliou os poderes da Suprema Corte, 

estatuindo a possibilidade de que o Judiciário desse a palavra final, no sentido de convalidar ou 

não atos dos demais poderes.106 Por outro lado, a supremacia da Constituição, enquanto 

prevalecente sobre os diplomas inferiores, também permitiu que as Cortes Constitucionais 

dessem a última palavra sobre a interpretação da vontade expressa na Lei Fundamental.107 

De fato, especialmente a partir da 2ª Guerra Mundial, conforme anteriormente exposto, 

o enfoque do constitucionalismo passou a ser o de estabelecer um âmbito de proteção efetivo 

aos indivíduos e a suas liberdades, por meio da positivação de direitos e garantias fundamentais 

nas Constituições. Nesse contexto, houve uma ampliação da jurisdição constitucional em 

detrimento da política majoritária, sobretudo no controle exercido pelas Supremas Cortes sobre 

as ações dos Poderes Executivos.108 Deu-se conta de que a existência de um Judiciário forte e 

independente é um pressuposto para a preservação das instituições democráticas e para a defesa 

dos direitos fundamentais.109 

No âmbito brasileiro, a promulgação da Constituição de 1988 teve papel determinante 

no incremento de poder do Judiciário. A nova ordem constitucional ampliou significativamente 

a competência originária do STF, sobretudo em relação aos mecanismos de controle de 

constitucionalidade de leis e atos normativos, e ao controle da omissão inconstitucional,110 por 

meio do aumento do rol de entes legitimados à propositura das Ações Diretas de 

Inconstitucionalidade (ADI), bem como pela ampliação das ações de controle concentrado, com 

o surgimento da ADC, da ADPF e da ADO. Outrossim, o surgimento da Súmula Vinculante e 

da possibilidade de modulação dos efeitos das decisões também ensejaram a centralização do 

 
106 SARLET, Ingo; MARINONI, Luiz Guilherme; MITIDIERO, Daniel. Curso de Direito Constitucional. 4ª ed. 

São Paulo: Saraiva, 2015, p. 890-894. 
107 MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de Direito Constitucional. 13ª ed. rev. 

atual. São Paulo: Saraiva Educação, 2018, p. 106. 
108 BARROSO, Luís Roberto. Judicialização, ativismo judicial e legitimidade democrática. Suffragium - Revista 

do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará. Fortaleza, v. 5, n. 8, 2009, p. 11.  
109 Idem. A razão sem voto: o Supremo Tribunal Federal e o governo da maioria. Revista Brasileira de Políticas 

Públicas, Brasília, v. 5, Número Especial, 2015, p. 28.  
110 MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de Direito Constitucional. 13ª ed. rev. 

atual. São Paulo: Saraiva Educação, 2018, p. 1.073.  
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STF que, na posição de guarda da Constituição, teria a palavra final sobre a adequação dos atos 

dos demais poderes em face da Carta Política. 

Sobre o tema, Alexandre de Moraes destaca os fatores que recrudesceram o poder do 

STF e acarretaram a transformação da Suprema Corte em “legislador positivo”. Confira-se: 

 

No Brasil, a partir do fortalecimento do Poder Judiciário e da Jurisdição 

Constitucional pela Constituição de 1988, principalmente pelos complexos 

mecanismos de controle de constitucionalidade e pelo vigor dos efeitos de suas 

decisões, em especial os efeitos erga omnes e vinculantes, somados à inércia dos 

Poderes Políticos em efetivar totalmente as normas constitucionais, vem permitindo 

que novas técnicas interpretativas ampliem a atuação jurisdicional em assuntos 

tradicionalmente de alçada dos Poderes Legislativo e Executivo. [...] Principalmente, 

a possibilidade do Supremo Tribunal Federal em conceder interpretações conforme a 

Constituição, declarações de nulidade sem redução do texto, e, ainda, mais 

recentemente, a partir da edição da Emenda Constitucional nº 45/04, a autorização 

constitucional para editar, de ofício, Súmulas Vinculantes não só no tocante à vigência 

e eficácia do ordenamento jurídico, mas também em relação à sua interpretação, 

acabaram por permitir, não raras vezes, a transformação da Corte Suprema em 

verdadeiro legislador positivo.111 

 

Outro fator que também conferiu centralidade ao STF foi a característica programática 

e analítica da Constituição Federal, permeada por cláusulas abertas e de conteúdo axiológico 

extenso.112 De nada adianta um texto constitucional amplo ao qual não se confira efetividade a 

seus preceitos. Por esse motivo, exsurgiu o papel do STF de assegurar efetividade ao texto 

constitucional, máxime no tocante ao controle das omissões lesivas dos outros Poderes. Nessa 

perspectiva, a presença de diversos princípios de conteúdo aberto no texto constitucional abre 

margem a uma atuação mais ampla da Suprema Corte.113 

Se, por um lado, o arranjo institucional contemporâneo instituído pela Constituição 

Federal permitiu uma atuação mais ativa do STF na proteção de direitos fundamentais em 

detrimento da omissão dos demais Poderes, por outro, tal atuação tornou-se objeto de diversas 

críticas, notadamente em relação a uma suposta lesão à separação de poderes à usurpação da 

competência institucional por parte da Corte. 

 

3.2 A função contramajoritária do STF na proteção de direitos fundamentais e da 

democracia 

Com a notoriedade da atuação do Poder Judiciário ao redor do mundo, iniciou-se uma 

discussão acerca da legitimidade da atuação das Supremas Cortes em matérias 

 
111 MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. 28ª. ed. São Paulo: Atlas, 2012. p. 801. 
112 FERREIRA, Eber de Meira. Poder Judiciário, Ativismo Judicial e Democracia. Tese (Mestrado em Direito) – 

Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo. São Paulo, 2014, p. 65.  
113 Ibidem, p. 66. 
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preponderantemente políticas, de competências ordinárias dos demais Poderes. Segundo os 

críticos – e a despeito do novo arranjo da separação clássica de poderes –, a atuação das Cortes 

Constitucionais no âmbito de competência do Executivo – no papel de administrador público – 

e do Legislativo – no papel legiferante de acordo com a vontade da maioria – fere a separação 

dos poderes, afrontando o princípio democrático e enfraquecendo a própria democracia.114 

Antes de adentrar nos conceitos relacionados ao controle de constitucionalidade 

realizado pelo Supremo Tribunal Federal em face dos atos dos demais Poderes, deve-se ter em 

mente que o STF exerce a função de guarda da Constituição Federal, detendo a palavra final 

acerca da interpretação do texto constitucional. Para além disso, dentro do escopo de guarda da 

Lei Fundamental inserem-se dois papéis essenciais da Corte, quais sejam: (i) a proteção de 

direitos fundamentais e (ii) a salvaguarda do regime democrático.115 

Inicialmente, é importante caracterizar a “judicialização da política”, um processo 

inerente ao modelo constitucional atual, que possibilita a atuação dos tribunais em matérias 

substancialmente políticas. Cuida-se de um “fenômeno de expansão da jurisdição constitucional 

e do seu papel político-social”.116 

Por “judicialização da política” entende-se o fenômeno no qual algumas questões de 

grande relevância política ou social vêm sendo decididas pelos tribunais e não pelas instâncias 

de representação política tradicionais. No contexto brasileiro, as causas da judicialização são as 

que já foram aqui levantadas: (i) a redemocratização com a implementação da nova ordem 

constitucional através da Constituição de 1988; (ii) a “constitucionalização abrangente” que 

trouxe para a Carta Política questões que eram normalmente deixadas para o processo político 

majoritário e para a legislação ordinária; e (iii) a abrangência do sistema brasileiro de controle 

de constitucionalidade.117 

A judicialização, portanto, é um fenômeno intrínseco à jurisdição constitucional, que 

possibilita que questões da alçada dos Poderes Executivo e Legislativo sejam levadas ao 

escrutínio do Supremo Tribunal Federal. Isso porque, ao desempenhar a jurisdição 

constitucional, cabe à Corte (i) aplicar diretamente a Constituição a situações nela 

contempladas; (ii) declarar a inconstitucionalidade de leis ou atos normativos em controle 

 
114 Cf. WALDRON, Jeremy. Law and Disagreement. New York: Oxford University Press, 1999.  
115 SOUZA NETO, Cláudio Pereira de. Democracia em crise no Brasil: valores constitucionais, antagonismo 

político e dinâmica institucional. São Paulo: Editora Contracorrente, 2020, p. 256.  
116 SOUZA NETO, Cláudio Pereira de; SARMENTO, Daniel. Controle de constitucionalidade e democracia: 

algumas teorias e parâmetros de ativismo. In Jurisdição constitucional e política. SARMENTO, Daniel (coord). 

Rio de Janeiro: Forense, 2015, p. 78.  
117 BARROSO, Luís Roberto. Judicialização, ativismo judicial e legitimidade democrática. Suffragium - Revista 

do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará. Fortaleza, v. 5, n. 8, 2009, p. 12-13. 
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abstrato; e (iii) sanar lacunas do sistema jurídico ou omissões inconstitucionais dos outros 

Poderes.118  

Nesse contexto, surgem críticas à transmutação para o âmbito decisório judicial de 

questões eminentemente políticas que, em tese, constituem competência dos demais poderes. 

Critica-se o “ativismo judicial” do STF.119 Em verdade, a ideia do ativismo judicial decorre de 

uma participação mais intensa do Poder Judiciário na concretização dos valores e fins 

institucionais, de modo a conferir maior interferência no escopo de atuação dos Poderes 

representativos.120  

Com efeito, um dos problemas da atuação do STF contra os atos dos demais Poderes é 

a “dificuldade contramajoritária”, que consiste na falta de legitimidade decisória da Corte, em 

decorrência da possibilidade de que atores não eleitos invalidem decisões dos outros Poderes, 

por vezes invocando normas constitucionais de caráter aberto, não obstante o fato de que tanto 

Executivo quanto Legislativo ancoram-se na soberania popular expressada regularmente 

mediante o voto, de modo que expressam a vontade da maioria.121 Afinal, os membros da 

Suprema Corte não foram escolhidos pelo povo e não exprimem seus anseios. Questiona-se, 

nesse sentido, a legitimidade dos membros do Tribunal para decidir ativamente questões que 

não são de sua alçada ordinária, em detrimento das escolhas dos atores eleitos.  

Do ponto de vista político-institucional, todavia, a jurisdição constitucional exercida 

pelo STF ancora-se justamente no papel contramajoritário da Corte, substancializado na 

proteção de minorias sub representadas no processo eleitoral. Isso pois, como é cediço, o 

conceito de democracia ultrapassa a ideia de governo da maioria, de modo que as minorias 

também, e principalmente, têm de ver assegurados seus direitos.122 E o papel de impedir que o 

processo democrático oprima as minorias é conferido ao Judiciário.  

Nesse particular, Luís Roberto Barroso defende que: 

 
118 Idem. A razão sem voto: o Supremo Tribunal Federal e o governo da maioria. Revista Brasileira de Políticas 

Públicas, Brasília, v. 5, Número Especial, 2015, p. 36.  
119 Nesse panorama, Barroso explicita algumas posturas adotadas pelo STF que são vistas como forma ativismo 

judicial: “A postura ativista se manifesta por meio de diferentes condutas, que incluem: (i) a aplicação direta da 

Constituição a situações não expressamente contempladas em seu texto e independentemente de manifestação do 

legislador ordinário; (ii) a declaração de inconstitucionalidade de atos normativos emanados do legislador, com 

base em critérios menos rígidos que os de patente e ostensiva violação da Constituição; (iii) a imposição de 

condutas ou de abstenções ao Poder Público, notadamente em matéria de políticas públicas” (Idem. Judicialização, 

ativismo judicial e legitimidade democrática. Suffragium - Revista do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará. 

Fortaleza, v. 5, n. 8, 2009, p. 14).  
120 Ibidem.  
121 SOUZA NETO, Cláudio Pereira de; SARMENTO, Daniel. Controle de constitucionalidade e democracia: 

algumas teorias e parâmetros de ativismo. In Jurisdição constitucional e política. SARMENTO, Daniel (coord). 

Rio de Janeiro: Forense, 2015, p. 78. 
122 Ibidem, p. 83.  
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A legitimidade democrática da jurisdição constitucional tem sido assentada com base 

em dois fundamentos principais: a) a proteção dos direitos fundamentais, que 

correspondem ao mínimo ético e à reserva de justiça de uma comunidade política, 

insuscetíveis de serem atropelados por deliberação política majoritária; e b) a proteção 

das regras do jogo democrático e dos canais de participação política de todos.123 

 

Outro argumento utilizado para outorgar legitimidade ao controle de constitucionalidade 

sobre os atos dos demais Poderes é a teoria da função representativa do STF, que tem como um 

de seus defensores Luís Roberto Barroso. Segundo o autor, em determinadas conjunturas, o 

Judiciário é o melhor intérprete do sentimento majoritário.124 A função representativa, nesse 

diapasão, teria origem na crise de representação política anteriormente discutida, esteada na 

ideia de que os partidos políticos e os políticos não representam a vontade do povo. Sob essa 

visão, há um descompasso entre a “vontade da maioria”, que seria a vontade da população, e a 

“vontade dos representantes”, que está relacionada com os interesses e ações tomadas pelos 

políticos eleitos.  

Daí despontaria o papel representativo da Corte, consubstanciado em “dar uma resposta 

às demandas sociais não satisfeitas pelas instâncias tradicionais”.125 De acordo com essa teoria, 

o STF seria uma melhor instância para suprir a lacuna da vontade majoritária, caracterizando a 

Corte como representante da vontade da população em detrimento da vontade dos 

representantes, de modo que o Tribunal exerceria o papel de representar a vontade do povo, em 

que pese seus membros não tenham sido eleitos, nem tampouco possuam legitimidade 

constitucional para tanto.  

É bem verdade que, por vezes, algumas decisões do STF refletem melhor os anseios 

populares, sobretudo em matérias moralmente controvertidas, diante da mora ou omissão dos 

demais Poderes.126 Exemplos disso são a judicialização de assuntos sensíveis como o caso das 

uniões homoafetivas,127 da descriminalização do aborto de fetos anencéfalos,128 da 

criminalização da homofobia, mediante equiparação ao crime de racismo,129 que são temas que 

dividem opiniões no plano moral e, em decorrência disso, acabaram relegados pelo legislador 

 
123 BARROSO, Luís Roberto. A razão sem voto: o Supremo Tribunal Federal e o governo da maioria. Revista 

Brasileira de Políticas Públicas, Brasília, v. 5, Número Especial, 2015, p. 36. 
124 Ibidem, p. 40. 
125 Idem. O novo direito constitucional brasileiro. Belo Horizonte: Fórum, 2013, p. 42.  
126 Ibidem. 
127 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. ADI 4.277 e ADPF 132. Relator: Ministro Ayres Brito, Diário de Justiça 

Eletrônico: 14 out. 2011. 
128 BRASIL. Supremo Tribunal Federal (Tribunal Pleno). ADPF 54. Relator: Ministro Marco Aurélio. Diário de 

Justiça Eletrônico: 30 abr. 2013. 
129 BRASIL. Supremo Tribunal Federal (Tribunal Pleno). ADO 26. Relator: Ministro Celso de Mello. Diário de 

Justiça Eletrônico: 06 out. 2020. 
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ordinário. Diante da inércia do legislador em defini-los, coube ao STF decidir tais questões. 

Nesses casos, portanto, pode ser considerada legítima a postura adotada pela Suprema Corte 

visando a zelar pela efetividade dos direitos fundamentais, especialmente em decorrência da 

omissão dos demais Poderes.130 

Ocorre que esse papel representativo do STF deve ser visto com parcimônia. Isso porque 

o poder constituinte originário não conferiu à Suprema Corte a missão de representar os anseios 

da população. Pelo contrário, essa tarefa foi atribuída aos Poderes representativos, notadamente 

o Legislativo e o Executivo.  

Nessa senda, Cláudio Pereira de Souza Neto pontua que “não é possível cominar de 

forma ampla a função representativa ao Judiciário”.131 Segundo o autor, em sociedades plurais 

como a brasileira, as Cortes Constitucionais – órgãos tendencialmente neutros – devem 

perseguir o objetivo de preservar a unidade política e as condições para a cooperação social.132 

Sob esse ponto de vista, o autor anuncia hipótese em que a atuação representativa do STF é 

legítima: 

 

Há, porém, uma hipótese em que, no exercício da jurisdição constitucional, a atuação 

do Judiciário se legitima inequivocamente: a que se verifica quando serve à 

preservação da própria democracia. A atribuição de função representativa a órgãos 

não eletivos só se legitima dentro desse âmbito material específico. [...] A 

representação argumentativa realizada pelo judiciário, do mesmo modo, deve se 

restringir à preservação dos elementos que conferem unidade à sociedade plural: as 

regras do jogo democrático e o sistema de direitos fundamentais. 133 

 

Com efeito, o presente estudo se filia à ideia de que não se pode atribuir margem 

irrestrita à atuação do STF sob o fundamento do exercício do papel representativo, do contrário 

o Tribunal estaria legitimado a agir ilimitadamente. Por um lado, a Corte poderia tomar decisões 

contramajoritárias na defesa dos direitos fundamentais das minorias e, por outro, poderia tomar 

“decisões majoritárias” ao argumento de estar cumprindo uma função representativa. Ter-se-ia 

uma atuação ilimitada do STF, o que também não se pode conceber.  

 
130 SOUZA JUNIOR, Arthur Bezerra de; MEYER-PFLUG, Samantha Ribeiro. O ativismo judicial no Supremo 

Tribunal Federal. In: ENCONTRO NACIONAL DO CONPEDI, 22., 2013, Curitiba. Anais eletrônicos do XXII 

Encontro Nacional do CONPEDI. Florianópolis: Funjab, 2013. 
131 SOUZA NETO, Cláudio Pereira de. Democracia em crise no Brasil: valores constitucionais, antagonismo 

político e dinâmica institucional. São Paulo: Editora Contracorrente, 2020, p. 260.  
132 “A preservação da unidade política, em um ambiente de pluralismo, é a incumbência de instituições 

representativas neutras, que, ao não se identificarem com nenhum dos grupos divergentes, são legitimadas pelo 

apoio de todos. [...] Como órgãos tendencialmente neutros, em sociedades plurais, as cortes devem perseguir, em 

tudo o que fazem, o objetivo de preservar a unidade política e as condições para a cooperação social” (Ibidem, p. 

261).  
133 Ibidem.   
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Não se pode olvidar que, no desenho institucional brasileiro, as questões de competência 

do Executivo e do Legislativo, por sua própria expertise e experiência, bem como por serem os 

representantes legítimos do povo, devem ser estabelecidas no âmbito de tais Poderes. Destarte, 

nas matérias em que não há efetivamente inércia, omissão ou mora; lesão a direitos 

fundamentais, especialmente das minorias; ou ataque ao ambiente democrático, não cabe ao 

STF decidir, mas sim aos órgãos representativos que, em sua essência, refletem – ou deveriam 

refletir – a vontade majoritária da população.  

Por esse motivo, nos temas em que não haja lesão a interesses de minorias, direitos 

fundamentais ou regime democrático, o STF deve maior deferência aos demais Poderes, tendo 

em vista que estes são o locus legítimo para a tomada de decisões políticas, em virtude do 

caráter representativo que ostentam. Nessas hipóteses, o STF deve adotar caráter de 

autocontenção e maior grau de deferência aos atos do Executivo e do Legislativo.  

Sobre o tema, Eduardo Mendonça enfatiza que o juiz constitucional deve guardar um 

grau de deferência reforçada às instâncias majoritárias, agindo excepcionalmente em casos de 

inconstitucionalidades patentes, mediante um critério argumentativo sólido para demonstrar 

que a decisão da Corte é mais correta do que tomada pelos órgãos representativos.134 Não 

obstante, o autor pontua que esta deferência deve ser relativizada quando estiverem em jogo a 

força normativa da Constituição, a tutela de direitos fundamentais e os fundamentos do Estado 

de Direito:  

 

Tal mandamento de deferência reforçada pode e deve ser atenuado em determinados 

contextos, como a proteção de normas constitucionais de sentido inequívoco – em 

nome da preservação da força normativa da Constituição –, a tutela de direitos 

fundamentais e a garantia dos fundamentos do Estado de Direito. É nesses pontos que 

a interferência da jurisdição constitucional faz mais sentido teórico e pode contribuir 

em maior extensão para o funcionamento da democracia. 135 

 

Noutro giro, ao discorrer sobre os graus de deferência que o STF deve guardar com o 

legislador em relação às leis penais, o professor Ademar Borges de Sousa Filho enfatiza que, 

em regra, as leis penais que impõem maiores restrições de direitos fundamentais, e.g. liberdade 

de ir e vir, devem ser submetidas a um controle de constitucionalidade material mais rigoroso 

(escrutínio estrito), visando a compatibilizar a importância dos direitos fundamentais 

 
134 Nesse sentido, Mendonça propõe um possível questionamento aos juízes constitucionais: “muito bem, você 

acha que há uma ofensa à Constituição, mas o seu juízo de rejeição é suficientemente convicto para que se sinta 

autorizado a desconsiderar a decisão da maioria dos representantes eleitos, que dele discordam? Essa postura da 

autossuficiência não seria, em si mesma, questionável à luz da democracia e da separação dos Poderes?” 

(MENDONÇA, Eduardo. A jurisdição constitucional como canal de processamento do autogoverno democrático. 

In Jurisdição constitucional e política. SARMENTO, Daniel (coord). Rio de Janeiro: Forense, 2015, p. 162-164).  
135 Ibidem.  
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restringidos com a intensidade da restrição imposta pela lei.136 O autor pontua que a 

Constituição confere maior proteção a direitos atinentes ao princípio democrático e à dignidade 

da pessoa humana, de modo que “leis que restrinjam direitos materialmente fundamentais ou 

reduzam o nível de participação política dos indivíduos devem ser vistas com maior grau de 

desconfiança pela jurisdição constitucional”. 137 

Importando esse ensinamento ao estudo sob análise, infere-se que o STF deve reduzir o 

grau de deferência ao Poder Executivo, sobretudo nos casos de medidas impostas pelo 

Presidente da República que detenham maior potencial lesivo a direitos fundamentais, 

especialmente a direitos e liberdades associados ao jogo político, e ao bom funcionamento das 

instituições democráticas. Disso decorre que à vista do atual momento, em que o governante 

vem se valendo de medidas atentatórias à democracia brasileira, a motivação de seus atos deve 

ser examinada com maior grau de rigor, como forma de fazer frente firme na defesa do ambiente 

democrático.   

A essa altura, convém registrar que em todos os casos, tanto nas hipóteses de ato lesivo 

como nas de omissão lesiva do Executivo ou do Legislativo, a atuação do STF está limitada a 

um maior ônus argumentativo, com o fim de demonstrar racionalmente a legitimidade da 

usurpação da competência ordinária mediante a invalidade do ato do outro Poder, com o 

afastamento da deliberação e discricionariedade inerentes ao processo decisório das esferas 

representativas.138  

Com efeito, a atuação do STF não é irrestrita. Significa dizer que o desempenho do 

controle de constitucionalidade sobre os atos dos demais Poderes deve observar alguns limites. 

Em síntese, o exercício da jurisdição constitucional está limitado a três hipóteses: (i) omissões 

ou atos dos demais Poderes que afrontem interesses e direitos fundamentais de minorias, 

despontando o papel contramajoritário da Corte; (ii) atos ou omissões que lesem direitos 

 
136 No campo penal, todavia, conforme registra o autor, não basta ter em vista apenas a intensidade de restrição 

aos direitos fundamentais, devem ser sopesados também outros fatores relacionados ao processo de elaboração da 

norma penal. Segundo Ademar: “No campo penal, portanto, não basta considerar o grau de realização e de restrição 

dos direitos fundamentais envolvidos. O caráter representativo dos agentes responsáveis pela produção da lei, o 

grau de participação dos grupos por ela afetados no processo decisório, bem como a transparência e abertura desse 

processo de tomada de decisão constituem elementos relevantes para a identificação do grau de legitimidade 

democrática da lei cuja constitucionalidade é questionada” (SOUSA FILHO, Ademar Borges. Os níveis de 

intensidade do controle de constitucionalidade das leis penais. Revista Brasileira de Ciências Criminais. vol. 163. 

ano 28. p. 19-60. São Paulo: Ed. RT, jan. 2020, p. 24).  
137 Ibidem, p. 37.  
138 Um dos argumentos para que a decisão final fique com o STF é a racionalidade inerente ao processo decisório 

das Cortes, cujas decisões devem ser devidamente fundamentadas e sobre as quais recai um ônus argumentativo 

racional. A propósito, “[...] para serem válidas, jamais poderão ser um ato de pura vontade discricionária: a ordem 

jurídica impõe ao juiz de qualquer grau o dever de apresentar razões, isto é, os fundamentos e argumentos do seu 

raciocínio e convencimento.” (BARROSO, Luís Roberto. A razão sem voto: o Supremo Tribunal Federal e o 

governo da maioria. Revista Brasileira de Políticas Públicas, Brasília, v. 5, Número Especial, 2015, p. 40). 
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fundamentais; e (iii) atos ou omissões que ataquem o regime democrático; tendo em vista que, 

na posição de guarda da Constituição e do Estado Democrático de Direito, o STF deve zelar 

pelo regime democrático e pela proteção dos direitos fundamentais. Em todos esses casos, 

contudo, a Corte deve usar de uma fundamentação racional e calcada no texto constitucional. 

  

3.3 O Papel do Supremo Tribunal Federal na defesa da democracia  

Como é cediço, um dos pressupostos do regime democrático é o funcionamento 

harmônico das instituições democráticas e a proteção dos direitos e garantias fundamentais. Sob 

essa perspectiva, o papel do STF no arranjo institucional contemporâneo, enquanto guardião 

das Constituição, é a salvaguarda do próprio ambiente democrático. Dessa maneira, a atuação 

da Suprema Corte no controle de atos dos demais Poderes que enfraqueçam o regime 

democrático não denota usurpação de poderes, mas o fiel cumprimento de uma de suas funções 

primordiais: a defesa da democracia brasileira.  

A propósito desse papel fundamental do STF, Cláudio Pereira de Souza Neto enfatiza 

que: 

 

A defesa institucional do Estado Democrático de Direito é a incumbência precípua do 

Supremo Tribunal Federal. A Corte Constitucional é instância contramajoritária a que 

se cominam os deveres de proteger as minorias e manter a democracia viva. Ao limitar 

sua atuação a essa esfera material, a jurisdição constitucional não viola a democracia: 

preserva-a, ainda que anulando decisões majoritárias. 139 

 

Não se descura que em um regime democrático, o locus de deliberação de questões 

políticas fundamentais é no âmbito dos Poderes representativos. Isso não se desdobra, todavia, 

em uma interdição da jurisdição constitucional, ou em uma “deferência cega” do juiz 

constitucional às opções dos Poderes representativos.140 De fato, nos casos em que se colocam 

em xeque os pressupostos do regime democrático, a Corte deve exercer seu papel 

contramajoritário. Quanto ao ponto, Luiz Fux e Carlos Eduardo Frazão esclarecem que: 

 

Deveras, não raro se vislumbram hipóteses em que se exige uma postura mais incisiva 

da Suprema Corte, especialmente para salvaguardar os pressupostos do regime 

democrático. Em tais cenários, diagnosticado o inadequado funcionamento das 

instituições, é dever da Corte Constitucional, de sorte (i) a corrigir as patologias que 

desvirtuam o sistema representativo, máxime quando obstruam as vias de expressão 

e os canais de participação política, e (ii) proteger os interesses e direitos de grupos 

 
139 SOUZA NETO, Cláudio Pereira de. Democracia em crise no Brasil: valores constitucionais, antagonismo 

político e dinâmica institucional. São Paulo: Editora Contracorrente, 2020, p. 261. 
140 FUX, Luiz; FRAZÃO, Carlos Eduardo. O supremo Tribunal Federal na fronteira entre o direito e a política: 

alguns parâmetros de atuação. In Jurisdição constitucional e política. SARMENTO, Daniel (coord). Rio de 

Janeiro: Forense, 2015, p. 65.  
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políticos minoritários, cujas demandas dificilmente encontram eco nas deliberações 

majoritárias.141 

 

Como se vê, na defesa da democracia, as Cortes Constitucionais estão autorizadas a 

atuarem de maneira mais enérgica. Essa, inclusive, foi a formulação do procedimentalista John 

Hart Ely, segundo o qual, em regra, os tribunais deveriam adotar uma postura de autocontenção 

e deferência às decisões majoritárias no exercício do controle de constitucionalidade, apenas 

invalidando atos normativos que fossem manifestamente inconstitucionais. Não obstante, nos 

casos que envolvessem os pressupostos de funcionamento do próprio regime democrático, as 

Cortes estariam autorizadas a atuar com maior veemência, de modo a assegurar o caráter 

democrático do processo político.142 

Nesse sentido, o standard de atuação do Judiciário residiria na manutenção e devido 

funcionamento das instituições democráticas e do processo político.143 Segundo o autor, a 

atuação mais ativista do tribunal seria justificada nas hipóteses de (i) manutenção dos canais de 

participação política, mediante a proteção de direitos e liberdades relacionados ao processo 

político e.g. liberdade de expressão e direito ao voto; e (ii) proteção de minorias sufocadas pelo 

processo majoritário.  

Em face de um governante com pretensões autoritárias que atentem contra o regime 

democrático, portanto, as instituições – entre as quais o STF – “devem se manter de prontidão 

na defesa da democracia política, do pluralismo e dos direitos fundamentais”.144 Isso porque as 

Cortes “têm a necessidade de se ajustarem ao ambiente democrático em que estão inseridas”.145 

Com efeito, partindo-se do pressuposto de que o STF é não somente o guarda da 

Constituição, como também o guardião da democracia, sua atuação deve ser no sentido de 

manter o bom funcionamento e a harmonia das instituições democráticas. Sob esse prisma, 

sempre que a democracia estiver em risco, a Suprema Corte está autorizada a atuar de maneira 

mais enérgica, com vistas à sua proteção e manutenção.  

Significa dizer que, em contextos de erosão democrática pelas vias legais, como os que 

se veem atualmente em diversos governos ao redor do mundo, inclusive no Brasil, é encargo 

das Cortes Constitucionais protegerem a democracia, de modo que é legítima a atuação 

 
141 Ibidem. 
142 ELY, John Hart. Democracy and distrust: a theory of judicial review. Cambridge: Harvard University Press, 

1980, p. 105-134. 
143 Ibidem, p. 135-179.  
144 SOUZA NETO, Cláudio Pereira de. Democracia em crise no Brasil: valores constitucionais, antagonismo 

político e dinâmica institucional. São Paulo: Editora Contracorrente, 2020, p. 269.  
145 CAMPOS, Carlos Alexandre de Azevedo. Dimensões do ativismo judicial do Supremo Tribunal Federal. Rio 

de Janeiro: Forense, 2014, p. 154.  
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contramajoritária da jurisdição constitucional na salvaguarda do regime democrático contra a 

atuação de líderes autoritários.  

Sobre esse tema, Tom Ginsburg e Aziz Huq afirmam que as Cortes Constitucionais 

detêm atribuições que as habilitam a preservar o ambiente democrático, constituindo o 

“canivete suíço” do desenho constitucional, em razão da prerrogativa do controle de 

constitucionalidade. De acordo com os autores:  

 

Atualmente, as Cortes Constitucionais dispõem cada vez mais de poderes 

relacionados à proteção da democracia, incluindo a competência para supervisionar e 

certificar eleições, conduzir processos de impeachment, regular partidos políticos em 

nome da democracia militante ou aprovar declarações de estado de emergência. Os 

tribunais tornaram-se instituições essenciais para que se impeça o retrocesso 

constitucional. Eles são o canivete suíço do desenho constitucional. 146 

 

Nesse diapasão, defende-se que diante da atuação de governos pouco comprometidos 

com as instituições democráticas, as Cortes Constitucionais devem exercer o papel de 

“jurisdição constitucional anticíclica”, que consiste na “redução situacional da deferência” às 

medidas que afrontem o ambiente democrático e o bom funcionamento das instituições. A bem 

da verdade, cabe às Cortes o papel de atenuar o extremismo populista autoritário, mediante a 

adoção de parâmetros mais rigorosos de controle, com o fim de proteger a democracia e as 

minorias.147 Desse modo, em uma conjuntura de corrosão democrática em decorrência das 

ações de um líder autoritário, “justifica-se a relativização da presunção de validade dos atos do 

governante autoritário, para submetê-los a um exame rigoroso quanto a sua compatibilidade 

com o regime democrático”.148 

É importante destacar que no processo de erosão democrática, por vezes, os líderes 

extremistas propalam ataques contra os direitos políticos e contra os direitos associados às 

liberdades de expressão e informação, tão caros aos regimes democráticos. O papel da 

jurisdição constitucional, nesse campo de atuação, é proteger tais direitos fundamentais “contra 

eventuais investidas das maiorias políticas que restrinjam desproporcionalmente o seu exercício 

e acabem por subverter, por via oblíqua, a própria lógica democrática”.149  

 
146 GINSBURG, Tom; HUQ, Aziz. How to save a constitutional democracy. Chicago: The Chicago University 

Press, 2018, p. 187.  
147 SOUZA NETO, Cláudio Pereira de. Democracia em crise no Brasil: valores constitucionais, antagonismo 

político e dinâmica institucional. São Paulo: Editora Contracorrente, 2020, p. 271.  
148 Idem. Democracia militante e jurisdição constitucional anticíclica. 2020. Disponível em: 

https://www.jota.info/opiniao-e-analise/artigos/democracia-militante-e-jurisdicao-constitucional-anticiclica-

16052020. Acesso em 10 out. de 2021.  
149 BINENBOJM, Gustavo. Humor, política e jurisdição constitucional – o Supremo Tribunal Federal como 

guardião da democracia: a proteção da liberdade crítica política em processos eleitorais. In Jurisdição 

constitucional e política. SARMENTO, Daniel (coord). Rio de Janeiro: Forense, 2015, p. 728. 
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Conforme delineado no capítulo anterior, após a escalada dos líderes autoritários pela 

via eleitoral, suas principais ações contra a democracia relacionam-se à supressão das 

liberdades, e.g. de expressão, informação, reunião e associação, à captura das instituições de 

fiscalização e dos órgãos de controle, ao ataque ao processo eleitoral e ao ataque aos direitos 

dos adversários políticos e das minorias estigmatizadas. Assim sendo, a atuação mais ativa da 

Corte Constitucional contra as medidas autoritárias do chefe do Poder Executivo revelam o 

desempenho precípuo de sua função jurisdicional, em favor do regime democrático. Nada 

obstante implique na anulação de atos tomados pelos representantes do povo, o desempenho da 

jurisdição constitucional na defesa das liberdades “se dá a favor, e não contra a democracia”.150 

Vale dizer que as Cortes Constitucionais “não são inimigas da democracia e sua 

persistente e incisiva atuação contramajoritária na defesa dos direitos fundamentais deve ser 

lembrada como ajuste ou mecanismo de salvaguarda do próprio sistema democrático”.151 Em 

tempos de crise democrática, as Cortes são instadas a exercerem seu papel de guarda da 

democracia.  

A fim de firmar a legitimidade das Cortes Constitucionais em tempos de crise 

democrática, face à escalada de líderes antidemocráticos, é fundamental observar os exemplos 

de outros países. 

O primeiro exemplo ora colacionado é de sucesso na atuação do Tribunal Constitucional 

contra ações que colocavam em risco o regime democrático, ocorrido na Colômbia. Pois bem, 

a Constituição Colombiana previa o limite de um mandato consecutivo para a chefia do Poder 

Executivo. Em 2005, o então presidente colombiano Álvaro Uribe Vélez pretendeu anular o 

limite de um mandato presidencial, em busca de sua reeleição. Neste primeiro momento, a Corte 

Colombiana permitiu que o presidente anulasse a restrição de um mandato e Uribe foi reeleito 

e manteve-se no poder. Ocorre que, em 2010, no fim do segundo mandato, o presidente tentou 

anular o novo limite de dois mandatos através de uma emenda constitucional. A Corte, todavia, 

neste segundo momento, o impediu de revogar o limite de dois mandatos, tendo em vista a 

necessidade de rotatividade no poder.  

Na segunda decisão, a Corte Constitucional Colombiana salientou que uma nova 

extensão do limite do mandato presidencial configuraria uma substituição do texto 

constitucional que permitiria que o presidente nomeasse diversos outros cargos no aparato 

 
150 Ibidem.   
151 RONCHI, Renzzo Giaccomo. As cortes supremas, afinal, não são inimigas da democracia. Disponível em: 

https://www.conjur.com.br/2020-out-30/renzzo-ronchi-cortes-supremas-democracia. Acesso em 11 de out. de 

2021. 
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estatal e, assim, capturasse diversas instituições. Nesse sentido, conforme enfatiza Aziz Huq, o 

Tribunal evitou uma erosão significativa da democracia por meio do impedimento de que um 

presidente forte se mantivesse no poder indefinidamente. O autor afirma, ainda, que o Tribunal 

Colombiano se utilizou de uma estratégia de autocontenção na primeira decisão, permitindo a 

extensão do mandato e, assim, evitando o choque com o Executivo, e postergou sua atuação 

contrária para um momento favorável, no qual havia mais apoio e suporte da população.152 

Como se vê, a despeito de ter evitado o embate inicial com o Poder Executivo em um 

primeiro instante, no momento decisivo, a Corte Colombiana valeu-se de seu papel de defesa 

do regime democrático e impediu uma significativa erosão da democracia.  

Em sentido oposto, um exemplo de autocontenção da Corte Constitucional que resultou 

na derrocada do regime democrático ocorreu na Venezuela. Em uma conjuntura de descrença 

na política tradicional em razão de diversos escândalos de corrupção, em 1998, Hugo Chávez 

foi eleito à presidência da Venezuela como um outsider em oposição aos partidos tradicionais. 

Mesmo tendo sido eleito, os partidos derrotados possuíam maioria no Congresso e travavam a 

agenda do então presidente. Chavez, assim, propôs a substituição da Constituição vigente por 

uma nova, propondo um referendo ao argumento de que o povo detinha um poder constitucional 

inerente. A Suprema Corte venezuelana, agindo passivamente, concordou com a proposta 

Chavista, sob o fundamento de que povo possuía o poder constituinte originário.153 

Em face do aval da Suprema Corte, foi convocada a Assembleia Constituinte e as 

primeiras medidas de Chávez foram a suspensão do Congresso e a determinação de fechamento 

do Tribunal. Algumas dessas ações foram, inclusive, questionadas posteriormente perante a 

Suprema Corte venezuelana que, novamente, adotou comportamento de autocontenção e se 

recusou a intervir na política do governo. A nova Constituição venezuelana instituiu a 

possibilidade de dois mandatos de seis anos e permitiu que Chávez se mantivesse 

prolongadamente no Poder, o que ensejou a derrocada da democracia na Venezuela, na medida 

em que permitiu que o presidente removesse as figuras de oposição e capturasse as instituições 

de fiscalização. Percebe-se, portanto, que a inação da Suprema Corte da Venezuela contra as 

medidas autoritárias de Hugo Chávez possibilitou que a democracia fosse implodida com a 

instalação de um “regime autoritário competitivo”.154 

 
152 HUQ, Aziz. Democratic Erosion and the Courts: Comparative Perspectives, 93 NYU Law Review Online 21, 

2018.  
153 RONCHI, Renzzo Giaccomo. As cortes supremas, afinal, não são inimigas da democracia. 2020.  Disponível 

em: https://www.conjur.com.br/2020-out-30/renzzo-ronchi-cortes-supremas-democracia. Acesso em 11 de out. de 

2021. 
154 Ibidem.  
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Outro exemplo emblemático ocorreu na Hungria, em que se fez uso do 

“constitucionalismo abusivo”, mediante a captura da Corte Constitucional e limitação à sua 

esfera de atuação. Em 2013, o partido Fidezs aproveitou a supremacia no poder Legislativo para 

antecipar a retaliação ao tribunal mediante alterações na Constituição Húngara. Por meio de 

emendas, o Fidezs limitou a revisão judicial apenas a questões procedimentais e revogou 

diversos precedentes anteriores. Assim, o Tribunal Constitucional teve seu poder vilificado e 

abriu-se espaço para recrudescimento do poder do Primeiro-Ministro hungaro, Vikton Órban.155  

Essa mesma dinâmica ocorreu na Polônia. Em 2015, o Partido Lei e Justiça ascendeu à 

presidência, por meio da eleição de Andrzej Duda, ao passo que também conquistou a maioria 

no Parlamento. Com o controle sobre o Executivo e o Legislativo, o partido se antecipou a 

retaliações do Judiciário e promoveu o aparelhamento da Suprema Corte polonesa. Em um 

primeiro momento, o Parlamento aprovou uma lei que garantia o controle sobre o órgão que 

indicava os juízes e reduziu a idade compulsória de aposentadoria dos membros da Corte. 

Assim, com a vacância dos cargos do Tribunal, o partido pôde indicar vários juízes alinhados a 

seus interesses, de modo que passou a exercer, também, o controle sobre o Poder Judiciário. 156 

Conforme se verifica, há casos de sucessos e falhas das Cortes Constitucionais na defesa 

da democracia contra líderes autoritários. Não obstante, cientes do potencial impeditivo dos 

tribunais, em muitos casos, como já mencionado anteriormente, uma das formas de aumentar o 

poder do líder é antecipar a resistência judicial, buscando desarmar ex ante os juízes por meio 

de reformas constitucionais, mudança na composição das cortes ou “puro bullying”. Nesses 

casos, em que os tribunais são pegos desprevenidos por iniciativas agressivas, é improvável que 

imponham resistência ao retrocesso democrático.157   

Por tal razão, é imprescindível que as Cortes Constitucionais, em contextos de recessão 

democrática, se imponham contra as medidas autoritárias e promovam uma resistência firme às 

medidas dos governantes. Dessa premissa deriva a conclusão de que, em um cenário de recessão 

democrática, é importante que os tribunais construam um movimento de resistência gradual às 

ações antidemocráticas adotadas pelo líder autoritário. A Corte Constitucional, nesse sentir, não 

pode se silenciar diante de pequenos ataques isolados à democracia, porquanto pequenos atos 

viram grandes atos.  

 
155 HUQ, Aziz. Democratic Erosion and the Courts: Comparative Perspectives, 93 NYU Law Review Online 21, 

2018. 
156 LISE, Diana; QUINTANS, Gabriel Rogenfisch. Estado de Direito: os casos da Polônia e da Hungria. In Revista 

do Centro de Excelência Jean Monnet da FGV Direito Rio. ALMEIDA, Paula Wojcikiewicz (org.). Rio de Janeiro: 

FGV Direito Rio, 2021, p. 143-144.  
157 HUQ, Aziz. Democratic Erosion and the Courts: Comparative Perspectives, 93 NYU Law Review Online 21, 

2018. 
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Desse modo, é papel das Supremas Cortes impor resistência desde o primeiro momento 

contra as medidas atentatórias ao regime democrático, respeitando as regras concernentes ao 

jogo político-jurídico. A reação dos Tribunal deve ser adotada enquanto as instituições 

democráticas ainda funcionam, a fim de impedir a estabilização de um ambiente favorável aos 

autocratas. As Cortes, portanto, têm de agir enquanto ainda é tempo para que não sejam 

capturadas e para que não se promova a ruína do regime democrático. 

Ademais, refletindo especificamente sobre os sucessos e falhas, verifica-se que quando 

a Corte Constitucional, mesmo adotando postura mais ativa, defende o Estado Democrático de 

investidas autoritárias, ela consegue zelar pela democracia e pelo bom funcionamento das 

instituições democráticas. Afinal, a função de um Tribunal Constitucional “é reforçar as 

condições normativas da democracia, ainda que contra a opinião majoritária”.158 

No caso brasileiro, em que o atual mandatário não somente flerta com o autoritarismo, 

mas toma medidas manifestamente antidemocráticas, o STF deve afastar a postura de 

autocontenção e controlar seus atos com maior rigor, de modo a proteger o regime democrático. 

O tempo é agora, o STF tem de agir enquanto as instituições democráticas ainda estão 

funcionando.  

A propósito do atual ambiente democrático brasileiro, Yasha Mounk traz o seguinte 

alerta aos cidadãos: 

A batalha pela sobrevivência da democracia brasileira ainda não foi perdida. Ao 

contrário dos cidadãos da Turquia e da Hungria, você ainda tem nas mãos a 

capacidade de brigar por seus valores. Um excelente começo é protestar sempre que 

o presidente tentar expandir seu poder. Afinal, nada melhor do que centenas de 

milhares de pessoas de todas as classes e etnias tomando as ruas em uma jubilosa 

celebração da democracia para demonstrar que Bolsonaro não fala em nome de todo 

o povo. 
159 

  

Embora dirigida à população no geral, a advertência se mostra pertinente também ao 

Supremo Tribunal Federal, enquanto instância responsável pelo escrutínio de determinados atos 

do Presidente da República. Em outras palavras, podemos adequar a formulação da seguinte 

maneira: a batalha pela sobrevivência da democracia brasileira ainda não foi perdida. Ao 

contrário das Cortes Constitucionais da Hungria e da Polônia, o Supremo Tribunal Federal 

ainda tem nas mãos a capacidade de brigar pela defesa da democracia brasileira. Um excelente 

 
158 ALVES, Fernando de Brito; BREGA FILHO, Vladimir. Termidorizar a deliberação: o papel das cortes 

constitucionais nas democracias contemporâneas. Revista Brasileira de Direito. Passo Fundo, v. 11, n. 1, ago. 

2015, p. 9. 
159 MOUNK, Yasha. O povo contra a democracia: por que nossa liberdade corre perigo e como salvá-la. Tradução 

Cássio de Arantes Leite, Débora Landsberg. 1ª ed. São Paulo: Companhia das Letras, 2019, p. 13.  
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começo é intervir sempre que o presidente tentar expandir seu poder ou corroer as bases do 

regime democrático pátrio.  

Perfilhando essa trilha, o Ministro Luiz Fux, por ocasião do julgamento da Lei da Ficha 

Limpa, ressaltou a importância do papel do STF na defesa da democracia, sustentando que “o 

Supremo Tribunal Federal não pode renunciar à sua condição de instância contramajoritária de 

proteção dos direitos fundamentais e do regime democrático”.160 

Outrossim, no julgamento do financiamento de campanha, o STF destacou a imposição 

de uma postura “particularista” do Tribunal nas hipóteses de “salvaguarda das condições de 

funcionamento das instituições democráticas”. A partir desse marco, a Corte reconheceu as 

disfunções causadas ao sistema de representação política decorrente do financiamento privado 

das campanhas e, sob esse ângulo, vedou a possibilidade de realizações de doação por pessoas 

jurídicas a partidos políticos. Confira-se: 

 

A postura particularista do Supremo Tribunal Federal, no exercício da judicial review, 

é medida que se impõe nas hipóteses de salvaguarda das condições de funcionamento 

das instituições democráticas, de sorte (i) a corrigir as patologias que desvirtuem o 

sistema representativo, máxime quando obstruam as vias de expressão e os canais de 

participação política, e (ii) a proteger os interesses e direitos dos grupos políticos 

minoritários, cujas demandas dificilmente encontram eco nas deliberações 

majoritárias.  

2. O funcionamento do processo político-eleitoral, conquanto matéria deveras 

sensível, impõe uma postura mais expansiva e particularista por parte do Supremo 

Tribunal Federal, em detrimento de opções mais deferentes e formalistas, sobre as 

escolhas políticas exercidas pelas maiorias no seio do Parlamento, instância, por 

excelência, vocacionada à tomada de decisão de primeira ordem sobre a matéria.  

3. A Constituição da República, a despeito de não ter estabelecido um modelo 

normativo pré-pronto e cerrado de financiamento de campanhas, forneceu uma 

moldura que traça limites à discricionariedade legislativa, com a positivação de 

normas fundamentais (e.g., princípio democrático, o pluralismo político ou a isonomia 

política), que norteiam o processo político, e que, desse modo, reduzem, em alguma 

extensão, o espaço de liberdade do legislador ordinário na elaboração de critérios para 

as doações e contribuições a candidatos e partidos políticos.  

4. O hodierno marco teórico dos diálogos constitucionais repudia a adoção de 

concepções juriscêntricas no campo da hermenêutica constitucional, na medida em 

que preconiza, descritiva e normativamente, a inexistência de instituição detentora do 

monopólio do sentido e do alcance das disposições magnas, além de atrair a gramática 

constitucional para outros fóruns de discussão, que não as Cortes.  

5. O desenho institucional erigido pelo constituinte de 1988, mercê de outorgar à 

Suprema Corte a tarefa da guarda precípua da Lei Fundamental, não erigiu um sistema 

de supremacia judicial em sentido material (ou definitiva), de maneira que seus 

pronunciamentos judiciais devem ser compreendidos como última palavra provisória, 

vinculando formalmente as partes do processo e finalizando uma rodada deliberativa 

acerca da temática, sem, em consequência, fossilizar o conteúdo constitucional.161 

 

 
160 BRASIL. Supremo Tribunal Federal (Tribunal Pleno). ADI 4.578. Relator: Ministro Luiz Fux. Diário de Justiça 

Eletrônico: 29 jun. 2012. 
161 BRASIL. Supremo Tribunal Federal (Tribunal Pleno). ADI 4.650. Relator: Ministro Luiz Fux. Diário de Justiça 

Eletrônico: 24 fev. 2016.  
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A respeito da atuação proativa do STF no âmbito desse julgamento, os juristas Daniel 

Sarmento e Aline Osório defenderam que, em se tratando de regras que efetivamente violariam 

diversos princípios constitucionais, bem como o funcionamento das instituições democráticas, 

caberia ao STF equacionar a questão, com o fito de sanar as patologias existentes no sistema de 

financiamento eleitoral, bem como promover um diálogo institucional sobre o tema. Sob esse 

prisma, a intervenção da Corte se daria “no sentido de proteger os pressupostos de 

funcionamento do jogo democrático e das instituições republicanas, não podendo, por isso 

mesmo, ser tachada de antidemocrática”.162 Àquela altura, os autores enfatizaram que:   

 

Se as regras sobre financiamento eleitoral criam discriminações odiosas entre 

eleitores, convertem a assimetria econômica em desigualdade política, induzem o 

surgimento de relações promíscuas entre o poder econômico e os governantes e 

fomentam a corrupção, elas violam os princípios constitucionais da igualdade, da 

democracia, da República e da proporcionalidade. Esta não é apenas uma questão 

política; trata-se também de um verdadeiro problema constitucional. Daí porque tais 

violações, cuja ocorrência se evidencia ainda mais diante do quadro empírico acima 

retratado, justificam plenamente a intervenção do órgão encarregado de zelar pela 

guarda da Constituição.163 

 

Nessa esteira, em atenção às ascensões autoritárias ao redor do mundo e com vistas ao 

constitucionalismo abusivo e seus efeitos deletérios ao regime democrático, no julgamento da 

ADPF 622, o Ministro Luís Roberto Barroso fez a ressalva de que:  

 

O constitucionalismo e as democracias ocidentais têm se deparado com um fenômeno 

razoavelmente novo: os retrocessos democráticos, no mundo atual, não decorrem mais 

de golpes de estado com o uso das armas. Ao contrário, as maiores ameaças à 

democracia e ao constitucionalismo são resultado de alterações normativas pontuais, 

aparentemente válidas do ponto de vista formal, que, se examinadas isoladamente, 

deixam dúvidas quanto à sua inconstitucionalidade. Porém, em seu conjunto, 

expressam a adoção de medidas que vão progressivamente corroendo a tutela de 

direitos e o regime Democrático. 
Esse fenômeno tem recebido, na ordem internacional, diversas denominações, entre 

as quais: “constitucionalismo abusivo”, “legalismo autocrático” e “democracia 

iliberal”. Todos esses conceitos aludem a experiências estrangeiras que têm em 

comum a atuação de líderes carismáticos, eleitos pelo voto popular, que, uma vez no 

poder, modificam o ordenamento jurídico, com o propósito de assegurar a sua 

permanência no poder. O modo de atuar de tais líderes abrange: (i) a tentativa de 

esvaziamento ou enfraquecimento dos demais Poderes, sempre que não compactuem 

com seus propósitos, com ataques ao Congresso Nacional e às cortes; (ii) o desmonte 

ou a captura de órgãos ou instituições de controle, como conselhos, agências 

reguladoras instituições de combate à corrupção, Ministério Público etc; (iii) o ataque 

a organizações da sociedade civil, que atuem em prol da defesa de direitos no espaço 

público; (iv) a rejeição a discursos protetivos de direitos fundamentais, sobretudo no 

que respeita a grupos minoritários e vulneráveis – como negros, mulheres, população 

 
162 SARMENTO, Daniel; OSÓRIO, Aline. Uma mistura tóxica: política, dinheiro e o financiamento das eleições. 

In Jurisdição constitucional e política. SARMENTO, Daniel (coord). Rio de Janeiro: Forense, 2015, p. 699. 
163 Ibidem, p. 698. 
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LGBTI e indígenas; e (v) o ataque à imprensa, quando leva ao público informações 

incômodas para o governo. 
A lógica de tal modo de atuar está em excluir do espaço público todo e qualquer ator 

que possa criticar, limitar ou dividir poder com o líder autocrático, em momento 

presente ou futuro, de forma a assegurar seu progressivo empoderamento e 

permanência no cargo. Experiências de tal gênero estão ou estiveram presentes na 

Hungria[4], na Polônia[5], na Romênia[6] e na Venezuela[7]. O resultado final de tal 

processo tende a ser a migração de um regime democrático para um regime autoritário, 

ainda que se preserve a realização formal de eleições. 
Nesse sentido, embora tenha fé nas instituições brasileiras, que amadureceram ao 

longo das décadas e se encontram em pleno funcionamento, é sempre válido atuar 

com cautela e aprender com a experiência de outras nações. As cortes constitucionais 

e supremas cortes devem estar atentas a alterações normativas que, a pretexto de dar 

cumprimento à Constituição, em verdade se inserem em uma lógica mais ampla de 

concentração de poderes, violação a direitos e retrocesso democrático.
164 

 

Depreende-se dos apontamentos do Ministro Barroso que, não obstante o 

funcionamento das instituições democráticas, o STF não pode fechar os olhos, à luz da 

experiência comparada, aos atos antidemocráticos praticados pelo atual chefe do Poder 

Executivo. Ao contrário, o Tribunal deve adotar uma postura proeminente na defesa dos 

pressupostos democráticos.  

Destarte, resta claro o papel do STF na defesa da democracia, sobretudo em tempos de 

crise, como o de que se cuida, em que o Presidente da República toma medidas que efetivamente 

vão de encontro às liberdades e ao bom funcionamento das instituições democráticas e, 

consequentemente, corroem a democracia brasileira pelas vias formalmente legais. Tendo em 

vista que o foco do presente trabalho é discutir a atuação do STF na defesa da democracia, em 

face dos atos do atual chefe do Poder Executivo, analisar-se-ão, no próximo capítulo, algumas 

decisões da Suprema Corte contra medidas do atual mandatário que se enquadram em (i) ataque 

aos direitos de minorias; (ii) supressão de direitos fundamentais; e (iii) investidas contra o 

regime democrático e contra o bom funcionamento das instituições. Serão examinadas, ainda, 

decisões sobre atos ordinariamente políticos do Presidente, bem como o Inquérito das Fake 

News instaurado no âmbito do STF sob o fundamento de defesa do próprio Tribunal.  

 

4. A ATUAÇÃO DO STF NA CRISE DA DEMOCRACIA BRASILEIRA  

 

Fixada a premissa de que um dos pressupostos de atuação do Supremo Tribunal Federal 

é a salvaguarda da democracia, no presente capítulo, analisar-se-ão algumas decisões da Corte 

em que ela examinou a constitucionalidade de atos provenientes do Poder Executivo. Não se 

 
164 BRASIL. Supremo Tribunal Federal (Tribunal Pleno). ADPF nº 622. Relator: Ministro Luís Roberto Barroso. 

Diário de Justiça Eletrônico: 21 maio 2021. 
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pretende esgotar a análise de decisões, mas apenas destrinchar a atuação do STF no contexto 

de erosão democrática frente a atos do Executivo que têm potencial lesivo ao regime 

democrático brasileiro e a direitos fundamentais.  

Serão analisadas, portanto, tanto decisões contrárias quanto decisões favoráveis para, ao 

fim, possibilitar uma análise do grau de deferência da Corte em relação aos atos do governo, 

bem como se o pretexto de defesa da democracia e dos direitos fundamentais efetivamente foi 

o parâmetro de atuação dos ministros. O presente capítulo será dividido em subcapítulos com 

cada um dos casos que serão pormenorizados.  

 

4.1 O caso Conanda  

O Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda) foi criado 

pela Lei nº 8.242/1991 e possui como atribuições principais: (i) a elaboração de normas gerais 

da política nacional de atendimento a crianças e adolescentes; (ii) a fiscalização da execução de 

tal política; e (iii) a gestão do Fundo Nacional da Criança e do Adolescente (FNCA). Cuida-se 

de órgão essencial para a tutela de direitos das crianças e adolescentes, em atenção à doutrina 

constitucional da proteção integral e ao princípio da prioridade absoluta, nos termos do art. 227 

da Constituição Federal.165 

Em 4 de setembro de 2019, por meio do Decreto nº 10.003/2019, o Presidente da 

República alterou normas sobre a constituição e o funcionamento do Conanda. Dentre as 

principais alterações promovidas estavam: (i) a destituição imotivada de todos os membros do 

Conselho no curso dos mandatos; (ii) a redução paritária de 28 para 18 no número total de 

representantes; (iii) a alteração no método de escolha dos representantes das entidades da 

sociedade civil, que passaram a ser escolhidos por processo seletivo elaborado pelo Ministério 

da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos; (iv) a vedação à recondução ao mandato dos 

representantes da sociedade civil; (v) a redução da quantidade de reuniões de uma vez mensal 

para uma vez trimestral; (vi) a recusa do custeio público do deslocamento dos conselheiros que 

não residissem no Distrito Federal, que teriam de participar virtualmente das reuniões; (vii) a 

alteração do método de nomeação do Presidente do Conanda, que passaria a ser nomeado pelo 

Presidente da República; e (viii) a atribuição ao presidente do Conselho, no caso de empates, 

ao voto de qualidade.  

 
165 Informações extraídas do relatório da Medida Cautelar na ADPF nº 622 (BRASIL. Supremo Tribunal Federal 

(Tribunal Pleno). ADPF nº 622. Relator: Ministro Luís Roberto Barroso. Diário de Justiça Eletrônico: 21 maio 

2021, p. 5-12.  
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O Decreto nº 10.003/2019 foi objeto de Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental (ADPF nº 622), por meio da qual se impugnavam as alterações promovidas no 

âmbito do Conanda que, segundo os arguentes, dificultavam o adequado funcionamento do 

órgão e limitavam a participação das organizações da sociedade civil o que, por conseguinte, 

limitava o exercício da função de controle do Conselho e tornava-o mera instância legitimadora 

das ações pretendidas pelo Poder Executivo.  

Ao prestar informações no âmbito da ação de controle concentrado, a Advocacia-Geral 

da União defendeu, quanto ao mérito, que o Chefe do Poder Executivo possui ampla 

discricionariedade para alterar políticas públicas e que o Poder Judiciário não poderia apreciar 

o mérito de tais decisões, eminentemente políticas, sob pena de violação ao princípio da 

separação de poderes. 

A medida cautelar foi concedida pelo Min. Luís Roberto Barroso para suspender alguns 

dispositivos do Decreto que diziam respeito à forma de eleição dos membros da sociedade civil 

e do Presidente do Conselho, bem como ao custeio de deslocamento e periodicidade das 

reuniões. A decisão monocrática também restabeleceu o mandato dos membros que haviam 

sido destituídos imotivadamente.166  

A ADPF, então, foi submetida a julgamento pelo plenário do STF. As questões 

preliminares foram afastadas pelos ministros, sendo assentado não se tratar de arguição de 

inconstitucionalidade reflexa, mas de aferição de compatibilidade do decreto com normas 

constitucionais. Inicialmente, sob o voto de lavra do Ministro Luís Roberto Barroso, o STF fez 

uma importante advertência, já referenciada no capítulo anterior, em relação ao fenômeno 

mundial do constitucionalismo abusivo e seu efeito pernicioso ao ambiente democrático. 

Na sequência, quanto ao mérito, a Corte firmou que “a participação de organizações 

representativas da sociedade civil nas ações governamentais voltadas à proteção da criança e 

do adolescente constitui exigência constitucional expressa”, que visa a “assegurar proteção 

integral e prioritária às crianças e adolescentes, por meio da incorporação de diferentes 

perspectivas e grupos na formulação e no controle de políticas públicas”.167 

A partir dessa premissa, o STF concluiu que as normas impugnadas na ADPF 

frustravam o comando constitucional que assegura a participação das entidades da sociedade 

civil na formulação e controle de políticas públicas relacionadas a crianças e adolescentes, 

 
166 BRASIL. Supremo Tribunal Federal (Decisão monocrática). ADPF nº 622. Relator: Ministro Luís Roberto 

Barroso. Diário de Justiça Eletrônico: 03 fev. 2020. 
167 BRASIL. Supremo Tribunal Federal (Tribunal Pleno). ADPF nº 622. Relator: Ministro Luís Roberto Barroso. 

Diário de Justiça Eletrônico: 21 maio 2021, p. 16-18 do acórdão.   
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asseverando que “as medidas promovidas pelo Decreto nº 10.003/2019 acabam por conferir ao 

Executivo o controle da composição e das decisões do Conanda, o que o neutraliza como 

instância crítica de controle”. 168 

A essa altura, cumpre destacar que, nos termos do voto do ministro relator, o STF 

ressaltou que os atos discricionários do Poder Executivo encontram limite nas normas 

constitucionais, de modo que quando extrapolados tais limites, cabe ao Poder Judiciário revisá-

los. É conferir:   

 

Compete ao Presidente da República exercer a direção superior da administração 

pública federal, bem como dispor sobre a organização e o funcionamento dos órgãos 

do Executivo, nos termos necessários a viabilizar a sua gestão. Trata-se de 

competência discricionária, que integra a ideia de separação de poderes e que assegura 

que o Poder Executivo funcione sem interferências indevidas (art. 2º, CF). O Supremo 

Tribunal Federal reconhece e respeita tal competência, de modo que eventuais 

intervenções nesse tema devem ser reservadas para situações excepcionais.  

Entretanto, os atos discricionários do Presidente da República encontram limite na 

Constituição e nas leis. A inobservância de tal limite autoriza o Poder Judiciário a 

revisá-los porque, nessa hipótese, o Judiciário não realiza um juízo político quanto às 

escolhas efetuadas pelo Presidente, mas sim um juízo quanto à constitucionalidade ou 

à legalidade do ato, que constitui a essência da sua missão institucional.169 

 

Dessarte, a Corte deu parcial provimento à ADPF, ratificando a medida cautelar, para 

restabelecer (i) a eleição dos representantes da sociedade civil em assembleia específica, na 

forma do regimento interno do Conanda; (ii) a eleição do presidente do Conselho por seus pares, 

também na forma prevista no regimento interno; (iii) a periodicidade mensal das reuniões; (iv) 

o custeio de transporte dos membros não residentes no Distrito Federal; e (v) o mandato dos 

membros do Conselho até seu termo final. Por fim, fixou a tese de que “[é] inconstitucional 

norma que, a pretexto de regulamentar, dificulta a participação da sociedade em conselhos 

deliberativos”.170 

Depreende-se do caso ora apresentado que, inobstante tenha adentrado ao mérito de 

questão eminentemente política de competência discricionária do Presidente da República, a 

atuação do STF objetivou resguardar o texto constitucional, garantindo sua efetividade, e tutelar 

os direitos fundamentais relacionados à proteção das crianças e adolescentes, sobretudo no que 

concerne à participação de membros de entidades da sociedade civil na formulação de políticas 

públicas direcionadas a crianças e adolescentes.  

 

 
168 Ibidem, p. 23 do acórdão. 
169 Ibidem, p. 16-17 do acórdão. 
170 Ibidem, p. 2 do acórdão. 



59 

 

4.2 O caso da demarcação das terras indígenas 

Em 1º de janeiro de 2019, o Presidente da República editou a Medida Provisória nº 

870/2019, estabelecendo a organização básica da nova gestão do Poder Executivo e de seus 

Ministérios. Por meio desta medida, transferiu-se a competência para demarcação de terras 

indígenas da FUNAI, até então situada no âmbito do Ministério da Justiça, para o Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento (art. 21, XIV, e §2º, I, da MP 870/2019). 

A MP nº 870/2019 foi objeto de Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI nº 6.062), 

por meio da qual se impugnava a transferência da competência para demarcação de terras 

indígenas para o Ministério da Agricultura. Ao analisar a medida cautelar, o Min. Luís Roberto 

Barroso indeferiu-a, sob o fundamento de que a reorganização da Administração Pública e dos 

Ministérios era uma competência política do Presidente da República, fazendo a ressalva de 

que “a simples mudança do órgão competente para a demarcação não significa, por si só, sem 

outros elementos, interferência sobre os interesses das comunidades indígenas”. 171 

 Àquela altura, a matéria estava sendo debatida pelo Congresso Nacional, de modo que 

o relator considerou precipitada a ingerência judicial em uma questão que ainda se encontrava 

na alçada política no âmbito do Poder Legislativo. Constata-se, portanto, que no primeiro 

momento o STF adotou postura de autocontenção sobre a deliberação de uma matéria política 

de competência ordinária de outros Poderes.  

Após a deliberação legislativa, a MP nº 870/2019 foi convertida na Lei nº 13.844/2019. 

O ponto controvertido, no entanto, foi rejeitado pelo Congresso Nacional e a competência para 

demarcação de terras indígenas se manteve com a Funai, no âmbito do Ministério da Justiça.  

Ocorre que, no mesmo dia em que foi promulgada a lei de conversão materializando a 

rejeição da transferência da competência, o Presidente da República editou a Medida Provisória 

nº 886/2019, por meio da qual reincluiu a exata disposição que havia sido rejeitada pelo 

Congresso Nacional, transferindo novamente a competência para demarcação de terras 

indígenas para o Ministério da Agricultura. A nova MP foi objeto de três Ações Diretas de 

Inconstitucionalidade (ADI’s 6.172, 6.173 e 6.174), bem como aditamento da ADI nº 6.062.  

Ao analisar as medidas cautelares, desta vez, o Ministro Luís Roberto Barroso 

concedeu-as, invocando o art. 62, §10, da Constituição Federal, segundo o qual “[é] vedada a 

reedição, na mesma sessão legislativa, de medida provisória que tenha sido rejeitada ou que 

 
171 BRASIL. Supremo Tribunal Federal (Decisão monocrática). ADI 6.062. Relator: Ministro Luís Roberto 

Barroso. Diário de Justiça Eletrônico: 25 abr. 2019, fl. 8-9 da decisão.  
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tenha perdida sua eficácia por decurso de prazo”.172 No caso, o relator considerou que já havia 

pronúncia expressa do Congresso Nacional pela rejeição da transferência da demarcação de 

terras indígenas para o Ministério da Agricultura, sendo que, conforme consignou, a última 

palavra, no momento de conversão de um projeto de lei em Lei, é do Congresso Nacional sobre 

a aprovação do seu teor. Por meio deste entendimento, foi suspensa a vigência dos artigos da 

Medida Provisória nº 886/2019 que transferiam a competência para o MAPA.  

Na sequência, o Tribunal Pleno do STF referendou a medida cautelar, analisando o 

aspecto formal da edição da Medida Provisória nº 886/2019, que contrariava o art. 62, §10, da 

CF, bem como a jurisprudência pacífica da Corte, cujo entendimento veda a edição de medidas 

provisórias sobre a mesma matéria na mesma sessão legislativa. No julgamento, o STF fixou a 

seguinte tese:  

 

Nos termos expressos da Constituição, é vedada a reedição, na mesma sessão 

legislativa, de medida provisória que tenha sido rejeitada. Com a concessão da 

presente medida cautelar, subsiste o tratamento normativo anterior, com a vinculação 

da FUNAI ao Ministério da Justiça.173 

 

Na declaração de seu voto, o Ministro Luís Roberto Barroso enfatizou que há matérias 

em que vigoram as escolhas políticas dos agentes eleitos e há matérias em que prevalece a 

Constituição, sendo que onde a Carta Política é inequívoca, a competência é vinculada, não 

havendo margem para escolhas políticas. 

A despeito de apenas referendar a medida cautelar e tendo em vista que não houve perda 

do objeto das ações de inconstitucionalidade, o Ministro Edson Fachin avançou na análise da 

matéria e advertiu que a transferência da competência de demarcação de terras indígenas para 

o Ministério da Agricultura também padecia de inconstitucionalidade material, em decorrência 

de violação ao devido processo legal, na medida em que há conflito de interesse entre as 

competências ordinárias do Ministério da Agricultura e a demarcação de terras indígenas. 

Segundo o Ministro, os direitos dos povos indígenas inserem-se no âmbito dos direitos 

fundamentais resguardados pela Carta Magna, incluindo-se, entre eles, o reconhecimento e a 

demarcação de suas terras (art. 231, CF/88 e art. 67 do ADCT) e sua efetivação contrasta com 

a competência de regularizar as terras rurais. Confira-se, trecho do voto do Ministro Fachin: 

 

 
172 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 18 out. 2021.  
173 BRASIL. Supremo Tribunal Federal (Tribunal Pleno). ADI 6.062. Relator: Ministro Luís Roberto Barroso. 

Diário de Justiça Eletrônico: 29 nov. 2019, p. 3 do acórdão.   
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Noutras palavras, apenas autoridade que for independente e imparcial atende às 

exigências constitucionais para realizar a demarcação de territórios indígenas. No 

âmbito da competência exclusiva do Poder Executivo para demarcar as terras 

indígenas, não há como se alocar para o mesmo órgão administrativo as competências 

para regularizar áreas rurais e demarcar terras indígenas. A especificidade dos direitos 

dos povos indígenas está a reclamar solução própria, específica e constitucionalmente 

urgente. Ainda que não seja esse o objeto próprio do referendo, reconheço haver 

também inconstitucionalidade material na norma impugnada.174 

 

No julgamento, ainda, o Ministro Celso de Mello caracterizou o ato de edição da Medida 

Provisória nº 886/2019 pelo Presidente da República como um exercício abusivo do poder de 

edição de medidas provisórias em “clara e inaceitável transgressão à autoridade suprema da 

Constituição Federal, [que] representa perigosa e inadmissível ofensa ao princípio fundamental 

da separação de poderes”.175 Nessa perspectiva, o Ministro salientou que todos os atores estão 

submetidos aos limites impostos pelo texto constitucional, sendo que cabe ao STF a guarda da 

Constituição e do ambiente democrático.  

Como se vê, no caso em análise, o STF referendou medida cautelar em Ação Direta de 

Inconstitucionalidade contra medida provisória editada pelo Presidente da República que 

violava materialmente o art. 62, §10, da Constituição. Mais do que isso, do ponto de vista 

material, conforme ressaltado no voto do Ministro Edson Fachin, a pretensão da Medida 

Provisória infringia direitos fundamentais dos povos indígenas, notadamente o direito ao 

reconhecimento e à demarcação de terras indígenas, ao submetê-los à competência do mesmo 

órgão responsável pela regularização de terras rurais, sob os interesses econômicos subjacentes 

à agricultura e à pecuária brasileiras.  

Não obstante o plenário tenha se limitado, ao referendar a medida cautelar, a apreciar a 

inconstitucionalidade formal da medida provisória, a atuação da Corte se deu, em primeiro 

lugar, na proteção à harmonia institucional e do texto constitucional e, em última análise, na 

proteção dos direitos fundamentais dos indígenas.  

 

 
174 Ibidem, p. 27 do acórdão. 
175 O Min. Luiz Fux asseverou que o uso abusivo de medidas provisórias consubstancia uma “inconstitucionalidade 

material, mercê de aparência meramente formal” no que diz respeito à usurpação do poder de agenda legislativa 

pelo Presidente da República. De acordo com Fux: “A crescente apropriação institucional do poder de legislar, 

pela via das medidas provisórias, é capaz de submeter, de modo flagrantemente inconstitucional, o Poder 

Legislativo à vontade do Presidente da República, em decorrência da usurpação de poder de controle de agenda 

parlamentar. Ao impor o enfrentamento imediato dos temas que forem de interesse do Poder Executivo, a prática 

imoderada do poder de editar medidas provisórias, a partir da competência extraordinária que lhe conferiu o art. 

62 da Constituição, obstrui a pauta própria do Congresso Nacional então subjugado a órgão revisor de atos 

normativos do Governo Federal”. (Ibidem, p. 38-39 e 57-58 do acórdão).  
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4.3 O caso da campanha publicitária “O Brasil não pode parar” 

No início do ano de 2020, teve princípio a disseminação mundial da pandemia do novo 

coronavírus que, até os dias atuais, vem assolando diversos países ao redor do mundo, 

especialmente o Brasil, no qual o Governo Federal claramente não observando informações 

técnicas à época já disponíveis, tardou em adotar medidas que tivessem por fito conferir 

celeridade à aquisição de vacinas tendentes a imunizar de forma precoce a população, o que, 

em última análise, desaguaria na salvaguarda de milhões de vidas.   

Em março de 2020, quando o contágio no território nacional começou a evoluir, as 

autoridades sanitárias defendiam, à semelhança de atualmente, a adoção de medidas de 

isolamento, redução da circulação de pessoas, contenção de aglomerações, como forma de frear 

o contágio pelo vírus.176 A situação demonstrava urgência nas medidas do Poder Público, com 

vistas a evitar o colapso do sistema de saúde e resguardar a vida e a saúde da população. 

Na contramão das medidas necessárias de isolamento social, a mídia noticiou que o 

Governo Federal havia contratado empresa publicitária para realização de uma campanha 

publicitária intitulada “o Brasil não pode parar” pelo valor de aproximadamente R$ 

4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), por meio da dispensa de processo 

licitatório.177 Começou a circular nas redes sociais, naquele momento, um vídeo publicitário 

com o mesmo slogan.  

Em face desse panorama, houve a proposição de duas Arguições de Descumprimento 

de Preceito Fundamental (ADPF’s 668 e 669) contra ato do representante do Poder Executivo, 

consubstanciado na divulgação preliminar e contratação da campanha publicitária designada “o 

Brasil não pode parar”, sob a alegação de violação ao direito à vida, à saúde, à informação, à 

moralidade, à probidade, à transparência e à eficiência. Os arguentes argumentavam que o vídeo 

divulgado promovia a divulgação de informações falsas, sugerindo que a COVID-19 não 

oferecia risco real à população, gerando desinformação e incitando os brasileiros a 

comportamento em sentido contrário às orientações sanitárias.  

Ao julgar a medida cautelar, o relator Ministro Luís Roberto Barroso enfatizou que a 

Constituição Federal assegura o direito à vida, à saúde, à segurança e à informação (arts. 5º, 

caput, XIV e XXXIII; arts. 6º e 196, CF/88), de modo que o Poder Público tem o dever de 

 
176 OMS reforça que medidas de isolamento social são a melhor alternativa contra o coronavírus. G1, 30 mar. 

2020. Disponível em: https://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2020/03/30/oms-reforca-que-medidas-de-

isolamento-social-sao-a-melhor-alternativa-contra-o-coronavirus.ghtml. Acesso em: 19 out. 2021.  
177 Vídeo com slogan 'O Brasil Não pode Parar' é anterior a pronunciamento de Bolsonaro. O Globo, 27 mar. 2020.  

Disponível em: https://oglobo.globo.com/brasil/video-com-slogan-brasil-nao-pode-parar-anterior-

pronunciamento-de-bolsonaro-1-24333502. Acesso em: 19 out. 2021.  
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prover os serviços necessários à efetivação de tais direitos e, acima disso, o dever de não colocar 

esses bens jurídicos em risco. O Ministro também pontuou, no que concerne aos atos e 

campanhas publicitárias de órgãos públicos, que estes devem possuir caráter informativo, 

educativo ou de orientação social (art. 37, §1º, CF/88). Segundo o relator, esses são os 

referenciais normativos para aferir se a campanha publicitária atende aos princípios que regem 

a Administração Pública (art. 37, caput, CF/88).  

Além disso, relativamente ao momento vivenciado pelo país e pelo mundo, o Min. 

Barroso pontuou que as medidas de distanciamento social constituem opinião unânime para a 

contenção da pandemia de COVID-19, sendo recomendadas por diversos órgãos e entidades, 

tais como a Organização Mundial da Saúde, o Ministério da Saúde, o Conselho Federal de 

Medicina e a Sociedade Brasileira de Infectologia. Sob essa perspectiva, as ações do Governo 

Federal deveriam se voltar justamente à proteção da vida e da saúde pública, em atenção à 

unanimidade técnico-científica sobre os meios de combate à pandemia.  

Nesse sentido, ao analisar a campanha “o Brasil não pode parar”, o Ministro asseverou 

que se revela “uma campanha não voltada ao fim de informar, educar ou orientar socialmente 

no interesse da população”, mas sim uma campanha “desinformativa”, que incita a população 

a caminhar na contramão das medidas recomendadas pelas autoridades sanitárias e pela 

comunidade científica178. O relator pontificou ainda que não havia uma dicotomia entre a 

proteção da saúde e a proteção da economia, porquanto, ao fim e ao cabo, com o agravamento 

da pandemia, o cenário econômico também seria afetado.  

O Ministro reafirmou que o STF tem o dever constitucional de proteção dos direitos 

fundamentais à vida, à saúde e à informação dos brasileiros e que não se estaria diante de uma 

decisão política do Presidente da República, mas de uma necessidade embasada por questões 

técnico-científicas. Confira-se: 

 

É igualmente importante ter em conta que não se trata aqui de uma decisão política 

do Presidente da República acerca de como conduzir o país durante a pandemia. 

Haveria uma decisão política, no caso em exame, se a autoridade eleita estivesse 

diante de duas ou mais medidas aptas a produzir o mesmo resultado: o bem estar da 

população, e optasse legitimamente por uma delas. Não é o caso. A supressão das 

medidas de distanciamento social, como informa a ciência, não produzirá resultado 

favorável à proteção da vida e da saúde da população. Não se trata de questão 

ideológica. Trata-se de questão técnica. E o Supremo Tribunal Federal tem o dever 

constitucional de tutelar os direitos fundamentais a vida, a saúde e a informação de 

todos os brasileiros.179 

 

 
178 BRASIL. Supremo Tribunal Federal (Decisão Monocrática). ADPF 668 MC. Relator: Ministro Luís Roberto 

Barroso. Diário de Justiça Eletrônico: 03 abr. 2020, p. 15 da decisão.  
179 Ibidem, p. 16 da decisão.  
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O relator, então, deferiu a medida cautelar para vedar a produção e circulação, por 

qualquer meio, de qualquer campanha publicitária que pregasse o slogan de que “o Brasil não 

pode parar” ou que sugerisse que a população deveria voltar às atividades normalmente, ou, 

ainda, que expressasse que a pandemia constituía evento de pequena gravidade para a saúde e 

para a vida da população.  

No presente caso, como se vê, o STF realizou o controle de um ato do Presidente da 

República na defesa dos direitos fundamentais da população, notadamente o direito à vida, à 

saúde e à informação, especialmente num momento de calamidade pública decorrente da 

pandemia do coronavírus. Ressalte-se que a atuação da Corte, além de realizar o efetivo controle 

da medida, também desestimulou outras ações em sentido semelhante pelo Governo Federal, 

tendo em vista que, ao prestar informações, a Presidência da República informou que não 

pretendia mais deflagrar a campanha “o Brasil não pode parar”, o que levou à perda do objeto 

das ADPF’s.   

 

4.4 O caso da limitação ao acesso à informação durante a pandemia  

Em 23 de março de 2020, o Presidente da República editou a Medida Provisória nº 

928/2020, que incluía o art. 6º-B na Lei nº 13.979/2020, que dispõe sobre as medidas para 

enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do 

coronavírus. Referido dispositivo estabeleceu que: 

 

Art. 6º-B. Serão atendidos prioritariamente os pedidos de acesso à informação, de que 

trata a Lei nº 12.527, de 2011, relacionados com medidas de enfrentamento da 

emergência de saúde pública de que trata esta Lei. 

§ 1º Ficarão suspensos os prazos de resposta a pedidos de acesso à informação nos 

órgãos ou nas entidades da administração pública cujos servidores estejam sujeitos a 

regime de quarentena, teletrabalho ou equivalentes e que, necessariamente, dependam 

de: 

I - acesso presencial de agentes públicos encarregados da resposta; ou 

II - agente público ou setor prioritariamente envolvido com as medidas de 

enfrentamento da situação de emergência de que trata esta Lei. 

§ 2º Os pedidos de acesso à informação pendentes de resposta com fundamento no 

disposto no § 1º deverão ser reiterados no prazo de dez dias, contado da data em que 

for encerrado o prazo de reconhecimento de calamidade pública a 

que se refere o Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020. 

§ 3º Não serão conhecidos os recursos interpostos contra negativa de resposta a pedido 

de informação negados com fundamento no disposto no § 1º. 

§ 4º Durante a vigência desta Lei, o meio legítimo de apresentação de pedido de acesso 

a informações de que trata o art. 10 da Lei nº 12.527, de 2011, será exclusivamente o 

sistema disponível na internet. 

§ 5º Fica suspenso o atendimento presencial a requerentes relativos aos pedidos de 

acesso à informação de que trata a Lei nº 12.527, de 2011. 180 

 
180 BRASIL. Medida Provisória nº 928, de 23 de março de 2020. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Mpv/mpv928.htm. Acesso em: 19 out. 2021.  
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A exposição de motivos da Medida Provisória nº 928/2020 atestava que as restrições ao 

exercício do direito de informação promovidas se justificariam em face das dificuldades 

operacionais decorrentes das estratégias de isolamento social adotadas no enfrentamento à 

pandemia do coronavírus.  

Contra as alterações encetadas na MP, houve a propositura de Ações Diretas de 

Inconstitucionalidade (ADI’s nº 6.347, 6.351 e 6.353) objetivando, em síntese, a declaração de 

inconstitucionalidade do art. 6º-B da Lei nº 13.979/2020, sob os fundamentos de limitação 

indevida ao direito de informação, à transparência e à publicidade dos Atos Administrativos, 

em violação aos arts. 2º; 5º, XXXIII; 37, § 3º, II; 62, caput; e 216, § 2º, da Constituição Federal. 

Em decisão monocrática, o Min. Alexandre de Moraes concedeu a medida cautelar para 

suspender a eficácia do dispositivo impugnado até o julgamento de mérito da ADI. Na 

sequência, o relator submeteu a medida cautelar para o referendo do Tribunal Pleno.  

Ao analisar a medida cautelar, o STF entendeu presentes os requisitos à suspensão dos 

dispositivos vergastados, sob o fundamento principal de que o art. 6º-B da Lei nº 13.979/2020, 

incluído pela MP nº 928/2020, pretendia transformar o sigilo de informações de exceção à regra 

na Administração Pública, em violação aos princípios da publicidade e da transparência.  

Segundo o Tribunal – e conforme ressaltado anteriormente no presente estudo – o acesso 

à informação constitui um dos pilares do Estado Democrático de Direito, consubstanciando-se 

em “verdadeira garantia instrumental ao pleno exercício do princípio democrático”. Por essa 

razão, a Constituição Federal consagrou expressamente o princípio da publicidade como um 

dos vetores da Administração Pública, por meio da garantia de pleno acesso às informações por 

toda a Sociedade. Consoante ressaltou o relator: “[à] consagração constitucional de publicidade 

e transparência corresponde a obrigatoriedade do Estado em fornecer as informações 

solicitadas, sob pena de responsabilização [...] salvo nas hipóteses constitucionais de sigilo”. 181 

Nessa senda, a Corte advertiu que somente em hipóteses singulares, quando o interesse 

público assim determinasse, é que a regra de publicidade das informações poderia ser 

excepcionada. A regra é de que haja publicidade e transparência em relação aos atos da 

Administração Pública. Em razão disso, o Ministro Gilmar Mendes 182sublinhou que: 

 
181 BRASIL. Supremo Tribunal Federal (Tribunal Pleno). ADI 6.347 MC-Ref. Relator: Ministro Alexandre de 

Moraes. Diário de Justiça Eletrônico: 14 ago. 2020, p. 31 do acórdão.  
182 O Min. Gilmar Mendes também apontou eventuais soluções menos restritivas ao direito de informação que 

poderiam ser adotadas com vistas às restrições decorrentes da pandemia: “A restrição a um direito assegurado 

constitucionalmente deve ser proporcional aos meios necessários para corresponder ao interesse público 

prevalecente. No caso em questão, uma solução hipoteticamente viável para a finalidade almejada seria a 

substituição do servidor por outro que não estivesse realizando trabalho remoto, dilargar o prazo para resposta ou 



66 

 

  

A negativa generalizada de acesso a informações públicas, além de limitar o controle 

social em um momento crítico, pode acarretar vícios de nulidade e dar margem a 

práticas não democráticas. É inequívoco que o controle social efetivo sobre os atos 

administrativos depende do funcionamento dos mecanismos de transparência.183 

 

Os ministros referiram também que mesmo a pandemia do coronavírus não autorizava 

a disciplina das restrições ao direito de informação veiculadas na Medida Provisória nº 

928/2020. Isso porque a Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011) já previa medidas a 

serem adotadas em hipóteses excepcionais que se mostram suficientes e adequadas, além de 

menos onerosas ao pleno exercício do direito fundamental em questão.  

Com base nos argumentos supracitados, o STF determinou a suspensão do art. 6º-B da 

Lei nº 13.979/2020, sob a conclusão de que:  

 

O art. 6º-B da Lei 13.979/2020, incluído pelo art. 1º da Medida Provisória 928/2020, 

não estabelece situações excepcionais e concretas impeditivas de acesso à informação, 

pelo contrário, transforma a regra constitucional de publicidade e transparência em 

exceção, invertendo a finalidade da proteção constitucional ao livre acesso de 

informações a toda Sociedade.184 

 

Conforme se verifica, no caso ora examinado, o STF exerceu controle sobre a Medida 

Provisória editada pelo Presidente da República, tendo em vista que seu conteúdo limitava o 

acesso a informações públicas e violava os princípios constitucionais da publicidade e da 

transparência. Com efeito, a restrição ao direito à informação consubstanciava ataque à própria 

democracia, na medida em que não há democracia sem a garantia do direito à informação. Desse 

modo, o exercício do controle concentrado na presente hipótese deu-se na proteção de direitos 

fundamentais e da própria democracia.  

 

4.5 A competência concorrente da União, dos Estados e dos Municípios na adoção de 

medidas de restrição durante a pandemia de COVID-19  

Ainda no que concerne à pandemia, o Governo Federal editou também as Medidas 

Provisórias nº 926 e 927, promovendo alterações no art. 3º da Lei nº 13.979. Com as mudanças, 

o referido dispositivo legal passou a vigorar da seguinte forma: 

 

Art. 3º Para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do coronavírus, as autoridades poderão adotar, no âmbito de 

 
outro servidor ainda que em trabalho remoto envolvido no combate à pandemia responder à solicitação, mas jamais 

obrigar o cidadão a renovar seu pedido de acesso à informação” (Ibidem, p. 42 do acórdão). 
183 Ibidem, p. 37 do acórdão. 
184 Ibidem, p. 1 do acórdão.  



67 

 

suas competências, dentre outras, as seguintes medidas: (Redação dada pela Medida 

Provisória 926/2020) 

[...] 

VI - restrição excepcional e temporária, conforme recomendação técnica e 

fundamentada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, por rodovias, portos ou 

aeroportos de: (Redação dada pela Medida Provisória 926/2020) 

[...] 

b) locomoção interestadual e intermunicipal; (Incluído pela Medida Provisória 

926/2020) 

[...] 

§ 1º As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas com base 

em evidências científicas e em análises sobre as informações estratégicas em saúde e 

deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo indispensável à promoção e à 

preservação da saúde pública. 

[...] 

§ 6º Ato conjunto dos Ministros de Estado da Saúde, da Justiça e Segurança Pública 

e da Infraestrutura disporá sobre a medida prevista no inciso VI do caput. (Redação 

dada pela Medida Provisória 927/2020) 

§ 7º As medidas previstas neste artigo poderão ser adotadas: 

[...] 

II - pelos gestores locais de saúde, desde que autorizados pelo Ministério da Saúde, 

nas hipóteses dos incisos I, II, V, VI e VIII do caput deste artigo; [...]185 

 

As alterações promovidas pelo Poder Executivo foram vistas como um subterfúgio para 

restringir e subtrair a competência dos Estados, Distrito Federal e Municípios na condução das 

medidas de combate ao coronavírus justamente em um momento que exigiria coordenação entre 

os entes federativos. Por esse motivo, foi proposta Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 

nº 6.343) contra as modificações efetivadas pelas Medidas Provisórias. De acordo com o 

requerente, o condicionamento imposto pela MP nº 926/2020, consubstanciado na necessidade 

de prévia autorização pelo Ministério da Saúde em relação à adoção de medidas de restrição à 

locomoção via transporte intermunicipal no contexto do enfrentamento à pandemia, violaria a 

autonomia dos entes federados, na medida em que condicionaria as providenciais dos entes 

estaduais e municipais ao crivo de um órgão ligado à União, de modo que esvaziaria as 

competências conferidas pelo texto constitucional aos demais entes federativos.  

O relator, Ministro Marco Aurélio, indeferiu a medida cautelar, sinalizando 

entendimento no sentido de que a Lei nº 13.979/2020 e as MP’s nº 926 e 927 não afastavam a 

competência dos demais entes federativos para o implemento de medidas sanitárias, embora 

reconhecida a predominância da União na regulação do tema. A cautelar foi, então, remetida 

ao referendo do plenário do STF.  

 
185 BRASIL. Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020.  Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/l13979.htm. Acesso em: 21 out. 2021.  
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Ao analisar a cautelar, na esteira do julgamento da ADI nº 6.341,186 o Tribunal Pleno 

ressaltou a necessidade de respeito à distribuição de competências estatuídas na Constituição 

Federal, sobretudo em relação à saúde. Por um lado, a CF/88 consagra a existência de 

competência comum entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios no que se refere à 

saúde e assistência pública (art. 23, II e IX, CF). Por outro, o texto constitucional prevê 

competência concorrente entre União, Estados e Distrito Federal para legislar sobre proteção e 

defesa da saúde (art. 24, XII, CF); permitindo, ainda, aos Municípios, a possibilidade de 

suplementar a legislação dos outros entes federados de acordo com o interesse local (art. 30, II, 

CF). A Corte destacou também a relevância da descentralização político-administrativa do 

Sistema de Saúde Público (art. 198 da CF e art. 7º da Lei nº 8.080/1990), com a conseguinte 

descentralização da execução dos serviços em saúde e distribuição dos encargos financeiros do 

SUS entre os entes federativos, inclusive no que concerne ao respeito às atividades de vigilância 

sanitária e epidemiologia (art. 6º, I, da Lei nº 8.080/1990).  

Conforme acentuou o Min. Alexandre de Morares – que inaugurou a divergência ao 

voto do Min. Marco Aurélio –, uma das principais finalidades do Estado é assegurar a 

efetividade das políticas públicas destinadas à saúde, na medida em que o direito à vida e à 

saúde constituem consequência imediata da dignidade da pessoa humana, que é um dos 

fundamentos da República Federativa do Brasil. Sob tal perspectiva, as regras de competências 

legislativas e administrativas devem ser respeitadas na aplicação da Lei nº 13.979/2020, à vista 

da adoção das melhores medidas para o interesse público no âmbito da saúde, de acordo com 

as diretrizes técnico-científicas de contenção do coronavírus e proteção à saúde. Assim, nos 

termos do voto vencedor de lavra do Min. Alexandre de Moraes, o STF advertiu que:  

 

Não compete, portanto, ao Poder Executivo federal afastar, unilateralmente, as 

decisões dos governos estaduais, distrital e municipais que, no exercício de suas 

competências constitucionais, adotaram ou venham a adotar, no âmbito de seus 

respectivos territórios, importantes medidas restritivas como a imposição de 

distanciamento ou isolamento social, quarentena, suspensão de atividades de ensino, 

restrições de comércio, atividades culturais e à circulação de pessoas, entre outros 

mecanismos reconhecidamente eficazes para a redução do número de infectados e de 

óbitos, como demonstram a recomendação da OMS (Organização Mundial de Saúde) 

e vários estudos técnicos científicos, como por exemplo, os estudos realizados pelo 

Imperial College of London, a partir de modelos matemáticos (The Global Impact of 

 
186 No julgamento da ADI nº 6.341 MC-Ref, o STF destacou que “[o] exercício da competência da União em 

nenhum momento diminuiu a competência própria dos demais entes da federação na realização de serviços da 

saúde, nem poderia, afinal, a diretriz constitucional é a de municipalizar esses serviços”. Ademais, frisou também 

que “[c]omo a finalidade da atuação dos entes federativos é comum, a solução de conflitos sobre o exercício da 

competência deve pautar-se pela melhor realização do direito à saúde, amparada em evidências científicas e nas 

recomendações da Organização Mundial da Saúde.” (BRASIL. Supremo Tribunal Federal (Tribunal Pleno). ADI 

6.341 MC-Ref. Relator: Ministro Marco Aurélio. Redator para Acórdão: Ministro Edson Fachin. Diário de Justiça 

Eletrônico: 13 nov. 2020).  
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COVID- 19 and Strategies for Mitigation and Suppression, vários autores; Impact of 

non-pharmaceutical interventions (NPIs) to reduce COVID-19 mortality and 

healthcare demand, vários autores).187 

 

Os ministros ressaltaram a importância de coordenação e aliança entre os três Poderes, 

no âmbito dos três níveis da federação, para tentar diminuir os impactos nefastos da pandemia, 

destacando a função central da União. A Corte consignou que “[a] União tem o papel central, 

primordial e imprescindível de realizar essa coordenação nos moldes que a própria Constituição 

estabeleceu no SUS”.188 Não obstante, advertiu que o condicionamento imposto pelas Medidas 

Provisórias mitigava o exercício das competências constitucionais dos Estados e Municípios 

em detrimento da União, relevando-se extremamente danoso no combate à pandemia.  

Nesse diapasão, sobre o cerne da discussão, o STF asseverou que:  

 

Da forma como está o art. 3º, VI, alínea b, não há respeito à autonomia dos entes 

federativos. O município pode regulamentar estradas municipais - na verdade, 

logradouros e ruas municipais. Se houver necessidade de aplicação de medidas 

sanitárias de amplo alcance, a extrapolar a esfera local, a própria União poderá 

promover uma grande interdição de interesse geral, mas não poderá excluir a 

possibilidade de que o Município assim como os Estados, promovam medidas no 

âmbito de suas respectivas competências.189 

. 

Em arremate, por maioria, o Tribunal concedeu a medida cautelar na ADI para:  

 

(a) suspender, sem redução de texto, o art. 3º, VI, “b”, e §§ 6º, 6º-A e 7º, II, excluídos 

Estados e Municípios da exigência de autorização da União, ou obediência a 

determinações de órgãos federais, para adoção de medidas de restrição à circulação 

de pessoas; e (b) conferir interpretação conforme aos referidos dispositivos para 

estabelecer que as medidas neles previstas devem ser fundamentadas em orientações 

de seus órgãos técnicos correspondentes, resguardada a locomoção de produtos e 

serviços essenciais definidos por ato do Poder Público federal, sempre respeitadas as 

definições no âmbito da competência constitucional de cada ente federativo.190 

 

Conforme se infere, no caso ora analisado, o STF agiu na defesa do direito à saúde, em 

meio à maior crise sanitária vivenciada pelo Brasil, bem como no resguardo ao desenho de 

competências implementado pelo texto constitucional. A atuação da Corte ocorreu em um 

cenário no qual os governantes estaduais e municipais começaram a adotar medidas mais 

restritivas de enfrentamento à pandemia, priorizando a vida, em detrimento da economia. Com 

efeito, a decisão da Suprema Corte apenas reiterou a imprescindibilidade de adoção de políticas 

 
187 BRASIL. Supremo Tribunal Federal (Tribunal Pleno). ADI 6.343 MC-Ref. Relator: Ministro Marco Aurélio. 

Redator para Acórdão: Ministro Alexandre de Moraes. Diário de Justiça Eletrônico: 17 nov. 2020, p. 2 do acórdão.  
188 Ibidem.  
189 Ibidem, p. 26 do acórdão.  
190 Ibidem, p. 3 do acórdão. 
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públicas em consonância com as orientações científicas das autoridades sanitárias, sempre com 

vistas a proteger o direito fundamental à saúde.  

 

4.6 O caso da nomeação de Alexandre Ramagem  

Em 24 de abril de 2020, foi publicada, no Diário Oficial da União, a exoneração do 

então Diretor-Geral da Polícia Federal, o Delegado Maurício Leite Valeixo. Como é cediço, a 

Polícia Federal é uma instituição policial brasileira subordinada ao Ministério da Justiça e da 

Segurança Pública, que exerce, exclusivamente, as funções de polícia judiciária da União (art. 

144, §1º, inciso IV, CF), bem como as atribuições relacionadas à apuração de infrações penais 

contra a ordem política e social, em detrimento de bens, serviços ou interesses da União (art. 

144, §1º, inciso I, CF).  

A exoneração de Valeixo ocorreu em um cenário no qual o Presidente da República 

buscava emplacar o nome de Alexandre Ramagem, então diretor da ABIN. Segundo as 

declarações do então Ministro da Justiça, Sérgio Moro, o Chefe do Executivo já havia lhe 

informado que pretendia exonerar Valeixo para nomear Ramagem.191 No entanto, conforme 

ressaltou Moro, a nomeação de Alexandre Ramagem era um pretexto para que o Presidente 

pudesse realizar “interferência política no âmbito da Polícia Federal”.192 

O atrito entre os titulares do Ministério da Justiça e da Presidência da República em 

relação à direção da Polícia Federal resultou no pedido de exoneração de Moro do cargo de 

Ministro da Segurança Pública. Com a sua saída, o Presidente da República sinalizou que 

efetivaria a nomeação de Alexandre Ramagem para a Direção-Geral da Polícia Federal, tendo 

sido agendada, inclusive, a cerimônia de posse do novo Diretor.  

Em face da nomeação, foi impetrado um mandado de segurança preventivo perante o 

STF, visando à suspensão da nomeação de Alexandre Ramagem, sob o fundamento de que o 

ato do Presidente da República revelava flagrante abuso de poder e desvio de finalidade, em 

prejuízo ao interesse público e à moralidade administrativa.  

Ao analisar o pedido liminar da impetração, inicialmente, o Min. Alexandre de Moraes 

consignou que no exercício de suas atribuições, por um lado, é assegurado ao Presidente da 

República o juízo de conveniência e oportunidade para escolher os ocupantes dos cargos de 

 
191 Vale enfatizar que na dicção do art. 2º-C, da Lei nº 9.266/1996, compete ao Presidente da República a nomeação 

do Diretor-Geral da Polícia Federal, sendo um cargo privativo de Delegado de Polícia Federal integrante da classe 

especial.  
192 Veja e leia a íntegra do pronunciamento em que Moro anunciou saída do governo. G1, 24 abr. 2020. Disponível 

em: https://g1.globo.com/politica/noticia/2020/04/24/veja-e-leia-a-integra-do-pronunciamento-em-que-moro-

anunciou-saida-do-governo.ghtml. Acesso em 19 out. de 2021.  
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direção no âmbito dos órgãos públicos, como é o caso da Polícia Federal. Por outro, segundo o 

relator, o chefe do Poder Executivo deve observar os princípios da administração pública, 

especialmente a impessoalidade e a moralidade administrativa, bem como escolher a opção que 

melhor atenda ao interesse público.  

Nesse panorama, o Ministro asseverou que o Estado de Direito exige a vinculação das 

autoridades ao ordenamento jurídico, de modo que as nomeações realizadas pelo Presidente da 

República “devem respeito aos princípios constitucionais regentes da Administração Pública”, 

admitindo-se a possibilidade excepcional de o STF “analisar a veracidade dos pressupostos 

fáticos para sua nomeação (motivos)”. 193 

Especialmente no que se refere à possibilidade de controle sobre os atos administrativos 

do Presidente da República, o Min. Alexandre de Moraes salientou que é permitido ao 

Judiciário impedir que o Executivo molde a Administração Pública em contrariedade às normas 

constitucionais, na medida em que a finalidade da revisão judicial é impedir atos incompatíveis 

com a ordem constitucional, inclusive no tocante a nomeações para cargos públicos. Nesse 

diapasão, esclareceu que:  

 

Logicamente, não cabe ao Poder Judiciário moldar subjetivamente a Administração 

Pública, porém a constitucionalização das normas básicas do Direito Administrativo 

permite ao Judiciário impedir que o Executivo molde a Administração Pública em 

discordância a seus princípios e preceitos constitucionais básicos, pois a finalidade da 

revisão judicial é impedir atos incompatíveis com a ordem constitucional, inclusive 

no tocante às nomeações para cargos públicos, que devem observância não somente 

ao princípio da legalidade, mas também aos princípios da impessoalidade, da 

moralidade e do interesse público.194 
 

Por essa perspectiva, ao analisar os fundamentos da nomeação de Alexandre Ramagem, 

o relator pontuou apresentar-se viável a hipótese de desvio de finalidade do ato presencial, em 

possível inobservância aos princípios constitucionais da impessoalidade, da moralidade e do 

interesse público, em decorrência das declarações do ex-Ministro da Justiça Sérgio Moro,195 

 
193 BRASIL. Supremo Tribunal Federal (Decisão Monocrática). MS 37.097. Relator: Ministro Alexandre de 

Moraes. Diário de Justiça Eletrônico: 04 maio 2020, p. 10 da decisão.  
194 Ibidem, p.7 da decisão. 
195 “Foi indicado o nome do atual diretor da ABIN (referindo-se ao delegado federal Alexandre Ramagem, 

posteriormente nomeado pelo Presidente da República para a Diretoria da Polícia Federal), que é até um bom nome 

dentro da Polícia Federal. Mas o grande problema é que não são tanto essa questão de quem colocar, mas sim 

porque trocar e permitir que seja feita a interferência política na PF. O presidente me disse mais de uma vez, 

expressamente, que queria ter uma pessoa do contato pessoal dele que ele pudesse ligar, colher informações, colher 

relatórios de inteligência, seja diretor-geral, superintendente e realmente não é o papel da Polícia Federal prestar 

esse tipo de informação. As investigações têm que ser preservadas. Imaginem se durante a própria Lava Jato, o 

Ministro, Diretor-Geral ou a então Presidente Dilma ficassem ligando para o superintendente em Curitiba para 

colher informações sobre as investigações em andamento. A autonomia da PF como um respeito a aplicação a lei 

seja a quem for isso é um valor fundamental que temos que preservar dentro de um Estado de Direito O presidente 

me disse isso expressamente, ele pode ou não confirmar, mas é algo que realmente não entendi apropriado. Então 
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das declarações do próprio Presidente da República196 e das mensagens de whatsapp divulgadas 

pela mídia. Registre-se que tais declarações e mensagens ensejaram a instauração de inquérito 

perante o STF, a pedido da Procuradoria-Geral da República, visando à apuração de eventuais 

práticas delituosas relacionadas à troca de comando da Polícia Federal.  

Com base nessa ordem de razões, o Min. Alexandre de Moraes exerceu o controle sobre 

o ato administrativo do Presidente da República e suspendeu a nomeação de Alexandre 

Ramagem para o cargo de Diretor-Geral da Polícia Federal. O chefe do Poder Executivo, então, 

desistiu da nomeação de Ramagem e nomeou o delegado federal Rolando Alexandre de Souza 

para o comando da Polícia Federal.  

A decisão do Min. Alexandre recebeu diversas críticas, sendo taxada de ativismo 

judicial por invadir a competência exclusiva do Presidente da República em relação à nomeação 

de cargos de comando de órgãos federais.  

Segundo Lênio Streck, “a decisão não se mostra adequada. Invade prerrogativa de outro 

poder e coloca as escolhas do Poder Executivo sob censura prévia”. O jurista advertiu que o 

filtro moral não pode ser tomado para controlar a nomeação de cargos de competência dos 

outros poderes, aduzindo que “[s]e o presidente erra na nomeação de um servidor, o ônus é 

dele. É o ônus da política. Se não fosse ‘por nada’, não há previsão constitucional que autoriza 

o judiciário a barrar esse tipo de ato administrativo sob argumentos subjetivos”.197 

Houve também quem apoiasse a referida decisão, sob o argumento de que uma das 

atribuições é controlar a validade dos atos administrativos com base na Constituição Federal e 

nos princípios que regem a Administração Pública. José Eduardo Cardozo et al., quanto ao 

ponto, afirmaram que da nomeação de Alexandre Ramagem denotava-se “claro e inequívoco 

desvio de poder”. De acordo com os autores: 

[...] temos como acertada a decisão do Ministro Alexandre de Moraes. Uma liminar 

não é uma decisão definitiva e deve ser concedida sempre que a aparência do direito 

é boa e a demora de uma decisão definitiva seja prejudicial. Foi o que ocorreu, no 

caso, em face das próprias palavras do presidente e da urgência de se evitar a posse 

 
o grande problema não é quem entra mas porque alguém entra. E se esse alguém, a corporação aceitando 

substituição do atual Diretor, com o impacto que isso vai ter na corporação, não consegue dizer não para o 

Presidente a uma proposta dessa espécie, fico na dúvida se vai conseguir dizer não em relação a outros temas” 

(Veja e leia a íntegra do pronunciamento em que Moro anunciou saída do governo. G1, 24 abr. 2020. Disponível 

em: https://g1.globo.com/politica/noticia/2020/04/24/veja-e-leia-a-integra-do-pronunciamento-em-que-moro-

anunciou-saida-do-governo.ghtml. Acesso em 19 out. de 2021.)  
196 “Sempre falei para ele: ‘Moro, não tenho informações da Polícia Federal. Eu tenho que todo dia ter um relatório 

do que aconteceu, em especial nas últimas vinte e quatro horas, para poder bem decidir o futuro dessa nação’” 

(Trecho retirado da decisão do Min. Alexandre de Moraes: BRASIL. Supremo Tribunal Federal (Decisão 

Monocrática). MS 37.097. Relator: Ministro Alexandre de Moraes. Diário de Justiça Eletrônico: 04 maio 2020, p. 

12 da decisão).  
197 STRECK, Lênio. Judiciário decide quem pode ser ministro ou diretor-geral da PF?. 2020. Diponível em: 

https://www.conjur.com.br/2020-abr-29/streck-judiciario-decide-quem-ministro-ou-diretor-pf. Acesso em: 19 

out. 2021.  
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daquele que, declaradamente, receberia do presidente da República a missão de 

desviar a PF do seu dever de atuar de acordo com o princípio republicano.198 

 

Em verdade, a despeito de exercer controle de mérito sobre ato administrativo de 

competência do Presidente da República, o Min. Alexandre de Moares impediu uma nomeação 

que efetivamente se desvirtuava das finalidades atinentes à ocupação do cargo de comando da 

Polícia Federal. O próprio Chefe do Executivo já havia manifestado a necessidade de 

informação sobre as investigações realizadas pela polícia judiciária da União e sobre os 

inquéritos em curso, o que, por si só, denota desvio do interesse público.  

Conforme visto anteriormente, uma das atitudes dos líderes autoritários que 

comprometem o regime democrático é a captura dos órgãos de fiscalização e controle, bem 

como dos órgãos de investigação. Sob tal perspectiva, a manutenção da nomeação de Alexandre 

Ramagem, em hipótese de “interferência política” na Polícia Federal caracterizava-se como 

uma medida antidemocrática atentatória contra a harmonia institucional e contra a 

independência das instituições democráticas. Dessarte, a decisão do Min. Alexandre de Moares 

revela uma atuação ativista da Corte, mas realizada na proteção do regime democrático, 

permitida num contexto de erosão da democracia brasileira.  

 

4.7. Compartilhamento de dados da ABIN 

 A Lei nº 9.883/99 instituiu o Sistema Brasileiro de Inteligência (SISBIN), com o 

objetivo de integrar as ações de planejamento e execução de atividades de inteligência do 

Brasil.199 O mesmo diploma legal criou a Agência Brasileira de Inteligência (ABIN), órgão 

subordinado à Presidência da República que, na posição central do SISBIN, tem a incumbência 

de planejar, executar, coordenar, supervisionar e controlar as atividades de inteligência do 

Brasil (art. 3º da Lei nº 9.883/1999).  

Por seu turno, o art. 4º, parágrafo único, da sobredita lei, dispunha, desde sua concepção, 

que os órgãos componentes do SISBIN fornecerão à ABIN, “nos termos e condições a serem 

aprovados mediante ato presidencial, para fins de integração, dados e conhecimentos 

específicos relacionados com a defesa das instituições e dos interesses nacionais” (art. 4º, 

parágrafo único, da Lei nº 9.883/1999).200 

 
198 CARDOZO, José Eduardo; et al. Advogados consideram acertada decisão de Alexandre de Moraes que impediu 

posse de Ramagem na PF. Disponível em: https://www.migalhas.com.br/quentes/326015/advogados-consideram-

acertada-decisao-de-alexandre-de-moraes-que-impediu-posse-de-ramagem-na-pf. Acesso em 19 out. de 2021. 
199 Informações do SISBIN colhidas do site do Governo Federal. Disponível em: https://www.gov.br/abin/pt-

br/assuntos/sisbin. Acesso em: 23 out. 2021.  
200 BRASIL. Lei nº 9.883, de 7 de dezembro de 1999. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9883.htm. Acesso em: 23 out. 2021.  
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Ocorre que, por meio do Decreto nº 10.445/2020, o Presidente da República aprovou a 

Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções de 

Confiança da ABIN. No art. 1º, §3º, do Anexo I do referido Decreto, estabeleceu que:  

 
§ 3º Os órgãos componentes do Sistema Brasileiro de Inteligência fornecerão à Abin, 

sempre que solicitados, nos termos do disposto no Decreto nº 4.376, de 13 de setembro 

de 2002, e na legislação correlata, para fins de integração, dados e conhecimentos 

específicos relacionados à defesa das instituições e dos interesses nacionais.201 

 

Com a edição do Decreto nº 10.445/2020, houve um aumento da preocupação com o 

trânsito de dados no Sistema Brasileiro de Informações, especialmente com destino à ABIN, 

em hipóteses que não atendessem aos fins públicos. Assim, houve a propositura de Ação Direta 

de Inconstitucionalidade (ADI nº 6.529), objetivando, em sede cautelar, o afastamento do 

fornecimento previsto no art. 4º, parágrafo único, da Lei nº 9.883/1999, das informações sujeitas 

à reserva de jurisdição, bem como o afastamento, por arrastamento, da aplicação do art. 1º, §3º, 

do Decreto nº 10.445/2020, no que tange às mesmas informações.  

Os autores da ADI nº 6.529 suscitaram que houve um aumento do poder requisitório da 

ABIN à revelia de direitos fundamentais relacionados à privacidade, intimidade, sigilo 

protegido por cláusula de reserva de jurisdição, dentre outros. Atestaram, ainda, que com o 

Decreto nº 10.445/2020, a requisição de informações passou a ser ainda mais sensível, tendo 

em vista que houve a revogação da expressão “nas condições do Decreto nº 4.376”, que consta 

da redação original da Lei nº 9.883/1999.  

Sob tal perspectiva, pontuaram que, dado o atual contexto de direcionamento estatal, 

não se poderia olvidar a possibilidade de desvirtuamento da finalidade da ABIN, de modo que 

a ação direta visava a reduzir o potencial de alcance do art. 4º, parágrafo único, da Lei nº 

9.883/1999 para estabelecer que o compartilhamento de informações deveria ser justificado e 

não poderia vulnerar direitos fundamentais básicos dos cidadãos.  

Ao apreciar a medida cautelar da ADI, nos termos do voto da Min. Cármen Lúcia, o 

STF sublinhou que a Lei nº 9.883/1999 estava em vigor há mais de vinte anos, sendo que, ao 

longo desse período, sucederam-se diversos decretos dispondo sobre os órgãos e a forma de 

aplicação do dispositivo questionado. Com efeito, com a edição do novo Decreto nº 

10.445/2020 vislumbrou-se uma extensão interpretativa do dispositivo que poderia acarretar 

desvirtuamento da teleologia da norma.  

 
201 BRASIL. Decreto nº 10.445, de 30 de julho de 2020. Disponível em: https://www.in.gov.br/en/web/dou/-

/decreto-n-10.445-de-30-de-julho-de-2020-269669187. Acesso em: 23 out. 2021.  
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Nada obstante, a Corte delimitou o objeto de discussão da ação, que seriam apenas as 

disposições da Lei nº 9.883/1999, especialmente o art. 4º, §1. Assim, a despeito de ser 

apresentado na ação como a abertura para uma extensão interpretativa no compartilhamento de 

informações com a ABIN, o Decreto nº 10.445/2020 não constituiria o objeto direto da ADI, 

de modo que somente seria considerado “como demonstrativo dos autores da necessidade de se 

conferir interpretação conforme ao parágrafo único do art. 4º da Lei nº 9.883/1999”.202 

Ao analisar o núcleo da controvérsia, o STF ressaltou a importância do Sistema 

Brasileiro de Inteligência, sobretudo do trânsito de dados e informações entre os órgãos, com 

“a finalidade de integrá-los e tornar eficiente ‘a defesa das instituições e dos interesses 

nacionais’”. Os ministros, contudo, advertiram para a imprescindibilidade de que “os dados a 

serem fornecidos estejam vinculados ao interesse público objetivamente comprovado e com 

motivação específica”.203 Desse modo, a Corte pontuou que o compartilhamento de dados e 

conhecimento que visassem ao interesse privado do órgão ou do agente público não era legítimo 

e caracterizava-se como desvio de finalidade e abuso de direito. Legítimo, portanto, seria apenas 

o fornecimento de informações para a defesa das instituições e do interesse nacional. Quanto 

ao ponto:  

 

Qualquer fornecimento de informação entre órgãos que não cumpra os rigores formais 

do direito nem atenda estritamente ao interesse público, rotulado legalmente como 

defesa das instituições e do interesse nacional, configura abuso do direito, 

contrariando a finalidade legítima posta na norma legal. Os mecanismos legais de 

compartilhamento de dados e informações, como o previsto no parágrafo único do art. 

4º da Lei nº 9.883/99, são postos para abrigar o interesse público, não para sustentar 

interesses privados no espaço público. Assim, qualquer ato de Estado que vise a 

atender interesse particular do governante é inválido porque contraria o sistema 

constitucional. Comprovado o descumprimento dos princípios constitucionais há de 

ser declarado ilegítimo pelo Poder Judiciário, inclusive em seu desempenho de 

controle abstrato de constitucionalidade da norma. 204 

 

Nesse contexto, a Corte afirmou que configurado descumprimento de normas 

constitucionais por ato que vise a atender interesse pessoal do governante, é permitido o 

escrutínio do Poder Judiciário, inclusive por meio do controle abstrato de constitucionalidade. 

Ou seja, diante de atos administrativos e.g. fornecimento de informações para a ABIN, que não 

atendam ao interesse público, em hipótese de desvio de finalidade, cabe ao Poder Judiciário 

afastar a medida e resguardar os princípios constitucionais.  

 
202 BRASIL. Supremo Tribunal Federal (Tribunal Pleno). ADI 6.529 MC. Relatora: Ministra Cármen Lúcia. Diário 

de Justiça Eletrônico: 15 out. 2020, p. 17 do acórdão.  
203Ibidem, p. 20 do acórdão. 
204 Ibidem, p. 23 do acórdão.  
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A essa altura, o Min. Alexandre de Moraes fez uma advertência no sentido de que as 

normas do SISBIN não estabeleciam a requisição de informações, mas a solicitação – motivada 

– dentro da malha de órgãos que compunham o sistema, sendo que se trata de trânsito de 

informações e dados e não de investigações em curso perante os diferentes órgãos.  

Nessa perspectiva, o STF reafirmou a necessidade de motivação dos atos 

administrativos, “especialmente se considerado que esses atos administrativos podem importar 

acesso a dados e informações sensíveis dos cidadãos, limitando os direitos fundamentais à 

privacidade e à intimidade”.205 Por derradeiro, a Corte relembrou que quanto às matérias que 

exigem reserva de jurisdição e.g. quebra de sigilo de dados e comunicações telefônicas, não 

podem ser mitigados os direitos fundamentais dos cidadãos, de modo que o fornecimento dessas 

informações restritivas ainda deveria ser objeto de autorização judicial.  

Com base nessas considerações, o STF deferiu parcialmente a medida cautelar na ADI 

para conferir interpretação conforme ao parágrafo único do art. 4º da Lei nº 9.883/99, 

estabelecendo que:  

 

a) os órgãos componentes do Sistema Brasileiro de Inteligência somente podem 

fornecer dados e conhecimentos específicos à ABIN quando comprovado o interesse 

público da medida, afastada qualquer possibilidade desses dados atenderem interesses 

pessoais ou privados; b) toda e qualquer decisão pela qual se solicitarem os dados 

deverá ser devidamente motivada para eventual controle de legalidade pelo Poder 

Judiciário; c) mesmo quando presente o interesse público, os dados referentes às 

comunicações telefônicas ou dados sujeitos à reserva de jurisdição não podem ser 

compartilhados na forma do dispositivo, em razão daquela limitação, decorrente do 

respeito aos direitos fundamentais; d) nas hipóteses cabíveis de fornecimento de 

informações e dados à ABIN é imprescindível procedimento formalmente instaurado 

e a existência de sistemas eletrônicos de segurança e registro de acesso, inclusive para 

efeito de responsabilização, em caso de eventual omissão desvio ou abuso.206 

 

Como se vê, embora não tenha se debruçado especificamente sobre o decreto 

regulamentado pelo Presidente da República, no caso ora analisado, houve questionamento de 

uma legislação relativamente antiga, em decorrência da extensão interpretativa conferida pelo 

decreto presidencial. A atuação do STF, em verdade, limitou-se a reafirmar os princípios 

constitucionais norteadores das funções públicas e expurgar a possibilidade de desvio de 

finalidade dos atos administrativos. A Corte reiterou que o interesse público deve nortear a 

Administração Pública e os interesses pessoais devem ser afastados no desempenho das funções 

públicas. Especialmente em relação ao fornecimento de informações para a ABIN, os atos 

devem ser devidamente motivados, a fim de se possibilitar o controle judicial a posteriori, além 

 
205 Ibidem, p. 29 do acórdão. 
206 Ibidem, p. 2 do acórdão.  
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do que, nas hipóteses de reserva de jurisdição, esse controle deve ser feito a priori, como de 

costume. A atuação do STF, nesse sentido, foi no sentido de afastar a utilização do SISBIN para 

fins escusos que não atendam o interesse público, em resguardo ao regime democrático e à 

proteção dos direitos fundamentais relacionados à intimidade e à privacidade.  

  

4.8 O inquérito das Fake News 

Em 14 de março de 2019, o então Presidente do Supremo Tribunal Federal, Min. Dias 

Toffoli, publicou a Portaria GP nº 69/2019, instaurando, de ofício, inquérito para apurar fatos e 

infrações correspondentes a notícias fraudulentas (fake news), denunciações caluniosas, 

ameaças e ataques que atingem a honra e a segurança do STF, de seus membros e familiares 

(INQ. 4.781/DF). O Presidente do Tribunal designou o Min. Alexandre de Moraes para 

condução do Inquérito, afastando a livre distribuição.207 

Ato da Presidência do STF teve base nos diversos ataques que vinham sofrendo a Corte 

e os Ministros, sobretudo no meio digital, em que se propalavam notícias falsas e ameaças, em 

razão do descontentamento com a atuação dos membros do Tribunal. Assim, o Min. Dias 

Toffoli instaurou o aludido inquérito com fulcro no art. 43 do Regimento Interno do STF, 

segundo o qual “[o]correndo infração à lei penal na sede ou dependência do Tribunal, o 

Presidente instaurará inquérito, se envolver autoridade ou pessoa sujeita à sua jurisdição, ou 

delegará esta atribuição a outro Ministro”.208 O Inquérito nº 4.181 ficou popularmente 

conhecido como Inquérito das Fake News.  

O supramencionado inquérito tramita sob sigilo absoluto perante o STF, sendo que seu 

objeto não é delimitado; não há identificação dos fatos (delimitação objetiva), nem tampouco 

delimitação das pessoas a serem investigadas (delimitação subjetiva). Em razão da amplitude 

do apuratório e à vista de outras ilegalidades, houve a propositura de Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF nº 572), objetivando a declaração de 

inconstitucionalidade da Portaria GP nº 69/2019, que deu azo ao Inquérito das Fake News.  

Segundo o arguente, a portaria de instauração do inquérito desvirtuava o sentido da 

norma regimental do STF, na medida em que o art. 43 do RISTF limita o exercício do poder de 

polícia pela Corte a atos praticados nas dependências do tribunal (local) e por pessoas sujeitas 

à jurisdição do STF. Sob esse ponto de vista, o Inquérito nº 4.781 violaria diversos preceitos 

 
207 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Portaria GP nº 69/2019, Presidente Min. Dias Toffoli, 14 de março de 

2019. Disponível em: https://www.conjur.com.br/dl/comunicado-supremo-tribunal-federal1.pdf. Acesso em: 21 

out. 2021.  
208 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal. Disponível em: 

http://www.oas.org/juridico/PDFs/mesicic4_bra_STF_regimento.pdf. Acesso em: 21 out. 2021.  
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fundamentais, porquanto (i) não houve prática de nenhum delito na sede ou dependências do 

Tribunal; (ii) não há delimitação dos investigados, nem comprovação de que estejam 

submetidos à jurisdição do STF; (iii) houve ofensa à separação de poderes e usurpação da 

competência constitucional do Ministério Público; (iv) houve violação ao princípio acusatório 

decorrente da instauração de ofício de inquérito que tramita sob seu comando; e (v) houve 

violação ao princípio do juiz natural e ao devido processo legal.   

No curso do Inquérito, mesmo antes da apreciação da ADPF nº 572, foram tomadas 

decisões que vieram a ser alvo de fortes críticas. Dentre elas cita-se a censura promovida contra 

veículos de imprensa que veiculavam matérias com fatos envolvendo Ministros da Corte. Em 

12 de abril de 2020, a Revista Crusoé e o site O Antagonista circularam matéria intitulada “O 

amigo do meu pai”, em que divulgavam declarações de Marcelo Odebrecht afirmando que 

referido codinome se referia ao Min. Dias Tofolli, na época em que ainda exercia o cargo de 

Advogado-Geral da União.209 Em face da referida matéria, o Min. Alexandre de Moraes, relator 

do Inquérito das Fake News, determinou a retirada do conteúdo dos sites da Crusoé e do O 

Antagonista, ao argumento de que eventuais abusos na liberdade de expressão são passíveis de 

apuração pelo Judiciário, sendo que havia “claro abuso no conteúdo” nas matérias promovidas 

pelos veículos de comunicação, caracterizando-as como fake news, que autorizavam a 

intervenção do STF.210  

Na mesma toada, sem a anuência do Ministério Público, foi determinado, em 16 de abril 

de 2019, o cumprimento de diversas medidas cautelares em endereços de investigados no bojo 

do referido apuratório. A par desses fatos, no mesmo dia, a então Procuradora-Geral da 

República, Raquel Dodge, por meio do Ofício nº 107339/2019, promoveu o arquivamento do 

Inquérito nº 4.781, sustentando afronta ao sistema acusatório, ao princípio do juiz natural e às 

regras de competência especial perante o STF.211 A promoção de arquivamento, todavia, foi 

rechaçada pelo Min. Alexandre de Moraes, que consignou que o ato da PGR não encontrava 

 
209 “O amigo do meu pai”. CRUSOÉ, 11 abr. 2019. Disponível em: https://crusoe.com.br/edicoes/50/o-amigo-do-

amigo-de-meu-pai/. Acesso em: 21 out. 2021; “O amigo do meu pai”. O ANTAGONISTA, 12 abr. 2019. Disponível 

em: https://www.oantagonista.com/brasil/o-amigo-do-amigo-de-meu-pai/. Acesso em: 21 out. 2021.  
210 BRASIL. Supremo Tribunal Federal (Decisão monocrática). INQ nº 4.181. Relator: Ministro Alexandre de 

Moraes. Decisão de 13 abr. de 2019.  
211 “Nessa perspectiva constitucional, de garantia do regime democrático, do devido processo legal e do sistema 

penal acusatório, a decisão que determinou a instauração deste inquérito, designou seu relator sem observar o 

princípio da livre distribuição e deu-lhe poderes instrutórios, quebrou a garantia da imparcialidade judicial na 

atuação criminal, além de obstar acesso do titular da ação penal à investigação. Na sequência, os atos judiciais 

instrutórios de investigação e determinantes de diligências investigativas também ferem o sistema penal acusatório 

e a Constituição. São vícios insanáveis sob a ótica constitucional. Há também afronta à regra do juiz natural, que 

se estabelece mediante prévia distribuição aleatória do inquérito (artigo 5º-LIII-CF).” (BRASIL. Procuradoria-

Geral da República. Ofício nº 107339/2019. 16 de abril de 2019. Disponível em 

http://www.mpf.mp.br/pgr/documentos/INQ4781.pdf. Acesso em 21 out. 2021.  
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respaldo legal, sendo intempestivo e baseado em premissas equivocadas.212 Assim, o Inquérito 

das Fake News teve seu curso regular perante o STF.  

No bojo da arguição proposta contra o inquérito, após a prestação de informações e o 

ingresso de amici curiae, o relator, Min. Edson Fachin, submeteu o feito ao tribunal pleno, para 

análise do próprio mérito da ação.  

Ao analisar a ADPF nº 572, o STF ressaltou a importância da liberdade de expressão 

para o ambiente democrático, enfatizando que tal magnitude resultou na consagração da 

proteção à tal liberdade no texto constitucional. A Corte advertiu, todavia, que o direito 

fundamental à liberdade de expressão não é ilimitado e encontra restrição justamente no 

respeito às instituições democráticas e aos direitos fundamentais, de modo que os ataques e 

ameaças propalados contra o STF, os membros da Corte e seus familiares não se enquadravam 

como liberdade de expressão e deveriam ser coibidos pelo próprio STF dentro de sua missão 

institucional ínsita de defesa da democracia e de suas instituições. O Tribunal fez, ainda, a 

distinção entre a manifestação de críticas inerentes ao desempenho da função pública e os 

ataques organizados que objetivam minar as instituições e cometer crimes mediante a 

disseminação de fake news que, certamente, não estaria abarcado pela liberdade de expressão.  

Nesse diapasão, o Min. Gilmar Mendes ponderou que “o uso orquestrado de robôs, 

recursos e pessoas para divulgar, de forma sistemática, ataques ao STF, ameaças pessoais aos 

Ministros e a seus familiares, passa longe da mera crítica ou manifestação de opinião”.213 Cuida-

se, em verdade, de um movimento organizado que pretende atacar um dos poderes responsáveis 

pela garantia dos direitos fundamentais (art. 102 da CF/88) e das regras do jogo democrático. 

A propósito, o Min. Edson Fachin taxou como “inadmissíveis no Estado Democrático de 

Direito” a defesa da ditadura, do fechamento do Congresso ou do STF, asseverando que “não 

há liberdade de expressão que ampare a defesa desses atos”.214 

Por essa perspectiva, o STF enfatizou que em face dos severos ataques ao STF e aos 

Ministros, bem como diante da omissão dos órgãos de controle e fiscalização sobre os atos 

lesivos ou de perigo de lesão à independência do Poder Judiciário e ao Estado de Direito, o art. 

43 do Regimento Interno permitia a instauração do inquérito impugnado, a fim de impedir que 

as ordens do Tribunal e que sua autoridade e honorabilidade fossem desobedecidas ou 

 
212 Alexandre rejeita arquivamento de inquérito sobre ameaças ao Supremo. CONJUR, 16 abr. 2019. Disponível 

em: https://www.conjur.com.br/2019-abr-16/alexandre-rejeita-arquivamento-inquerito-ameacas-stf. Acesso em 

21 out. de 2021.  
213 BRASIL. Supremo Tribunal Federal (Tribunal Pleno). ADPF 572. Relator: Ministro Edson Fachin. Diário de 

Justiça Eletrônico: 07 maio 2021, p. 267 do acórdão.   
214 Ibidem, p. 52 do acórdão.  
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ignoradas. Destina-se, portanto, a resguardar o fundamento da ordem constitucional. Segundo 

os ministros, o inquérito despontava como legítima defesa do STF e, por consequência, proteção 

ao próprio regime democrático.  

A Corte pontuou que o inquérito possuía natureza informativa para a realização de 

investigação e coleta de informações, de modo que não havia afronta ao sistema acusatório ou 

à titularidade da ação penal em desfavor do Ministério Público. Além disso, o curso do 

apuratório perante o STF evitava que matérias ínsitas ao tribunal fossem submetidas ao crivo 

de autoridades incompetentes. Conforme justificou o relator:  

 

A instauração do inquérito justifica-se, portanto, nas duas situações regimentais: 

destinando-se a preservar a etapa de coleta de provas dos demais assuntos que são da 

exclusiva competência do Tribunal, evitando, portanto, que matérias próprias do STF 

sejam submetidas a jurisdições incompetentes; e impedimento que as ordens do 

Tribunal e que a sua autoridade e honorabilidade, porque fundamento da ordem 

constitucional, sejam desobedecidas ou ignoradas.215 

 

Nada obstante, à vista de alguns abusos praticados, o STF impôs limites à apuração no 

âmbito do Inquérito 4.781, a fim de assegurar sua adequação com os princípios constitucionais. 

Conforme consta da ementa:  

 

3. Resta assentado o sentido adequado do referido ato a fim de que o procedimento, 

no limite de uma peça informativa: (a) seja acompanhado pelo Ministério Público; (b) 

seja integralmente observada a Súmula Vinculante nº14; (c) limite o objeto do 

inquérito a manifestações que, denotando risco efetivo à independência do Poder 

Judiciário (CRFB, art. 2º), pela via da ameaça aos membros do Supremo Tribunal 

Federal e a seus familiares, atentam contra os Poderes instituídos, contra o Estado de 

Direito e contra a Democracia; e (d) observe a proteção da liberdade de expressão e 

de imprensa nos termos da Constituição, excluindo do escopo do inquérito matérias 

jornalísticas e postagens, compartilhamentos ou outras manifestações (inclusive 

pessoais) na internet, feitas anonimamente ou não, desde que não integrem esquemas 

de financiamento e divulgação em massa nas redes sociais. 216 

 

Desse modo, diante de incitamento ao fechamento do STF, de ameaça de morte ou de 

prisão de seus membros, de apregoada desobediência a decisões judicias, o STF julgou 

totalmente improcedente a ADPF nº 572, firmando a constitucionalidade da Portaria GP 

69/2019, propugnando a continuidade das investigações levadas a cabo no bojo do Inquérito 

das Fake News, desde que respeitados os limites fixados no julgamento.  

Depreende-se deste julgamento que o fundamento de atuação da Corte foi a defesa 

institucional do tribunal e, em última análise, a proteção da própria democracia brasileira. De 

fato, no Estado Democrático de Direito as liberdades de expressão, informação e imprensa 

 
215 Ibidem, p. 67 do acórdão. 
216 Ibidem, p. 3 do acórdão. 
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podem ser vistas como “sobredireitos”, uma vez que pressupostos ao devido funcionamento de 

um ambiente democrático. Malgrado, tais liberdades encontram limites nos direitos 

fundamentais e no funcionamento das instituições democráticas.  

O modo de instauração do Inquérito das Fake News é questionável, tendo se dado de 

ofício. Além disso, a condução das investigações pelo STF igualmente é questionável sob o 

ponto de vista do sistema acusatório. Apenas os argumentos de que a apuração se destina a 

reunir elementos que subsidiarão representação ou encaminhamento ao MPF, ou que a 

condução pelo STF impede que assuntos do tribunal sejam levados ao crivo de autoridades 

incompetentes, ou, ainda, que a participação da PGR se coaduna com o princípio acusatório 

não afastam o fato de que, no bojo do inquérito, um próprio membro da Corte, na condição de 

vítima de ataques, também representará e decidirá as medidas restritivas que serão levadas a 

efeito no inquérito.  

Não se olvida, conforme sobejamente aduzido, que é legítima a atuação do STF na 

defesa da democracia. A despeito disso, essa atuação deve ter limites, tais quais desenhados no 

julgamento da ADPF nº 572, que devem ser de estrita observância.  

A participação da PGR é imprescindível, especialmente para compatibilização do feito 

com o princípio acusatório. O acesso às defesas e aos investigados aos documentos relatados, 

nos termos da Súmula Vinculante nº 14, também é inafastável, tendo em vista que se trata de 

uma garantia constitucional, na medida em que o sigilo é a exceção no sistema constitucional 

brasileiro – consoante visto no caso da ABIN. A delimitação do objeto do inquérito a 

manifestações que efetivamente atentem contra a independência do Judiciário mediante ameaça 

aos ministros também é necessária, uma vez que não se deve coadunar com uma investigação 

ilimitada. Por fim, é imperiosa a necessidade de proteção à liberdade de expressão e imprensa, 

especialmente em um contexto de atuação de autoridades públicas sujeitas a críticas. As práticas 

investigadas devem ser realmente aquelas coordenadas e ilícitas que buscam afrontar a 

independência do Tribunal, posto que num ambiente democrático e republicano é vedada a 

blindagem das autoridades públicas a críticas acerca de sua atuação.  

Em síntese, em um contexto delicado como o atual, em que há uma coordenação voltada 

a proferir ataques contra as instituições democráticas, contra os direitos fundamentais e contra 

o próprio regime, é legítima a atuação do STF na apuração e repressão de tais ataques, contanto 

que respeite os limites estabelecidos na Constituição e no precedente ora analisado.  
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4.9 O caso dos diplomatas venezuelanos  

No dia 28 de abril de 2020, por meio do Ofício CGPI/17 DIMU/BRAS/VENE, o 

Ministro das Relações Exteriores, sob o comando do Presidente da República, reiterou à 

Embaixada da República Bolivariana da Venezuela, que trinta e quatro funcionários 

venezuelanos, dentre eles diplomatas em missão, deveriam deixar o território nacional, em 

caráter definitivo até 02 de maio de 2020.217 

Contra o ofício, foi impetrado, perante o Supremo Tribunal Federal, habeas corpus em 

favor dos integrantes do corpo diplomático venezuelano e seus familiares, apontando como 

autoridades coatoras o Ministro das Relações Exteriores e o Presidente da República (HC nº 

184.828). Na impetração, sustentou-se que inexistia justificação legal para a efetivação do ato 

coator – expulsão imediata dos diplomatas venezuelanos –, notadamente diante do 

reconhecimento, em 30 de janeiro daquele ano, da situação de Emergência de Saúde Pública de 

Importância Internacional em decorrência do coronavírus. Registre-se que, àquela altura, a 

pandemia estava começando a se consolidar no território nacional e os Governos Estaduais já 

iniciavam a adoção de medidas sanitárias mais restritivas para conter a disseminação viral.  

Diante disso, requeria-se no writ, a suspensão dos efeitos do Ofício CGPI/17 

DIMU/BRAS/VENE até o final do estado de pandemia mundial, a fim de que posteriormente 

se discutisse a questão diplomática envolvendo o Brasil e a Venezuela.  

Na análise da medida cautelar da impetração, à vista da urgência, em 2 de maio de 2020, 

o relator Min. Luís Roberto Barroso concedeu a liminar para suspender os efeitos do Ofício 

impugnado por dez dias, até que viessem as informações das autoridades coatoras. Naquela 

oportunidade, o ministro advertiu que, em juízo preliminar, não havia nenhum ato do Presidente 

da República, de modo que o ofício expedido apenas pelo Ministro das Relações Exteriores 

atrairia a competência do Superior Tribunal de Justiça.  

Em suas informações, a Advocacia-Geral da União sublinhou a ilegitimidade do 

Presidente da República para figurar no polo passivo do writ, em razão da inexistência de 

qualquer ato formal imputável ao Presidente. A despeito disso, pontuou que a tomada de 

decisões que tenham reflexo no plano das relações internacionais é de competência privativa 

do chefe do Poder Executivo, de modo que não caberia ao STF interferir na escolha político-

 
217 “O Ministério das Relações Exteriores cumprimenta a Embaixada da República da Venezuela e, com base em 

tratativas anteriormente realizadas, recorda que os seguintes funcionários venezuelanos acreditados junto ao 

Governo brasileiro juntamente com seus dependentes deverão deixar o território nacional, em caráter definitivo, 

até 02 de maio de 2020” (BRASIL. Ministério das Relações Exteriores. Ofício CGPI/17 DIMU/BRAS/VENE, de 

28 de abril de 2020. Disponível em: https://www.brasildefato.com.br/2020/04/30/apos-bolsonaro-expulsar-

diplomatas-venezuela-diz-que-equipe-nao-abandonara-funcoes. Acesso em: 24 out. 2021).  
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administrativa do mandatário, sob pena de ofensa à separação de poderes. Por sua vez, o 

Ministério das Relações Exteriores aduziu competir exclusivamente ao Presidente da República 

decidir tanto sobre a manutenção de relações diplomáticas quanto sobre o término das funções 

diplomáticas, o que tornava o pleito da impetração incabível.  

Ao analisar novamente a cautelar, após prestadas informações, inicialmente, o Min. Luís 

Roberto Barroso asseverou que, nos termos do art. 84, VII, da CF, a manutenção de relações 

com Estados estrangeiros é competência privativa, e por conseguinte, indelegável do Presidente 

da República (parágrafo único). Sob esse prisma, o Ministro das Relações Exteriores seria mero 

executor da decisão política do chefe do Executivo, o que atrairia a competência do STF.  

Quanto ao mérito, todavia, o relator reconheceu a centralidade da decisão política 

envolvendo relações internacionais do Presidente da República, que não poderia ser revista pelo 

Poder Judiciário, sobretudo em sede de habeas corpus. O Ministro Barroso frisou: 

 

3. Insindicabilidade do mérito da decisão presidencial na matéria. Não cabe ao Poder 

Judiciário substituir-se ao Presidente da República nas decisões políticas acerca das 

relações internacionais do país e de desacreditação de diplomatas estrangeiros. Diante 

disso, não se discute que os pacientes deixaram de ser representantes do governo 

venezuelano perante o Estado brasileiro e podem ser considerados personae non 

gratae. A decisão do Presidente da República, portanto, é válida e subsistente. Apenas 

terá sua execução temporariamente suspensa, na forma explicitada a seguir”218 

 

Com base nesses argumentos, o Ministro-relator não adentrou ao mérito da decisão 

tomada pelo Presidente da República – concretizada pelo Ministro das Relações Exteriores. 

Inobstante, diferiu o momento de sua execução, em decorrência da pandemia do coronavírus 

vivenciada globalmente que, àquela altura, impunha a recomendação de redução de fluxo de 

pessoas entre os Estados. A conclusão do Ministro, em síntese, foi a de que “a decisão do Estado 

brasileiro é válida e produzirá os seus efeitos tão logo cessem as razões de saúde pública que 

motivaram a suspensão temporária de sua eficácia”.219 

Com a decisão referida alhures, a discussão no âmbito do habeas corpus foi 

interrompida. Nada obstante, em 11 de maio de 2021, foi proposta uma Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF nº 843), contra supostos atos de hostilidade 

diplomática promovidos pelo Governo Brasileiro em detrimento dos diplomatas venezuelanos 

que permanecem em território nacional.  

 
218 BRASIL. Supremo Tribunal Federal (Decisão monocrática). HC 184.828. Relator: Ministro Luís Roberto 

Barroso. Diário de Justiça Eletrônico: 20 maio 2020, p. 3 da decisão.   
219 Ibidem, p. 16 da decisão.  
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Ao analisar a demanda, a relatora, Min. Cármen Lúcia, não conheceu a arguição, ao 

argumento de que não restava preenchido o requisito da subsidiariedade, na medida em que 

estava sendo manejada em substituição ao recurso legal cabível nos autos do Habeas Corpus 

nº 184.828. Ademais, a natureza objetiva da ADPF impedia a tutela de interesses subjetivos, 

como é o caso dos diplomatas venezuelanos, o que também representaria óbice ao 

conhecimento do processo de controle abstrato.   

Em que pese o óbice ao conhecimento, a relatora afirmou restar evidenciado o “caráter 

político-administrativo dos atos voltados à desacreditação de diplomatas e das medidas 

destinadas a concretizar a declaração formal do Governo brasileiro”, que constitui competência 

privativa do Presidente da República.220A Ministra fez menção, ainda à insindicabilidade da 

decisão do Governo brasileiro:  

 
A decisão do Governo brasileiro quanto aos diplomatas e aos agentes consulares 

venezuelanos foi considerada insindicável pelo Poder Judiciário, nos termos do inc. 

VII do art. 84 da Constituição da República, em razão da natureza política das decisões 

sobre as relações internacionais do país. 221 

 

A Ministra, portanto, não conheceu da ADPF. Na hipótese de que se cuida, o STF se 

autoconteve e não examinou o mérito da decisão política do Presidente da República. Em 

verdade, não se tratava de uma decisão que coloca em risco o direito fundamental dos 

brasileiros, tampouco que nitidamente hostilizasse o ambiente democrático brasileiro, de modo 

que a postura da Corte deveria ser a de deferência à vontade política discricionária externalizada 

pelo Presidente da República. Em outros casos, o Tribunal adotou a mesma postura de 

autocontenção, como por exemplo na ADPF nº 579, em que restou prestigiada a 

discricionariedade do chefe do Executivo na escolha dos dirigentes das Universidades Públicas 

dentro da lista tríplice, tendo em vista que não há obrigação de que o primeiro da lista, ou seja, 

o membro mais votado, seja escolhido.222 

 

 
220 BRASIL. Supremo Tribunal Federal (Decisão monocrática). ADPF 843. Relatora: Ministra Cármen Lúcia. 

Diário de Justiça Eletrônico: 27 set. 2021, p. 23 da decisão.  
221 Ibidem, p. 24 da decisão. 
222 “1. A autonomia científica, didática e administrativa das universidades federais, prevista no art. 207 da 

Constituição Federal, concretiza-se pelas deliberações colegiadas tomadas por força dos arts. 53, 54, 55 e 56 da 

Lei 9.394/1996. A escolha de seu dirigente máximo pelo Chefe do Poder Executivo, a partir de lista tríplice, com 

atribuições eminentemente executivas, não prejudica ou perturba o exercício da autonomia universitária, não 

significando ato de fiscalização ou interferência na escolha ou execução de políticas próprias da instituição, 

escolhidas por decisão colegiada e participativa de seus integrantes. [...] 3. Sendo a escolha determinada a partir 

de lista tríplice, não se justifica a imposição de escolha no nome mais votado, sob pena de total inutilidade da 

votação e de restrição absoluta à discricionariedade mitigada concedida ao Chefe do Poder Executivo” (BRASIL. 

Supremo Tribunal Federal (Tribunal Pleno). ADPF 579 MC-Ref. Relator: Ministro Edson Fachin. Redator para 

Acórdão: Ministro Alexandre de Moraes. Diário de Justiça Eletrônico: 15 abr. 2021).  
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5. CONCLUSÃO 

 O presente trabalho buscou demonstrar analiticamente que o Brasil vive uma conjuntura 

de corrosão interna em sua democracia para, a partir daí, refletir acerca da atuação do Supremo 

Tribunal Federal na crise da democracia brasileira.  

Na primeira parte, foram delineados, a partir da experiência internacional, os motivos 

determinantes à ascensão do atual Presidente da República, bem como as medidas de caráter 

autoritário tomadas pelo chefe do Poder Executivo em exercício que possibilitam caracterizá-

lo como um líder populista autoritário e, mais do que isso, afirmar com veemência que o Brasil 

vive uma crise em sua jovem democracia.  

Considerando que o Presidente já assumiu o poder e vem adotando ações atentatórias 

aos princípios basilares do regime democrático, na segunda parte, foram esboçadas as hipóteses 

em que o Supremo Tribunal Federal está legitimado a agir contramajoritariamente no exercício 

de sua jurisdição constitucional, notadamente: (i) na proteção dos direitos de grupos 

minoritários; na defesa de direitos fundamentais; e (iii) na salvaguarda das instituições 

democráticas e do próprio regime democrático. Seguindo essa trilha, foram esmiuçadas as 

justificações e balizas para a atuação do STF em face de atos atentatórios contra as instituições 

democráticas, tendo em conta que uma das funções precípuas da Corte é a defesa da democracia.  

Nesse sentido, restou assente que o Supremo Tribunal Federal não só pode como deve 

fazer frente às medidas antidemocráticas adotadas pelo Presidente da República, especialmente 

as que visem corroborar o processo de erosão do ambiente democrático. Sob esse ângulo, na 

contramão das experiências húngaras e polonesas, a incumbência do STF, enquanto Corte 

Constitucional e instância de controle, é a de impedir que o chefe do Poder Executivo 

efetivamente promova a subversão da democracia brasileira.  

Para tanto, o Tribunal não pode se manter inerte ou se autoconter no escrutínio dos atos do 

governante em exercício, sob o risco de perder seu poder de ação, em razão de eventual 

leniência. Com efeito, o STF deve agir proativamente, no exercício de sua função 

contramajoritária, desde o primeiro momento e em face de pequenos atos.  

O perigo decorrente da autocontenção é que pequenos atos antidemocráticos virem 

grandes atos e, por consequência, criem um ambiente hostil em que não haja mais a 

possibilidade de reação da Corte para salvaguardar o regime democrático. A partir desta ordem 

de considerações, firmou-se a legitimidade da atuação do STF contra as investidas autoritárias 

do mandatário em atividade.  
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Seguindo essa direção, na terceira parte, foi realizada uma análise individual de casos 

em que a Corte foi provocada a debruçar-se sobre atos do Poder Executivo. Conforme se 

verificou, em linhas gerais, a atuação do STF deu-se dentro dos parâmetros anteriormente 

estabelecidos, ou seja, o Tribunal adotou uma postura mais ativa contra os atos emanados pelo 

Presidente da República que malferiam direitos fundamentais, especialmente no âmbito das 

liberdades associadas ao jogo político, e.g. liberdade de informação, liberdade de imprensa, 

bem como dos direitos de grupos minoritários, como os indígenas.  

Consoante abordado, no caso da limitação do acesso à informação durante a pandemia 

(4.4), o STF adotou postura mais ativa no resguardo da liberdade de informação, assinalando a 

importância de tal direito fundamental ao regime democrático cujo rito deve privilegiar o acesso 

à informação em detrimento do sigilo. No caso do inquérito das Fake News (4.8), no que diz 

respeito às limitações na condução do apuratório pela Corte, o STF ressaltou que em hipótese 

alguma deveria ser obstado o exercício da liberdade de imprensa pelos veículos de 

comunicação, na medida em que a liberdade de imprensa consubstancia um dos pilares básicos 

de um ambiente democrático. Apesar dos questionamentos acerca da forma de instauração de 

tal inquérito, a atuação do Tribunal Pleno, sob essa perspectiva, deu-se em prestígio à 

democracia, mediante a limitação do exercício arbitrário de poder pelo próprio STF, o que se 

compatibiliza com o papel de resguardo da democracia.  

No emblemático caso da nomeação de Ramagem (4.6), a despeito de realizar controle 

prévio sobre um ato privativo do Presidente da República, o STF adotou a postura que defendida 

no presente trabalho, qual seja: A Corte anteviu um exercício arbitrário da discricionariedade 

do chefe do Poder Executivo, consubstanciado no possível exercício de influência política sobre 

o novo Diretor-Geral da Polícia Federal que, ao fim e ao cabo, se voltaria contra princípios 

constitucionais basilares da democracia, notadamente os princípios da Administração Pública. 

Ademais, a medida do Presidente representava a captura de um importante órgão de 

investigação, que foi acertadamente coibida pelo STF. De modo similar, no caso do 

compartilhamento de dados da ABIN (4.7), a Corte agiu com vistas a impedir o desvirtuamento 

do aparato estatal para atender a fins pessoais do governante.  

No caso da demarcação de terras indígenas (4.2), a Suprema Corte adotou postura mais 

ativista na proteção dos direitos fundamentais dos indígenas que seriam potencialmente 

vilipendiados com a transferência da competência para demarcação de terras indígenas para o 

Ministério da Agricultura.  

Nos casos da campanha “o Brasil não pode parar” (4.3) e da competência concorrente 

dos entes federativos na condução das medidas restritivas na pandemia (4.5), o STF agiu na 
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proteção dos direitos fundamentais à vida e à saúde, de acordo com as diretrizes técnico-

científicas que recomendam, até os dias atuais, a adoção de medidas restritivas objetivando o 

controle da disseminação do vírus. Conforme ressaltado, na contramão da ciência, o Presidente 

da República preteria a saúde em face da economia, de modo que a atuação do STF foi assertiva 

em assegurar a efetivação dos direitos fundamentais supracitados.  

Não obstante, no caso dos diplomatas venezuelanos (4.9), bem como no caso da lista 

tríplice para a escolha dos reitores das Universidades Federais, o STF adotou postura de 

autocontenção e não interveio nas decisões políticas de competência do Poder Executivo. Por 

um lado, assentou a discricionariedade do Presidente na condução da política externa brasileira, 

assim como o caráter político administrativo dos atos voltados à desacreditação de diplomatas. 

Por outro, a Corte também prestigiou a discricionariedade do chefe do Poder Executivo para a 

nomeação dos reitores, desde que respeitado o comando legal da lista tríplice. Disso decorre 

que nos casos em que não havia inconstitucionalidade manifesta, nem tampouco estavam em 

jogo pressupostos democráticos ou direitos fundamentais, o STF se autoconteve e prestigiou as 

escolhas políticas empregadas pelo Presidente da República.  

Depreende-se dos casos ora analisados que o STF tem adotado caráter mais proativo na 

salvaguarda das instituições democráticas e na proteção de direitos fundamentais, o que se 

revela perfeitamente compatível com a ordem constitucional vigente e com a função primordial 

de defesa da democracia conferida à Corte Constitucional brasileira. Nesse cenário, tendo em 

vista que o Presidente da República não demonstra nenhum sinal de apaziguamento em sua 

postura antidemocrática, o STF deve manter sua postura atual de menor grau de deferência e 

controle mais intensivo sobre a constitucionalidade de atos deletérios emanados pelo Poder 

Executivo.  

A projeção para o futuro, no que concerne à atuação do STF, é a seguinte: o atual 

presidente não é o primeiro e muito provavelmente não será o último populista autoritário que 

assumirá o poder e buscará subverter o regime democrático. À luz disso, a Corte deve sempre 

guiar sua atuação pela defesa das instituições democráticas, como tem feito atualmente, estando 

atenta para o contexto em que se situa, mantendo cautela em relação a líderes com manifesto 

ideário antidemocrático e forte potencial lesivo ao funcionamento harmônico das instituições.   

Na crise da democracia, a atuação do Tribunal deve se dar no primeiro momento em que 

um governante intentar promover qualquer ataque ao regime democrático, independentemente 

da proporção de tal ataque, de maneira a impedir o recrudescimento da corrosão do regime e 

sinalizar que o sistema de freios e contrapesos impõe resistência ao autoritarismo. A missão 

institucional do STF é inviabilizar que a vontade majoritária sufoque as minorias ou promova 
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a desarticulação do ambiente democrático, de modo que a atuação do STF deve se dar 

permanentemente na salvaguarda da jovem democracia brasileira.  
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